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Catarina Furtado sabe que a sua casa é um lugar especial. Por isso escolheu 
o Crédito Habitação BPN, que oferece a todos os Clientes as melhores soluções 
e ainda as despesas com a transferência*. Faça como a Catarina Furtado 
e escolha o Crédito Habitação BPN, 


O Banco com lugar para todos. 


Valores que distinguem 


*Oferta da comissão de liquidação antecipada até 0,5% 


até ao valor do empréstimo de 150.000E (750€. 
TAE 5,069% para um financiamento de 200.000€ a 50 anos, relação financiamento/garantia inferior a 60% e Euribor a 3 
contrato, no regime de taxa variável. Não dispensa a consulta do precário BPN em vigor. 
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EDITORIAL 


PAULO PINTO MASCARENHAS 


DUAS QUESTÕES 
DE LIBERDADE 


Com as atenções dos portugueses divididas entre o “Caso 
1 e Madeleine McCann" e o “tapa” que Scolari tentou dar a um jogador 
sérvio, passou quase despercebida, em Setembro, uma notícia que me 
parece mais relevante para o futuro dos portugueses: parte substancial da 
reforma da Administração Pública deverá ser adiada para 2009. Num país 
como o nosso, onde o peso da despesa pública e a interferência do Estado 
prejudicam gravemente a liberdade na economia (ver pp. 40/41), a neces- 
sidade de reformar a Administração Pública deveria ser objecto de consen- 
so entre os partidos do chamado arco governamental, a começar por PS e 
PSD. 

A notícia do adiamento foi publicada no Jornal de Negócios de 13 de 
Setembro - dia de azar - e depois timidamente confirmada pelo Ministério 
das Finanças num comunicado que pretendia ser um desmentido: “face ao 
conjunto de reformas que estão a ser introduzidas”, escreve-se, é “admissi- 
vel” que “alguns aspectos desta proposta devam produzir efeitos poste- 
riormente”. Sabendo-se que algumas destas medidas serão especialmente 
dolorosas para os funcionários públicos - fusões de mais de 1600 carreiras 
e a definição de uma tabela remuneratória única, ou a possibilidade de 
despedimento por justa causa, entre outras - duvida-se seriamente que 
“produzam efeitos” antes das próximas eleições. Na prática, ao adiar para 
2009, o ministro Teixeira dos Santos parece estar a deixar uma parte funda- 
mental da reforma para depois das legislativas. 

Curiosamente, ou talvez não, no mesmo desmentido são confirmadas 
as medidas mais agradáveis para os trabalhadores da Função Pública, 
entre elas o fim do congelamento da progressão nas carreiras e dos suple- 
mentos ou o início da atribuição de prémios de desempenho, a entrar em 
vigor em 2008. 

Se há imagem de marca que o primeiro-ministro José Sócrates tem cul- 
tivado - e a que deve, em larga medida, a sua elevada popularidade, mais 
de dois anos depois de ter assumido o poder - é a determinação que colo- 
ca nas decisões. Uma determinação que, concordando-se ou não com 
algumas das medidas, merece aplauso. Mas, atenção, esta imagem fragili- 
za-se quando vemos estes adiamentos de uma reforma tantas vezes pro- 
metida. Será impossível reformar a Administração Pública em Portugal? 

Contra a reforma do Código de Processo Penal, como é habitual em 
2 e todas as reformas, escutaram-se as mais diversas vozes, desta vez 
com um ponto em comum: quase todas estão relacionadas com interesses 
corporativos do sector da Justiça. Apesar de alguns aspectos discutíveis, a 
verdade é que se procura atacar um dos principais defeitos do sistema de 
aplicação da justiça em Portugal: a sua arrastada lentidão. Não se pode 
aceitar as críticas à redução dos prazos de prisão preventiva, como se isso 
pudesse afectar o combate ao crime. O que ao longo dos anos tem seria- 
mente danificado esse combate é a morosidade quase sempre inimputá- 
vel na investigação e no julgamento. Quem defende a liberdade como 
valor essencial deveria, em primeiro lugar, pôr em causa o facto de muitos 
dos presos preventivos, em processos de escassa complexidade e sem 
culpa formada, ficarem indefinidamente à espera de uma decisão final. A 
Justiça deve ser cega mas não pode continuar a ser coxa, E 
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Quapão a Brisa se propôs a construir uma ponte sabre a Lezíria, sabia que ela iria ser muito mais do que um 
desafio de engenharia. Numa zona com um ecossistema tão rico, era preciso, acima de tudo, que esta ponte 
fosse um exemplo de sustentabilidade. De integração ambiental. O resultado são 12 quilómetros de viagem, 


FTSE4Good /onde tudo o que terá por companhia é a magnifica paisagem da Lezíria e os seus habitantes naturais. 


RÁPIDAS 


NOTAS 
DISPERSAS 


THATCHER, OU A RECEITA PARA 
DERROTAR 08 CONSERVADORES 


G ordon Brown recebeu este mês Margaret Thatcher em Downing Street. 

Sobre a ex-primeira-ministra conservadora, o líder trabalhista teceu- 
-lhe rasgados elogios, enaltecendo a forma como “soube compreender a 
necessidade de mudança na Grã-Bretanha” e as semelhanças políticas com 
a baronesa: "como ela, eu sou um político de convicção” sublinhou Brown. 
Com isto disse apenas o essencial: mudar o que tem estado mal (demarcan- 
do-se do seu antecessor) e vincar a sua capacidade política em contrapon- 
to com o seu adversário, David Cameron. Simples, mas eficaz. Cameron 
estava nessa altura a apresentar um conjunto de propostas para aumentos 
dos impostos em matérias relacionadas com o ambiente. Não terá sido bri- 
lhante na escolha do timing e pode mesmo ter traçado o seu destino. Dele 
se tem dito que renegou ao legado da Sra. Thatcher e que procura fugir 
disso e dela como o diabo da cruz. Cameron tem sido ainda acusado entre 
os seus pares pela sua insipiência política e por uma colagem excessiva ao 
blairismo, o que não augura nada de bom num cenário de eleições anteci- 
padas, eventualmente em 2008. Brown, um intelectual que se transformou 
já num dos políticos mais bem sucedidos da história britânica, conseguiu 
com um simples, mas gigante gesto, dizer tudo. Também com isto poderá 
ter traçado o seu destino: ser facilmente reconduzido no cargo. 


AS AMEAÇAS DE MENDES BOTA 


ma das figuras políticas mais fascinantes deste país é Mendes Bota, o 

inefável líder do PSD/Algarve e um dos apoios mais activos da candi- 
datura de Luís Filipe Menezes à liderança dos social-democratas. Nas pala- 
vras sábias e capazes de levar qualquer um às lágrimas, Bota foi claro sobre 
o que representa Menezes para o partido e, calculamos, para o país: “a 
pacificação do partido, a inclusão de todos os que estiverem de boa fé, e 
quiserem trabalhar para recolocar o PSD no seu verdadeiro lugar. Não 
haverá caça às bruxas” O povo, naturalmente, agradece a Mendes Bota. 
Mais relevante do que tentar perceber as questões de fé, será descortinar 
o que quererá ele dizer com “recolocar o PSD no seu verdadeiro lugar”? 
Nada de bom, certamente. 


CHINESICES (1) 


aria José Nogueira Pinto (MJNP) escreveu um artigo no Diário de 
Notícias sobre o efeito devastador que as lojas chinesas têm no 
comércio tradicional, por se encontrarem espalhadas por diversos bairros. 
Sugere, deste modo, uma Chinatown, que coexista harmoniosamente com 
o resto da cidade. Sucede que, essa harmonia, tal como o propõe MJNP, 
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nunca existirá. À harmonia não se planeia. Não se estrutura. À harmonia 
não se cria a contragosto das pessoas. Se um chinês escolhe abrir uma loja 
na Avenida do Brasil, foi porque ele encontrou aí a sua harmonia, a melhor 
localização para o seu negócio. Foi aí que encontrou a harmonia dos seus 
consumidores, que nesse local estão interessados em fazer as suas com- 
pras. O que MJNP pretende é utilizar o poder do estado para favorecer um 
interesse, um gosto, uma preferência que lhe é cara. Utilizar o poder do 
estado na defesa de uma cidade que já não existe porque os tempos são 
outros e não voltam para trás. 


CHINESICES (2) 


D e acordo com o jornal Expresso, no seu esforço reabilitador, MINP 
pretende ainda impedir a proliferação das lojas chinesas na Baixa de 
Lisboa. No seu entendimento, só dessa forma será possível recuperar O 
comércio tradicional da zona. Atente-se, que MJNP não se preocupa por 
saber se os lisboetas estão interessados em fazer compras na Baixa. O cui- 
dado é tão só a manutenção daquele comércio, independentemente de 
este ser necessário, ou desejado. O que se pretende no programa de rea- 
bilitação da Baixa lisboeta é um regresso ao passado, não apenas à custa 
dos contribuintes, que pagarão directamente o projecto, mas dos outros 
comerciantes que investiram noutras zonas da cidade e, em última análise, 
dos consumidores. Um tema a ser acompanhado na próxima edição da 
revista Atlântico. 


PUTIN FOREVER 


V ladimir Putin, tal como Santana Lopes, também promete "andar por 
aí”. Lopes, um verdadeiro talento em matéria de frases que querem 
dizer absolutamente nada, não chega no entanto em ambição aos calca- 
nhares do pequeno czar. Vladimir, durante este mês, abriu a hipótese de se 
voltar a recandidatar ao Kremlin a partir de 2012, “se a situação da Rússia 
assim o exigir”. De Santana, como sabemos, nada de tão megalómano nos 
foi ainda transmitido. Mas centremo-nos no que se passa no Kremlin. Não 
na discoteca com o mesmo nome. Putin tutela o regime, as políticas, os 
serviços secretos, os recursos energéticos, a mentalidade russa. Tudo. É ele 
quem aponta o nome do primeiro-ministro e do seu sucessor na presidên- 
cia, Falar de eleições determinantes num sistema destes é pura ficção. A 
Rússia tem pela frente uma série de décadas semelhantes aos últimos 
anos, na única forma de restaurar o orgulho de um país que sofrerá brutal- 
mente com o envelhecimento da população e falta de gente na maioria do 
seu território e que vê diariamente chineses a povoar a região Leste. 
Moscovo vive numa encruzilhada histórica e já optou pelo seu caminho: 
Putin forever. 


RÁPIDAS 


AS QUATRO FAÇANHAS 
DE SARKOZY 


arkozy tem mostrado, pelo menos no plano das intenções políticas, 
S poder ficar na história de França. Claro que beneficia do facto de ter 
tido um homem de esquerda no Eliseu antes dele e de aquele muito ter 
feito para arruinar o país de Tocqueville. Mas Sarko tem também qualidades 
que ultrapassam esse factor. Soube-se rodear bem - em especial nas maté- 
rias internacionais - e vem dando sinais de verdadeiro revisionista da tradi- 
ção que Paris vinha traçando. Primeiro, não teve medo de dizer que a glo- 
balização era uma oportunidade para os franceses e europeus. Uma pedra- 
da no charco no discurso politicamente correcto que a catalogava como 
um papão ameaçador das pessoas. Segundo, afirmou-se como um aliado 
dos EUA e por isso mesmo com legitimidade para o criticar, se for caso 
disso. Terceiro, manifestou abertura à inclusão da França no comando mili- 
tar da NATO, de onde saiu no tempo do general De Gaulle. Quarto, deseja 
uma reforma profunda da Política Agrícola Comum e quer responder à per- 
gunta sobre o que quer ser e onde quer estar a União Europeia daqui a dez, 
vinte anos. Além disto, Sarkozy conseguiu dois feitos notáveis de uma só 
assentada: arrumou com o partido socialista e fez desaparecer Le Pen do 
mapa. Tudo só ao alcance de um grande político que a França já merecia. E 
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Bolinha vermelha 


Quando o Islão se cruza com O triba- 
lismo, acontecem coisas como esta: 
«uma vez cortado o clítoris e retalha- 
dos ou nivelados os lábios do sexo — 
em algumas regiões, por compaixão, 
limitam-se a retalhá-los e a picá-los — 
toda a zona é cosida, de maneira que, 
muitas vezes, a pele escarnificada da 
rapariguinha forma, ao cicatrizar, uma 
espécie de grosso cinto de castidade. 
É deixado apenas um pequeno orifi- 
cio para a urina sair. Apenas uma 
penetração violenta pode rasgar a 
cicatriz; é o que acontece aquando da 
primeira relação sexual» (p. 41 do livro 
de Ayaan Hirsi Ali Uma Mulher 
Rebelde, Editorial Presença) 

Não há acto mais bárbaro que 
este. Mas entre nós, há gente que diz 
o seguinte: isso é a cultura local, por- 
tanto, é legítima, portanto, um oci- 
dental não a pode criticar, caso con- 
trário, esse ocidental não passa de um 
imperialista cultural. Chamem-me 
imperialista, que eu gosto. E sou, de 
facto, um grande racista por conside- 
rar que isto é um nojo sem qualifica- 
ção, seja ou não tradicional seja onde 
for. Ecomo é bom ver os progressistas 
europeus a desculpar as tradições 
mais reaccionárias do mundo. E 


Henrique Raposo, 15.09.07 


Questões de estilo 


Acabo de saber, graças ao Expresso 
("Conselho Regulador às «turras» com 
Azeredo Lopes! texto de Humberto 


Valetxpress 


Premium Parking Service 
Aeroporto de Lisboa 


Viaje descansado, 
“Seu automóvel fica 


bem entregue. 


Costa, p. 16), que a ERC é mais OU 
menos como este blogue. Ou melhor: 
a ERC tem um site, que é uma espécie 
de blogue, com semelhanças com 
este. Azeredo Lopes publica textos 
com os quais Rui Assis Ferreira ou Luís 
Gonçalves não concordam. Quando 
Rui Assis Ferreira ou Luís Gonçalves 
não concordam, ou "não se revêem na 
forma” - mas Estrela Serrano concor- 
da, ou “se revê na forma” -, Azeredo 
Lopes responde: “É uma questão de 
estilo” E acrescenta: “cada um tem 
uma visão própria do que deve ser O 
espaço de intervenção”. (...) À ques- 
tão é: se o Estado lhes paga a eles, 
porque é que não nos paga a nós? Em 
que é que as nossas “visões próprias”- 
para não falar do “estilo” - valem 
menos do que as deles? Será por nós 
nos divertimos? E quem é que nos 
garante que eles não se divertem? E 


Paulo Tunhas, 15.09.07 


Benza-o Deus 


Será que o primeiro-ministro, ao ben- 
zer-se numa cerimónia pública, viu 
finalmente a luz? Ou está a tentar 
desesperadamente copiar a conver- 
são de Tony Blair? Ou talvez tenha 
percebido que isto só lá vai mesmo 
com a ajuda do Altíssimo. 

Benza-o Deus! 


Paulo Pinto Mascarenhas, 12.09.07 
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ANTÓNIO CARRAPATOSO 


A DOIS ANOS 
DAS ELEIÇÕES... 


“Está na altura de um projecto político liberal ser 
aprofundado e assumido por uma força política - 
e, finalmente, apresentado as próximas eleições. 
A questão é saber se PS ou PSD fisoladamente 
ou em parceria com outro partido mais 


pequeno) são capazes de 0 fazer” 


ortugal precisa de mudar profundamente. Isto se nos quisermos aproximar 

dos países que garantem uma melhor qualidade de vida aos seus cidadãos, 
assim como uma maior possibilidade de se realizarem pessoal e profissionalmen- 
te. Alnda não existe um projecto político que entusiasme os Portugueses para 
esta mudança, que os faça sentir comprometidos e corresponsáveis na respectiva 
concretização, levando-os a acreditar que os desejados objectivos finais serão 
alcançados. É essencial que até às próximas eleições esse projecto político surja, 
merecendo à adesão e a escolha da maioria dos Portugueses. 

Nas legislativas de 2009, mais do que a avaliação do desempenho do actual 
governo e do partido que o suporta, que naturalmente também deve ser feita, o 
que deverá estar em causa é a avaliação dos projectos políticos em que se aposta 
para o futuro de Portugal, que tanto o partido do governo como os partidos de 
oposição deverão apresentar. Sendo a elaboração e apresentação de projectos 
políticos uma tarefa e uma responsabilidade directa dos partidos, estes e o País só 
têm à ganhar com os contributos que a sociedade civil possa nesta matéria dar. 
Aliás, para além dos seus contributos, a sociedade civil pode mesmo ser indispen- 
sável para pressionar os partidos a explicitarem melhor as opções e princípios fun- 
damentais presentes nos seus projectos políticos. 

Muitas vezes por incapacidade própria ou falta de vontade, por recearem as 
clivagens, polémicas ou perca de votos que julgam que tal pode provocar, os par- 
tidos políticos evitam ser claros na visão que têm de como a sociedade deve estar 
organizada e funcionar, nomeadamente quanto ao papel e intervenção do 
Estado, modelo social e direitos abrangidos (incluindo os seus custos e financia- 
mento), forma de funcionamento dos mercados, relação a estabelecer entre 
poder político e económico, papel e responsabilidade dos cidadãos e incentivos e 
desafios que a estes devem ser colocados. 

O que se verifica em Portugal é que, de um modo geral, os partidos políticos 
investem pouco tempo c esforça a desenvolver e a aprofundar atempadamente 
OS seus projectos políticos. São por isso pouco claros na diferenciação que estes 
projectos têm face aos restantes. Quando chegam ao governo estão mal prepara- 
dos para a acção política, tanto porque não têm os planos € programas previa- 
mente e devidamente trabalhados e alinhados como porque não têm uma equi 
pa que neles tendo participado esteja determinada e convicta para os executar, 
Tendo existido recentemente alguma acção política positiva, a exemplo do passa- 
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do ela não decorre de uma filosofia política e de um projecto de transformação 
da sociedade devidamente enquadradores, claros e consistentes, para além de 
se poder questionar a natureza de algumas das opções tomadas. À acção poli 
ca em Portugal continua a ser demasiado errática, mediática e inconsistente, 
assumindo as reformas um carácter pontual e não suficientemente estrutural 
sendo os partidos condicionados em excesso por objectivos imediatos e pres. 
sões circunstanciais. 

Está na altura de um projecto político realmente diferenciador e que pode- 
mos designar de liberal - por facilidade terminológica - seja aprofundado e assu- 
mido por uma força política e finalmente apresentado às próximas eleições. Esse 
projecto político deve partir de uma visão de Portugal como um País de oportu- 
nidades para todos, em que cada um tenha as condições de base e de enquadia- 
mento para “vencer na vida! para se realizar pessoal e profissionalmente e dispor 
das mesmas oportunidades que os restantes. 

Esse projecto político deve clarificar quais os direitos sociais e serviços públi- 
cos que serão garantidos pelo Estado (mas não necessariamente prestados por 
este) à universalidade e a grupos específicos de cidadãos, garantindo também 
que os mesmos são prestados com eficiência e qualidade, sem fraudes ou distor- 
ções e com os custos devidamente conhecidos que os cidadãos estarão dispos- 
tos a assumir. 

Esse projecto político deve prever uma rede social de combate à pobreza e às 
condições indignas de vida (com o contributo das organizações privadas) pata 
todos os cidadãos que, apesar de terem beneficiado da igualdade de oportunida- 
des e de terem realizado o devido esforço, não tenham conseguido escapar aos 
diversos infortúnios e necessitem de um apoio transitório que lhes permita relan- 
çar a sua vida, ou mesmo de um apoio mais definitivo sempre que não existam 
outras alternativas. 

Neste projecto político deve estar claro que não é atributo essencial do Estado 
participar em empresas, e muito menos entrar em situações de promiscuidade 
com o poder económico e que a função do Estado na economia é essencialmen- 
te a de promover um enquadramento favorável, de ser regulador e fiscalizador. 
Neste enquadramento, é vector essencial a garantia de existência de mercados - 
desde o dos factores ao dos bens e serviços não transaccionáveis -, abertos, flext- 
veis, em plena concorrência sem posições dominantes. Este projecto político deve 
acreditar em primeiro lugar no cidadão, na sua iniciativa e liberdade, apostando 
na sua qualificação e desenvolvimento, criando todos os incentivos para que este 
possa realizar todo o seu potencial. Como projecto político liberal, será aquele que 
mais coloca a economia ao serviço do social e da realização do cidadão e mais 
garantias dará de uma verdadeira e sustentável coesão social. 

Claro que, em termos concretos, a questão é a de saber se o PS ou PSD (isola- 
damente ou em parceria com outro partido mais pequeno) são capazes Ou não de 
aprofundar e explicitar um projecto político integrado de verdadeira transforma- 
ção da sociedade, se esses projectos são suficientemente claros e diferenciadores 
e qual deles se irá aproximar mais das linhas gerais de um projecto do tipo liberal 
que se acredita ser o necessário para um futuro melhor para Portugal. 

Cidadãos, movimentos e projectos editoriais provenientes da sociedade civil 
irão procurar dar o seu contributo para que nestes dois anos até às eleições não 
só as medidas necessárias e mais urgentes sejam tomadas, como para que no final 
desse periodo venham a existir alternativas e opções claras, assentes em projec- 
tos consistentes de transformação da sociedade. Quanto mais Portugal esperar, € 
se não aproveitarmos a disrupção no caminho que temos vindo a prosseguir que 
podem representar as próximas eleições, menos optimistas iremos ficar quanto 
ao futuro de todos aqueles que mais amamos e que neste país vivem. E 
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RUI RAMOS 


Para além da iconografia, 0 que representa the 
Guevara? À máquina de matar, friamente movida 
a fanatismo ideológico? Ou o jovem sonhado, 
compadecido pelos pobres? Um Hitler de boina e 
barbas, ou uma Madre Teresa de metralhadora? 
Rui Ramos explica como é que da colecção de 
fuzilamentos é fracassos acumulados por Che se 
chegou ao sucesso da t-shirt 


á a 10 de Outubro de 1967, o mundo viu finalmente o seu 
H : o itado numa maca, com os olhos entreabertos, vidrados. 
: Rd de mistério e rumor, ali estava, na lavandaria do hos- 
para Senhora de Malta da vila de Vallegrande, no sopé dos Andes 
na Na pes édico argentino Ernesto Guevara, aliás “Che” Guevara, o 
Pa a ; E ditador cubano Fidel Castro, o homem que todos 
“Che”, o ex-ministro do dita ; con AR 
i erado ver, a qualquer momento, irromper da Pp 
A érica Latina um enorme Vietname, capaz de absorver a última 
pi restígio dos EUA. Com ele, no sul da Bolívia, morria a 
a de revolucionar o continente a partir de uma ilha 
EN ' i iéticos. 
x a ai pr ais ainda sobreviveu uns anos, 
à e das universidades latino-americanas e europeias. Por 
E iu a uma fotografia estampada em posters e t-shirts, e ao 
a Ee NES a boina, a barba, a camisa fora das calças. Para 
ria es E que representa Guevara? A máquina de matar, 
e a fanatismo ideológico? Ou o jovem sonhador, compa- 


decido pelos pobres? Um Hitler de boina e barbas, ou uma Madre Teresa 
eci t 
de metralhadora? 


“ESTA É A INSTÓRIA DE UM FRACASSO” 


| sta é a história de um fracasso" - assim começou Guevara fo) am rela- 
E to da expedição ao Congo, em 1965. De facto, podia ter iniciado 
(o 
dessa maneira a história de quase tudo em que se meteu. Para começar, a 
a administração da economia cubana, como presidente do Banco 
su 
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O DESPREZO DE 


CHE GUEVARA 


Nacional e Ministro da Indústria. Em Abril de 1959, Fidel pa E 
va em Nova lorque que não era comunista e que contava E ane 
mento americano para desenvolver Cuba. Guevara, 7 Es À pa 
nheiro argentino, ajudou-o a converter-se, ça : As qa 
faria a riqueza per capita de Cuba ultrapassar a dos E Ci 
Em 1959, Cuba, o segundo maior proa mundia a maliedide 
um país pobre. Tinha mais televisões per capita do que E papai di 
das por quilómetro quadrado do que Portugal, (9) a para fazer de 
novo país, foi o de Mugabe no Zimbabué: ng as med 
Cuba uma ruína, que só os subsídios souiEticos an dEnntiioça 
estatizações em massa, decidiu abolir todos os gta oca 
trabalho. Em 1965, quando abandonou o governo, O P rands don 
dara-se (em 1999, ainda não tinha regressado ao nível de 
tava e havia filas para tudo. ita de Cuba, Castro 
Em 1975, no 1º congresso do Partido Comunista rezar aci 
admitiu que, no tempo de Guevara, a liderança cubana A ara também 
Cia económica”, Mas o seu desprezo não se ficara por aí: sá foi 
à história. E se no primeiro caso pagaram os cubanos, aroavajante da 
Guevara quem pagou, quando saiu de Cuba como a então por 
revolução. A doutrina soviética da conquista do poder ga infiltrar 0 este 
arranjar um partido, fazer propaganda, dirigir sindicatos, pasa partidos 
do. Guevara veio vender ao mundo um método novo. Enpe igiiá ex-coló- 
€ sindicatos. Era assim: no estado a subverter, de o em parte 
nia tropical, estabelecia-se um grupo de EnmENiaias ama ular não erê 
temota do território, e mal estes provassem que o exército ani o'foco” 
Capaz de os exterminar, as massas camponesas iriam engros 
guerrilheiro inicial, até este avassalar as cidades. iam conquiste" 
Tinha sido assim, segundo Guevara, que ele e Fidel it Em Cuba: 
do Cuba entre 1956 e 1959, Acontece que não tinha sido assi cado por 
Castro e Guevera haviam enfrentado um governo fraco e pa apoio 
todos os partidos políticos, e a quem os Estados Unidos cor 


nvens 

as apenas jove 

em 1958. Não eram então publicamente comunistas, m Os seu 
patriotas honestos, muito a 


secun” 
2000 homens armados nas festan” 
dário: a maior parte das m 
tes e a polícia nas cidad 


Plaudidos pela imprensa dos Gi 
montanhas desempenharam um P al 
rtes resultou de confrontos entre M trigas 
es. Tudo foi finalmente decidido por e 05 
bastidores, que fizeram o ditador Batista a fugir, convencido de q 
preferiam Castro Para governar Cuba, ou quise” 
De uma certa maneira, Castro e Guevara nunca E an que 
fam perceber como tinham ganho. E por isso, não a país, 9 
sumidos, plantado por Cuba e nservadora 
ameaçados, unindo a o uno foi 
O americano. Em 1967, na a 
istória (que ele próprio tinha escfi 


um bando de Comunistas as 
podia reforçar os regimes 

interna e Suscitando o auxili 
Vítima de um mau livro de h 
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E 


POSTER BOY 

p= fácil, como se vê, diminuir o mito. Muitos já o fizeram. Valerá mais a 
E pena perceber como é que desta colecção de fracassos se chegou ao 
sucesso da t-shirt. Convém recordar a época. Depois de 1956, do XX 
Congresso do PCUS e da invasão da Hungria, ninguém que quisesse ser 
levado a sério entre os intelectuais ocidentais podia entusiasmar-se com 
URSS, como acontecera no tempo de Estaline. Falou-se então da “morte 
das ideologias” A revolução cubana mudou tudo isto. Subitamente, o 
comunismo renascia como uma epopeia ao ar livre, num país de praias 
exóticas, sob o comando de jovens literatos barbudos, sem partido nem 
burocracia. Ameaçada pelas invasões e embargos dos EUA, a simpatia pela 
revolução cubana ia além do comunismo, abarcando muitos nacionalistas 
ocidentais, ressentidos com a liderança americana. 

Finalmente, este comunismo latino assentava numa versão moderna 
do mito do "bom selvagem": o do "bom guerrilheiro” igualmente silvestre 
e puro. Rapidamente, o culto arranjou o necessário filósofo parisiense, na 
pessoa do jovem Régis Debray. Interessou Carl Schmitt, o velho compa- 
nheiro de estrada do nazismo, que em 1962 descobriu na“guerra civil soci- 


alista” uma guerra sem limites, feita por combatentes “irregulares” e assen- 
te numa”hostilidade absoluta”, e por isso muito apropriada para pôr fim à 
civilização burguesa, com as suas guerras limitadas por regras humanitá- 
rias. O entusiasta de Hitler entrava com emoção no mundo de Guevara. 
Cuba não saía então das primeiras páginas. Em 1962, quase provocara 
o fim do mundo, por causa dos mísseis soviéticos lá instalados. Os barbu- 
dos fascinavam a imprensa ocidental. Guevara, jovem (tinha 31 anos em 
1959), bonito, vestido de maneira diferente, fumando enormes charutos, 
foi uma das primeiras encarnações do cool. Mais do que comunismo, foi o 
novo consumismo da década de 1960, focado na juventude, na irreverên- 


O papel de Guevara, no seu novo país, foi o de Mugabe 
no Zimbabué: lançar as bases para fazer de Cuba uma 
ruína, que só os subsídios soviéticos aguentaram. Além 
das estatizações em massa, decidiu abolir todos os 
incentivos económicos ao trabalho. Tudo faltava e havia 
filas para tudo 
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cia e no exotismo, que fez dele uma celebridade. Guevara entrou na selec- 
ção de rebeldes fotogénicos, como John Lennon, Muhammed Ali, ou Jane 
Fonda. A sua primeira colecção de escritos em inglês foi financiada por 
uma das maiores editoras anglo-saxónicas, The Macmillan Company. A 
Macmillan não estava ao serviço do imperialismo soviético: queria fazer 
dinheiro. Guevara vendia. Quando morreu, o seu diário boliviano foi dispu- 
tado por grandes editoras e jornais norte-americanos, que fizeram ofertas 
espantosas. 

Ao novo sistema de consumo, interessava vender Guevara como um 
romântico desalinhado. Não era. Em 1966, partiu para a Bolívia acompa- 
nhado por quadros importantes, e em comunicação com Castro. À aventu- 
ra não era um capricho, mas parte da estratégia de impor Cuba como a 
vanguarda revolucionária da América Latina. É verdade que Guevara deu a 
entender que apreciava mais a China do que a URSS (a quem nunca per- 
doou por não ter usado armas nucleares contra os EUA em 1962). Mas a 
URSS, a única potência que podia ajudar Cuba verdadeiramente, percebeu 
a sua utilidade como ponte com uma esquerda então muito fragmentada, 
que os partidos comunistas clássicos dominavam com dificuldade. Tolerou 


as originalidades cubanas, apoiando-as um pouco, dificultando-as tam- 
bém um pouco, a ver no que davam. 


A MORTE 


ntre 1965 e 1967, não se soube de Guevara. A imprensa ocidental 
multiplicou as teorias e as notícias não confirmadas, criando a lenda. 
Guevara parece estar em todo o lado, rodeando os EUA. Régis Debray 
anunciava o seu iminente aparecimento na cena mundial “à frente de um 
movimento guerrilheiro como chefe político e militar indiscutível”. 
Ninguém imaginou que, no auge do seu fulgor mediático, se arrastava 
com 17 homens pelo sopé dos Andes, numa região de vales e colinas des- 
povoadas, sofrendo de asma e diarreia e apertado pela tropa boliviana. 
Tudo correra mal. Estava isolado, sem comunicações com Cuba (por razô- 
es técnicas) e incompatibilizado com os comunistas locais (por razões poli- 
ticas). 

A versão oficial foi que morreu a 8 de Outubro, em combate. De facto, 
foi ferido e capturado pelo 2.º Batalhão de Rangers, por volta do meio-dia 
do dia 8, numa ravina no vale do rio Churo, e executado à uma da tarde do 
dia seguinte, 9, na escola da aldeia de La Higuera. Os seus admiradores 
atribuíram a sua morte à CIA. Não era exacto. Os Rangers bolivianos 
tinham sido treinadas e acompanhados por agentes da CIA. Mas a execu- 
ção foi decidida pelos generais bolivianos, sem conhecimento oficial dos 
EUA, Os bolivianos temiam que o governo americano se sentisse obrigado 


Che Guevara entrou na selecção de rebeldes fotogénicos, 
como John Lennon, Muhammed Ali, ou Jane Fonda. À 
sua primeira colecção de escritos em inglês foi financiada 
por uma das maiores editoras anglo-saxónicas, à 
capitalista The Macmillan Company 
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a poupar Guevara, como fizera a Debray. Todos sabiam que tinham na mão 
uma celebridade. Este ano, um dos agentes da CIA espera fazer uma fortu- 
na com as reliquias que, a pensar na reforma, teve o cuidado de guardar 
em 1967. Só com as fotografias que tirou do cadáver espera arrecadar sete 
milhões de dólares. Tem ainda uma mecha de cabelos para vender, 


UM SER SUPERIOR 


ara milhões de cubanos, Guevara não é um mistério: é apenas um dos 

fundadores de uma das maiores prisões do mundo, que nos mapas 
vem identificada como a ilha de Cuba. Quem o quiser conhecer leia o livro 
de Reinaldo Arenas, Antes que anoiteça. Guevara nunca é aí mencionado. 
Mas essa “ditadura pudica, séria, e absolutamente entediante” que vitimou 
Arenas tem o seu ADN, Arenas nunca foi um admirador da democracia ou 
da economia de mercado. Mas percebeu uma diferença fundamental, 
como explicou ao fugir de Cuba para os EUA: “a diferença entre o sistema 
comunista e o capitalista é que, embora ambos nos dêem um pontapé no 
cu, no comunista dão-no-lo e temos de aplaudir, e no capitalista podemos 
gritar; eu vim para gritar”, Na Cuba de Guevara, quem levava pontapés 
tinha de os aplaudir. E para perceber porquê, vale a pena ler o próprio 
Guevara. 

O povo” foi a grande companhia imaginária de Guevara."Sem O apoio 
da população” nada podia ser feito, repete vezes sem conta. Mas essa 
população não era a das pessoas que existiam. Era um povo teórico, que O 
próprio Guevara se propunha criar submetendo a população à hierarquia 
e disciplina rígidas do exército revolucionário. Fora da hierarquia e da dis- 
ciplina revolucionária, o povo não lhe interessava: “a democracia revoluci- 
onária não se exerce na condução dos exércitos em nenhuma época e em 
nenhuma parte do mundo, e onde isso foi tentado, acabou em fracasso” 
Fala muito dos “camponeses pobres”. Mas diante deles, no Congo e na 
Bolívia, percebeu que não podia comunicar com eles. No Congo, porque 
os revolucionários cubanos que o seguiam nunca levaram a sério os nati- 
vos: "Os nossos eram estrangeiros, seres superiores, e faziam-no sentir com 
demasiada frequência". Ele, porém, não era melhor, quando escrevia que 
viera para “cubanizar os congolenses!, impor ao seu desleixo a regra ascé- 
tica do exército revolucionário (ficando furioso quando julgou assistir à 
“congolização dos cubanos”, contaminados pela anarquia local). 

Na Bolívia, os camponeses que o viram e ao seu bando chamaram-lhes, 
como Guevara notou no diário, “os gringos”, Era o nome dado aos brancos 
dos EUA. Guevera, O inimigo dos gringos, era um gringo: o filho literato de 
uma família de aristocratas e milionários argentinos, definido acima de 
tudo pelo ancestral ressentimento das elites espanholas da América con- 
tra os EUA - um sentimento suficientemente forte para a família se lembrar 
que Guevara, em 1945, se opôs à entrada da Argentina na guerra contra à 
Alemanha nazi, porque considerava os EUA, e não o nazismo, o inimigo 
principal. Curiosamente, ao embaixador soviético em Cuba, Nicolai 
Leonov, Guevara não pareceu um latino. Era demasiado organizado, pon- 
tual, exacto: “como um alemão”, 

O apelo de Guevara, como reconheceu Debray em A Guerrilha do Che, 
esteve sempre confinado à “pequena burguesia democrática das cida- 
des" - de facto, aos estudantes, filhos das classes média e alta. Mas nem 


Re SD 


estes escaparam ao imenso desprezo de Guevara. Ele vinha da mesma 
classe, mas sentia-se transfigurado. Era um revolucionário - sem família, 
sem desejos, sem aspirações que não fossem a revolução. Mas não via essa 
transformação em mais ninguém. O seu relato do Congo ou o diário da 
Bolívia são terríveis. E o testemunho cruel de um homem exasperado pela 
imperfeição de tudo, pela fraqueza e irresponsabilidade daqueles que o 
acompanhavam. Permitia-se apontamentos venenosos, como quando 
nota que “o Francês (Debray) foi muito veemente ao mencionar que podia 
ser muito útil no exterior”. Debray nota que Guevara não queria que 
nenhum dos que então estavam com ele na selva boliviana voltasse à cida- 
de. Tratou essas propostas de regresso como impulsos de cobardia e 
deserção, mesmo quando isso poderia ter reatado contactos e comunica- 
ções cuja falta foi fatal, Guevara controlava tudo, centralizava tudo, man- 
dava em tudo e não confiava em ninguém. Todos se sentiam inibidos na 
sua presença, incapazes de tomar iniciativas sem a sua aprovação. Em 
geral, só mostrava apreço pelos mortos, porque só a morte provava nos 
outros a devoção revolucionária. No Congo, encheu-se de nojo pelos seus 
companheiros quando compreendeu que todos queriam “salvar-se”, e nin- 
guém queria morrer pela revolução. 


O ANJO SEVERO 


uevara desprezava profundamente os seus semelhantes, porque se 
G convencera de que o mundo dependia apenas da vontade e do 
conhecimento. Por isso, os males do mundo não o levavam a compadecer- 
-se pelos outros, mas a desprezá-los: a culpa era deles. O seu desígnio era 
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e esquecer que Guevara, em 1945, se opôs à 
à Argentina na guerra contra a Alemanha nazi, 

porque considerava os EUA, e não 0 nazismo, 0 inimigo 

Principal. Ao embaixador soviético em Cuba, Nicolai 


pias Guevara não pareceu um latino. Era demasiado 
organizado, exacto: "como um alemão” 


fazer um “homem novo" a 


ob partir desse refugo humano. A magnitude da 


o o Es humanitários. No Livro Negro do 
“reverso do mito” de Gujey E ane Courtois gédicou duas páginas ao 
amiga Gus a Rad enunciando os fuzilamentos Re ordenou 
a a livertido com Es aplisação: Ele próprio des- 
oia cor RR Usivamente as reacções das vítimas no moment 

apreço por aqueles que mostraram “serenidade”. 
Tudo para ele estava justificado desde que feito, sem outras intenções, em 
nome da criação de “um homem novo” Em 1991, ao falar com antigos 
guerrilheiros argentinos, V.S. Naipaul percebeu a ética clerical de disciplina 
e serviço que os definia. Em França, em 1976, dois jovens maoístas, Guy 
Lardreau e Christian Jambet, explicaram que o que definia o revolucioná- 
Ho era a ascese angélica, a recusa do desejo, porque o desejo prende aos 
outros, e ao “sistema”. Aqui, o risco da analogia religiosa é fazer esquecer a 
ordem científica que, através do marxismo, sustentava a devoção de 
Guevara: não era uma mística, era algo que fazia sentido racionalmente. 
Guevara viu-se sempre como um cientista. 

Em coisas revolucionárias, o fracasso, para Guevara, só tinha uma expli- 
cação: a falta de zelo e de conhecimento da teoria correcta. Ao contar à 
história de um camarada morto numa guerrilha falhada na Guatemala, 
não lhe ocorreu outra razão senão esta: "não foram atendidas as indicações 
tão simples que eram dadas”, Tudo tinham sido erros: “a zona foi mal esco- 
lhida, os combatentes não tinham preparo físico”, etc. Foi assim também 
que ele compreendeu o seu fracasso económico em Cuba. Os trabalhado- 
res deveriam ter produzido bens e serviços por zelo ideológico, sem outro 
incentivo. Mas ainda não estavam suficientemente amestrados. Em o 
Homem e o Socialismo em Cuba, de 1965, explicou por isso que a “ditadura 
do proletariado”, ao contrário do que ensinavam os clássicos marxistas, 
não se devia exercer apenas contra a burguesia, mas sobre cada um dos 
membros do proletariado “individualmente”. Guevara queria transformar 
as pessoas. Nunca lhes interessou percebê-las. 

E os outros também quase nunca o perceberam. Admiram-no como 
um sonhador temerário, quando ele disse e repetiu que o verdadeiro revo- 
lucionário é alguém que já não tem “sonhos*nem esperanças, mas apenas 
a determinação de lutar. É costume comparar a fotografia do Guevera 
morto a uma representação clássica do Cristo morto. Nietzsche gostava de 
sublinhar que Cristo morreu de compaixão pelos homens. Mas este messi- 
as marxista nunca poderia ter morrido de compaixão. Se um sentimento o 
tivesse de matar, teria sido o desprezo. O desprezo que hoje sentina por 
todos aqueles que, nos campos universitários ocidentais, não querem 
morrer e andam com uma t-shirt. = 
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VASCO PULIDO VALENTE 


“AS VIDAS DOS 
OUTROS” 


Vasco Pulido Valente escreve que 

"As Vidas dos Outros” é uma série de lugares 
comuns. Como filme nem se quer valia a pena 
falar dele. Como ganhou um Óscar e foi 
tomado por uma “representação” da antiga 
RDA, fica a política para discutir 
Ret e 
se quer valia a pena falar dele: é, plano a plano, uma série de lugares 
comuns, mal copiados do produto médio da televisão, que von 


Donnersmark viu na América. Mas, porque ganhou um Óscar, e foi tomado 


por uma "representação" da RDA (embora incomodativamente “poética” 
fica a política para discutir. 


Talvez seja bom contar a história. O ministro da Cultura (uma criatura 
porcina) quer a namorada, Christa Maria, de um dramaturgo, Georg 
Dreyman. Para abreviar a coisa, o ministro manda a polícia secreta, a Stasi, 
"comprometer"o homem. A Stasi põe escutas em casa de Dreyman. O ins- 
pector encarregado do caso, Gerard Wiesler, acaba por se tornar"humano;, 
espiando as conversas e os amores do dramaturgo e da namorada, lendo 
um livro de poemas de Goethe e ouvindo uma fictícia 
Homem Bom. Entretanto, um amigo de Dreyman, um en 
anos na lista negra, depois de algumas cenas mais ou 
acaba por se matar. E Dreyman, até ali um “artista” colaborante e conforma- 
do, resolve escrever um artigo para o Ocid 


art ente, para o Spiegel, sobre a RDA 

(na verdade, sobre o suicídio como metáfora do Comunismo). O capitão d 

Stasi Wiesler, nas suas novas disposições, falsifica os relatórios da"vigila . 
ân- 


cia” e não o denuncia. Só que o ministro da Cultura descobre que Chr; 

E r 
Maria toma uma droga qualquer e a prende por sua Conta. Ameaçad . 
ç a de 


“Sonata de um 
cenador há dez 
menos patéticas, 


“Apesar da obsessão ideológica do comunismo, os 300 qui 
ficheiros da Stasi não eram com certeza exclusiva ou pri 


sobre intelectuais, uma classe muito fácil de controlar e 


especial se q Estado dá todo 0 dinhei 
(como hoje quase sucede e 


Ómetros de 
Ncipalmente 
iquidar, em 
O Para tudo 
M Portugal)" 
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não representar mais, Christa Maria an Dreyiman: Wiesler Suprime a 
evidência (uma máquina de escrever) da au Sora Ene apanhar 
Dreyman. Infelizmente, Christa Maria não sabe da operação salvífica de 
Wiesler e, com remorsos, também se mata fatropelada por um camião, que 
passa muito a propósito e a grande Sslonidade numa rua sempre Vazia), 
Wiesler é despromovido. Cai o“muro”. Pelo sen dossier da Stasi, Que se tor. 
nou público, Dreyman descobre o que Wiesler fez. Cheio de Gratidão, 
escreve um romance, "Sonata de um Homem Bom, que lhe dedica, Fim. 

Apesar da obsessão ideológica do comunismo, os 300 quilómetros de 
ficheiros da Stasi não eram com certeza exclusiva ou principalmente sobre 
"intelectuais! uma classe muito fácil de controlar e liquidar, em especial se 
o Estado dá todo o dinheiro para tudo (como hoje quase sucede em 
Portugal). O único momento em que o filme se aproxima da realidade é 
quando uma vizinha surpreende Wiesler a instalar microfones em casa de 
Dreyman."Uma palavra sobre isto”, previne Wiesler, “e a sua Macha (a filha) 
não entra em Medicina. Percebeu?” Mesmo sob a “brandura" de Salazar (e, 
comparativamente, era brandura), a PIDE “informava” sobre dezenas ou 
centenas de milhares de candidatos a empregos na função pública (princi- 
palmente em áreas “sensíveis” como a economia, as finanças, o corpo 
diplomático, o ensino) e também no sector dito “privado” (na banca, na 
CUF, na Gulbenkian - sim, na Gulbenkian, não se admirem). As fichas" ser- 
viam para isto e disto vinha “o calado é o melhor” o “não te metas em pol 
tica"e o geral sentimento de sufocação e opressão da Ditadura. O arbítrio 
(ou a concupiscência) dos ministros, na prática, não contava. Aqui e supo- 
nho que na RDA, É o que separa o melodrama da tragédia. 

À noção que Donnersmark tem da Stasi não deixa, aliás, de espantar. 
Há, primeiro, a implausível metamorfose de Wiesler (grosseiramente trata- 
da) e, à seguir, a personagem do superior dele, o coronel Grubitz, um car- 
(E Fista meio cínico, que trata com o ministro da Cultura sem intermediários 
E ame pequeno andar de um enorme prédio, não tem 

&, para se consolar, usa prostitutas do Estado. Claro 


que esta horrível anormalidade facilita a vida a Donnersmark, porque 
ajuda a “explicar” a reviravolta do indivíduo. Mas precisamente os “stasi" 
como os pides eram, e precisavam de ser “normais”: gente com família, 
com amigos, com interesses vulgares. Isolados da sociedade, não a podi- 
am compreender e não serviam de muito. O célebre inspector Abílio Pires, 
“o pide dos intelectuais” ia beber o seu café à “Brasileira”, ao lado da oposi- 
ção. Tirando este exagero luso (a que assisti muitas vezes), não acredito 
que os“stasi” fossem diferentes. Até porque, para qualquer polícia, e parti- 
cularmente para uma polícia secreta, os excêntricos são um risco, conheci- 
do e temido. 

O"stasi"ou o “pide"ideal é um cidadão comum, que cumpre com pon- 
tualidade (e sem excesso de zelo) o seu serviço e não pensa muito (como 
Wiesler, de resto, recomenda a um subordinado): numa palavra um “buro- 
crata”. Uma organização de delatores, espiões e torcionários, para funcio- 
nar durante muito tempo, exige, como é notório, regularidade e ordem. 
Esta necessidade, que exclui Wiesler, exclui igualmente o coronel Grubitz e 
a espécie de intimidade que Donnersmark lhe atribui com o ministro da 
Cultura. Um instrumento tão poderoso e tão perigoso como a Stasi ou a 
PIDE nunca está à disposição de qualquer ministro (ou membro do comité 
central) e muito menos sem justificação cabal e prévia a quem de direito. 
Está no máximo à disposição de uma, duas ou três pessoas, porque se não 


"O célebre inspector Abílio Pires, 

à pide dos intelectuais, ia beber o seu café à 
'Brasileira; ao lado da oposição. Tirando este 
exagero luso (a que assisti muitas vezes), não 
acredito que os 'stasi'fossem diferentes” 


da E 
hdo aed “Z ma e a ca) 


CRÍTICA 


“Salazar era 0 Único que despachava' com 0 
director da PIDE; na RDA presumo que 0 
director ou comandante da Stasi 
despachasse' com o secretário-geral do 
partido e um ou outro hierarca de confiança” 


estivesse a unidade do regime ficava imediatamente em causa. Salazar era 
o único que “despachava” com o director da PIDE; na RDA presumo que o 
director ou comandante da Stasi “despachasse” com o secretário-geral do 
partido e um ou outro hierarca de confiança. Até no caos administrativo da 
Alemanha nazi, ministros, generais e congéneres seguiam (aproximada- 
mente) as vias. À versão da Stasi de Donnersmark é uma versão disparata- 
da e romântica. 

E, a propósito de romantismo, há ainda um ponto que merece comen- 
tário: a“redenção pela arte”. A certa altura, Dreyman toca a "Sonata de um 
Homem Bom" (foi o encenador suicida que lhe ofereceu a partitura) e filo- 
sofa: “Como pode alguém ouvir esta música, ouvir mesmo, e continuar a 
ser um mau homem”, Wiesler ouviu a música, ouviu mesmo, e passou a ser 
um bom homem. Já para não falar de Hitler, um "wagneriano” fanático, 
Donnersmark com certeza não ignora que Heydrich era um óptimo violi- 
nista e Hans Frank um óptimo pianista. Não tocaram o suficiente? Ou não 
ouviram o que tocavam? E 


"As Vidas dos Outros”, de Florian Henckel von Donnersmatck; Título 
original: “Das Leben der Anderen”; Interpretação: Martina Gedeck, Ulrich 
Muúhe, Sebastian Koch, Ulrich Tukur, Thomas Thieme; Alemanha, 2006. 
Agora em DVD. 


o = 
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SPEAKEASY 


JOÃO PEREIRA COUTINHO 


POR VÁRIAS 
CABEÇAS 


Nunca simpatizei intelectualmente com Prado 
Coelho e tive a minha dose pública de ataques 
e contra-ataques, para não falar das simpáticas 

sabotagens em privado. Mas ao contemplar à 

cobardia das feras a abocanhar a carcaça de 
um homem doente, só um vago sentimento 
de decoro não me levou a defendê-lo. Portugal 
não é apenas 0 país que aplaude os seus 
mortos quando se vê finalmente livre deles. 

Portugal é também o país onde a crítica viril só 

existe quando uma das partes já não se pode 


defender como antigamente 


ULA DA SILVA passou por Portugal há uns tempos e aconselhou 

Sócrates a tratar bem dos brasileiros. E acrescentou:"O Brasil também 
cuidou bem dos portugueses na década de 50". Por uma vez sem exemplo, 
é difícil não concordar com Lula. Sobretudo ao verificar como os brasilei- 
ros são vistos pelos portugueses de raça, que abominam o sotaque e as 
maneiras tropicais (o fenómeno é particularmente impressivo em Lisboa, a 
cidade mais racista do país). Há uns meses, ao entrar numa loja da capital, 
a empregada (brasileira) aproximou-se de mim e perguntou, com toda a 
candura, se eu preferia ser atendido por um português. Disse que não e, 
sinceramente abismado, indaguei de onde vinha a pergunta. “De experi- 
ências passadas”, respondeu ela. 


E OS PORTUGUESES NO BRASIL? Existem as piadas, claro, que nor- 
malmente vêm embaladas num fundo de ternura pelos patrícios. Mas o 
azedume verdadeiro é reservado para os argentinos, gente de ego tama- 
nho que faz sombra à vaidade do Brasil. Durante uns dias em S. Paulo, ouvi 
dezenas de anedotas onde o argentino megalómano era a personagem 
principal. A melhor de todas? Fácil: vocês sabem por que motivo um 
argentino gosta de subir à Torre Eiffel? Para ver como fica Paris sem ele. 
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BUENOS AIRES não é Paris, mas percebo a inveja brasileira. A cidade 
tem as melhores livrarias da América Latina, os melhores restaurantes e 0 
povo mais idiossincrático do mundo: uma mistura de teatralidade italiana 
com a elegância altiva dos ingleses, que faz dos nativos uma contradição 
gloriosa para turista ver. Para não falar do tango. Levado por amiga porte. 
nha, jornalista da CNN espanhola e dançarina nas horas vagas (ou será ao 
contrário?) dou por mim a aprender os passos básicos do tango e o qua- 
drado da milonga, em salão tradicional da Scalabrini Ortiz, uma das ruas 
do bairro de Palermo. Sentença: sou imprestável para o tango, mas já con- 
sigo tratar a milonga por tu. E quando dispara o “Por una Cabeza!, de 
Gardel, eu puxo pelos galões cinéfilos e declaro que é a mais bela canção 
de amor que existe. Ela ri e depois explica, com a paciência possível, que 
"Por una Cabeza” não tem nada que ver com o amor. É simplesmente a his- 
tória de um apostador de cavalos que perde tudo “por uma cabeça! 
Maldito Al Pacino. 


E MALDITO PAÍS. Uns dias de férias sem escrever, ler ou pensar - e 
recebo a notícia de que morreu o homem que mais escrevia, lia ou pensa- 
va. Falo de Eduardo Prado Coelho. O momento foi propício a elogios vácu- 
os de quem transforma o morto num santo, a suprema forma de desres- 
peito intelectual. Por que motivo todos os mortos, os nossos mortos, os 
nossos lusos mortos, sobem ao céu com as trompas dos vivos? À resposta 
é mais terrível do que parece e foi Pacheco Pereira quem a esboçouy, há uns 
meses, num almoço nortenho: porque deixam espaço. Porque num país 
pequeno e com pouco espaço, quem parte deixa o lugar vago para os que 
chegam. Os aplausos são os rumores da inveja e do alívio. Nem mais. 
Eduardo Prado Coelho deixou esse espaço, que ele ocupou durante quatro 
décadas. Na universidade, nos jornais. Na política. E nas modas intelectu- 
ais, rigorosamente de Paris, que ele bebia sem filtro nem critério. Mas com 
Prado Coelho passou-se um outro fenómeno igualmente fascinante, ainda 
ele estava vivo. Doente, fragilizado, mas vivo: luminárias avulsas, que 
durante décadas mantiveram um silêncio prudente perante a influência 
do homem, farejaram a fraqueza final e atacaram com galhardia. Sou 
insuspeito na matéria: nunca simpatizei intelectualmente com Prado 
Coelho e tive a minha dose pública de ataques e contra-ataques, para não 
falar das simpáticas sabotagens em privado. Mas ao contemplar o espec- 
táculo funesto - a cobardia das feras a abocanhar a carcaça de um homem 
doente - só um vago sentimento de decoro não me levou a defendê-lo. 
Portugal não é apenas o país que aplaude os seus mortos quando se vê 
finalmente livre deles. Portugal é também o país onde a crítica viril só exis- 
te quando uma das partes já não se pode defender como antigamente. 


DISCÓRDIAS? Várias. Descontando a verborreia do estilo e a vacuidade 
das crónicas (reunidas em Crónicas no fio do Horizonte), li, mas não reli, OS 
diários (dois volumes); alguma prosa ensaística do autor (vertida em A 
Palavra sobre a Palavra); e o inqualificável Hipóteses de Abril, um libelo à favor 
da censura e do totalitarismo político, escrito em 1975. Mas o momento tam 
bém pede algumas concórdias e a maior delas talvez esteja na relação since- 
ra com a leitura e os livros, a marca evidente de um homem civilizado: num 
mundo de ignorância e filistinismo, a perda de um leitor voluntário é sempre 
uma vitória para os bárbaros. Para não falar das mulheres, claro, por quem O 
Eduardo tinha sincera paixão, sem ponta de misoginia — coisa rara num hete- 
rossexual. O facto de não termos gostado dos mesmos livros (e, presumo, 
das mesmas mulheres) não invalida uma vénia de cortesia. E 


PAULO TUNHAS 


EDUARDO 
PRADO COELHO 


"Os defeitos e as qualidades das pessoas 
colam, ou não colam, aos tempos e aos 
lugares. E os defeitos e as qualidades de 
Eduardo Prado Coelho colaram bem no nosso 
lugar e no nosso tempo. Por boas e por más 


azões, Mas formaram” 


uem não era (pelo menos) adolescente na segunda metade dos anos 
Q setenta, não conheceu nunca, ou só conheceu fora das paixões 
desse tempo, dois aspectos de Eduardo Prado Coelho: o Eduardo Prado 
Coelho comunista, ou, a seguir, ainda próximo do PC ou coisa que lhe 
valha; e o Eduardo Prado Coelho que tinha feito a recepção do “estrutura- 
lismo” em Portugal: uma “Antologia” do pensamento estruturalista por ele 
organizada foi célebre por cá (suponho que também no Brasil) e vária 
prosa sua andava à volta do tema. 


Do Eduardo Prado Coelho do PC, ou das vastas redondezas dele 
naquele tempo, não me interessa aqui falar; não interessa aqui falar sequer 
da evolução política posterior. Do meu ponto de vista, falhava metodica- 
mente e por instinto. Do Eduardo Prado Coelho “estruturalista”, sim, por 
causa dele e, em parte, do dito “estruturalismo”: 


O "estruturalismo" foi, nos anos sessenta e princípios de setenta, a últi- 
ma grande escola de pensamento francês com eco internacional. O que da 
França veio depois -“desconstrucionismo" e “pós-modernismo” nomeada- 
mente - representava a extensão da obra de autores individuais (Derrida 
e, embora seja mais complexo, Lyotard, respectivamente). Mesmo que 
mais influente que o “estruturalismo” (sobretudo nos Estados Unidos), difi- 
cilmente correspondia a uma escola, antes ao ar do tempo: uma lingua- 
gem e uma maneira de pensar (ou des-pensar, conforme as perspectivas), 
um código para escrever sobre artes nos jornais e coisas assim. O “estrutu- 
ralismo” não foi exactamente isso. Foi - apesar das bulhas entre os seus 
tenores - uma escola a sério. A última, repito, que a França teve nestes 
domínios. 


Aqui entra Eduardo Prado Coelho. Passo sobre a política interna dos 
estudos literários, e da crítica, em Portugal - aquilo a que ele se opunha 
(Gaspar Simões, etc.) -, porque, não sendo da especialidade, pouco a 
conheço. Mas a sua divulgação do “estruturalismo” entre nós foi, sob mui- 
tos aspectos, excelente. Tecnicamente excelente, quero dizer. E não era, 


IN PARTIBUS 


vinda dele, uma simples questão de moda: era mesmo um exercício de 
pensamento. Suponho que a coisa lhe calhou na idade certa. E criou a sua 
reputação. 


Acontece que o “estruturalismo”, passados alguns anos dourados, aca- 
bou, e a Inglaterra e os Estados Unidos começaram a entrar nos costumes 
portugueses. Tudo coisas que, em princípio, não lhe convinham. Mas foi, 
curiosamente, nessas circunstâncias que Prado Coelho escreveu aquele 
que é sem dúvida o seu melhor livro: Os universos da crítica (1982). Um livro 
que se lê com prazer e proveito, e que contém um verdadeiro pensamen- 
to da coisa literária e das possibilidades de a entender. Um livro a sério. 


Depois houve o que ele, voltando as costas a Universos, aparentemen- 
te quis: unicamente ensaísmo e jornais. Não reparei (mas posso, é claro, 
enganar-me) que qualquer outro livro seu depois deste fosse, no fundo, 
mais do que uma solução de facilidade. E, bem vistas as coisas, percebe-se. 
O estruturalismo tinha, desde o princípio, posto as coisas a andar. Não pre- 
cisava de mais nada. O essencial, para Portugal, estava feito. Muita da críti- 
ca literária jornalística, e não só, que entretanto aparecera devia-lhe imen- 
so (apetece dizer: tudo), até na maneira de escrever. Era quase uma criatu- 
ra, ou uma caricatura, sua. Não devo estar a exagerar muito. 


A mim, que sou igualzinho nisto a vária gente da minha geração, e 
mais ainda aos mais novos, o que ele escrevia passou, a partir de certa altu- 
ra, a interessar pouco, ou a só interessar quando falava de um assunto ou 
outro, ou em certas das vezes em que falava de si mesmo. Na formação das 
cabeças, Vasco Pulido Valente foi, e é - no que diz e na maneira como o diz 
-, infinitamente mais importante do que Prado Coelho. Sobretudo para 
quem começou a lê-lo novo. 


Mas no meio daquela facilidade havia outra coisa — e é por causa dela 
que escrevo estas linhas. Eduardo Prado Coelho era, coisa rara, capaz de 
genuíno reconhecimento intelectual. Dito de outra maneira: a facilidade 
convivia com um efectivo entusiasmo por certos autores e um real traba- 
lho sobre eles. Muitos lhe devem um esforço público de compreensão e, 
como se diz, “visibilidade”. Não creio, de todo, na interpretação cínica — 
uma interpretação corrente -, que tende a omitir a coisa da generosidade 
intelectual. Obviamente, gostava de gostar. Embora houvesse, sem dúvida, 
cinismo, misturado com disponibilidade e satisfação, nos seus elogios ao 
que por cá se fazia. Mas não faz mal. No pequenito país dos intelectuais 
(faço parte) os afagos verbais sabem bem e aquecem a alma. 


Os defeitos e as qualidades das pessoas colam, ou não colam, aos tem- 
pos e aos lugares. E os defeitos e as qualidades dele colaram bem no nosso 
lugar e no nosso tempo, e em parte, sob certos aspectos, formaram o lugar 
e o tempo. Por boas e por más razões, mas formaram. Acontece que isso — 
por boas e por más razões, mais uma vez - não está ao dispor de qualquer 
um, Nas suas qualidades, tal como nos seus defeitos, estava dois palmos 
acima do habitual intelectual lusitano, que, de resto, percebia muito bem. 


Por acaso, gostava que a"Antologia do estruturalismo" fosse reeditada. 
Tive-a duas vezes e duas vezes a perdi, há muito tempo. Gostava de reler o 
prefácio. E 
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ENSAIO 


BRUNO CARDOSO REIS * 


FÁTIMA: UMA 


O indiscutível milagre na Cova de Iria em 1917 
foi este ser à única vez no século XX em que os 
mais populares dos populares, jovens crianças 
do campo analfabetas, deixaram uma marca 
maior na história e até na paisagem 
portuguesa e internacional. Aqui se pode ler 0 
fenômeno da história popular de Fátima visto 


por um especialista 
empre abundaram em relação a Fátima os textos de con- 


S trovérsia e escasseou a história. Foi essa estranha ausên- 
cia que primeiro me levou a interessar pelo assunto, ainda 
enquanto estudante de licenciatura. Aquilo que me leva a 
continuar interessado por Fátima é ter percebido que este é um dos pou- 
cos episódios verdadeiramente de história popular em Portugal. É tam- 
bém, por sinal, um dos raros exemplos de uma internacionalização bem 
sucedida de algo português. Fátima é, hoje, um dos centros de peregrina- 
ções mais importantes a nível mundial atraindo anualmente milhões de 
visitantes. O que se segue é uma tentativa de esboçar essa dimensão 
popular da história inegavelmente importante de Fátima. 


O ANO DE 1917 E UMA GUERRA IMPOPULAR 
S entimos talvez que vivemos tempos estranhos e perigosos. Mas em 
1917 a Europa vivia um pesadelo em que mal podia acreditar. Depois 
de quase um século de paz, dominado por moderadas monarquias consti- 
tucionais e instalados burgueses endinheirados, há três anos que os euro- 
peus estavam mergulhados numa guerras que dizimava milhões. Portugal 
não foi poupado. Vivia já, aliás, desde o início do século XX em guerra con- 
sigo próprio. O movimento republicano tinha decidido tornar-se, junta- 
mente com o IRA irlandês, um dos pioneiros do terrorismo moderno - com 
uma ala política respeitável e uma ala bombista clandestina. Vitorioso em 
1910, o republicanismo radical queria o poder para melhor combater o 


trono mas sobretudo o altar. Se D. Manuel II foi pouco incomodado, a 
Igreja Católica foi-o muito. Em 1917 ainda se viviam os efeitos desse cho- 
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HISTÓRIA POPULAR 


que. O Patriarca de Lisboa - responsável episcopal por Fátima nessa época 
- e três outros bispos, por exemplo, estavam desterrados e impedidos de 
exercer as suas funções de pastoreio espiritual pelo governo. A decisão do 
primeiro-ministro Afonso Costa de levar Portugal a declarar guerra à 
Alemanha em 1916, contra o neutralismo dos moderados, não levou estes 
republicanos radicais a seguir o exemplo tantas vezes evocado da França. 
Não procuraram um entendimento com sindicalistas e padres. Afonso 
Costa não tinha entrado na guerra para sair da revolução, mas antes para 
a aprofundar. 

Importava isto alguma coisa à grande maioria da população portugue- 
sa - rural, pobre, analfabeta? Que interesse tinham nestas coisas, por 
exemplo, esses outros pastores, as jovens crianças que pastoreavam ove- 
lhas nos pastos da Cova da Iria? Nas andanças da alta política provavel- 
mente nenhum interesse. Mas o Portugal rural tinha sido acordado da sua 
modorra por um Estado republicano que se metia na “sua” Igreja, queria 
mandar nas “suas” preciosas alfaias de culto, nas “suas” procissões e festas 
e até no toque dos “seus” sinos - que passaram a estar proibidos a não E 
mediante autorização especial, e eram relógio de recurso em zonas rurais. 
Viu, por fim, o governo recrutar os seus filhos para a guerra distante - UM 
irmão de Jacinta e primo de Lúcia estava nesse grupo. 

O país ansiava por milagres. A República tinha prometido alguns, mes 
sobretudo com a guerra, parecia estar antes a arrastar o país para mais 
pobreza e violência. Eis que aparecem umas crianças, a mais activa delas 
uma menina, pastores analfabetos a falar de uma Senhora luminosa pre- 
gando a paz no cimo de uma carrasqueira. Tão sedento andava O país de 
milagres que inicialmente este foi apenas mais um, eram várias as visões 
que então surgiam reportadas na imprensa. Mas as crianças insistiram € 
resistiram. Foram fiéis à sua visão contra o temor dos pais, a distância pru- 
dente do padre local e o silêncio total dos bispos, a hostilidade activa do 
representante local do poder republicano, o administrador do concelho de 
Ourém. Em Outubro de 1917, perante uma já apreciável multidão (algu- 
mas dezenas de milhares, segundo a imprensa), até jornalistas inicialmen- 
te descrentes - como o correspondente de O Século - acreditaram ter visto 
algo de especial, o "milagre do sol” Subitamente estes protagonistas ines- 
perados da história nacional tinham a atenção do país centrada neles. 


A POLITIZAÇÃO DE UMA HISTÓRIA POPULAR 

E átima rapidamente se tornou um acontecimento político. Isso era pra 
ticamente inevitável com algo daquela natureza e com aquele impac 

to naquele Portugal de 1917, Os eventos da Cova da Iria buliam com 


aspectos essenciais no conflito entre católicos e os laicistas então NO 
poder. Eram uma enorme manifestação pública de religiosidade desauto- 


“ 


rizada pelas autoridades civis. Eram uma embaraçosa emergência do deli- 
rio religioso que os republicanos cientificamente pretendiam eliminar. 
Mais, a visão de Lúcia, a Senhora que veio do céu, tinha vindo em nome da 
paz. Não é difícil perceber a frustração de Afonso Costa a quem não só apa- 
recia uma Nossa Senhora, como ainda por cima vinha empenhada em por 
em causa o seu esforço de guerra, a sua prioridade política absoluta. Era 
evidente que o povo estava fora de controlo! Ou melhor, era evidente que 
estava a ser controlado por uma conspiração clerical! 

As fontes não apontam nesse sentido, no entanto. À resposta católica 
foi tudo menos coordenada ou uniformemente entusiasta. O principal jor- 
nal e um dos mais destacados políticos católicos - Domingos Pinto Coelho 
- defenderam a prudência dos católicos educados face a este entusiasmo 
popular com a Senhora. Isso gerou um agitado debate entre alguma elite 
católica sobre se a Igreja devia temer ou acolher esta história popular. 
Porém, prudentemente, os bispos continuaram ruidosamente calados 
durante anos. 

Os depoimentos que então foram recolhidos d 
Santuário de Fátima tem publicado integramente nos últimos anos nã 


os videntes - e que O 


Em Outubro de 1917, perante uma já apreciável multidão 
(algumas dezenas de milhares segundo a imprensal), 
até jornalistas inicialmente descrentes, como 0 
correspondente do Século, acreditaram ter visto 0 


“milagre do sol” 


Documentação Crítica de Fátima - estão longe de oferecer o relato unifor- 
me, limpo de inconsistências e impurezas que se esperaria de uma evento 
manipulado no sentido de preparar um santuário e uma devoção úteis à 
Igreja. E mesmo que os pastorinhos tivessem decorado mal a lição, os 
membros do clero que os interrogavam podiam ter corrigido e emendado 
s o registo escrito. Pelo contrário, o que sai destes depoimentos é a 
” popular portuguesa em todo o seu inocente 


não hesita em informar um dos padres de 


depoi 
forte crença numa "teologia 
esplendor. Lúcia, por exemplo, 
que Nossa Senhora era mais importante do que Deus. 
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A verdade é que talvez ainda tudo poderia ter seguido outro curso 
nesta história popular incipiente. A Senhora, segundo Lúcia, teria anuncia- 
do o fim da guerra naquele dia 13 de Outubro. Depois corrigiu, disse que 
iria acabar em breve - evidentemente um detalhe sem importância para 
os devotos das aparições. As peregrinações a pedir paz continuaram. Com 
a queda de Afonso Costa, em finais de 1917, Fátima ficou entregue a si 
mesma durante alguns anos. O regresso do Partido Republicano ao poder, 
em 1919, marcou até um esforço de moderação na relação com o 
Catolicismo. Mas essa tolerância não se estendeu a Fátima. Havia que 
impor certos limites. Ora o povo continuava a afluir descontroladamente à 
Cova daria. As subtis cargas da cavalaria da GNR contra os perigosos pere- 
grinos, ou a brilhante ideia de resolver o problema com uma bomba na 
capelinha, em Março de 1922, fizeram explodir os devotos visitantes regu- 
lares de Fátima dos milhares para as dezenas de milhar. Entretanto, impres- 
sionado pela força desta visão, o novo bispo de Leiria foi preparando o ter- 
reno. Inclusive literalmente, com um padre de confiança a comprar a Cova 
da lria em 1921. Mas foi a hostilidade que rodeou Fátima, que a consagrou 
definitivamente no seio da militância e imprensa católica portuguesa, 
ainda antes de o bispo de Fátima ter afirmado em 1922 que a visão era 
merecedora de séria consideração, anunciando a abertura de um inquéri- 
to definitivo. Mesmo entre os que tinham mostrado reservas iniciais face a 
esta devoção, era impensável depois disto abandonar aos inimigos da 
Igreja o que até aí tinha sido essencialmente uma história popular 


UMA HISTÓRIA MENOS POPULAR? 


partir de 1922, e sobretudo de 1930, quando a crença na visão de 

Lúcia foi declarada digna de crédito pelo bispo de Leira, e o santuá- 
rio começou a organizar-se seriamente, esta torna-se uma história um 
pouco menos popular e portanto menos interessante para mim neste 
texto. Mas isso é tradicional. É verdade que o Catolicismo institucional 
impôs necessariamente algumas das suas marcas às visões de Fátima. É 
verdade que o apoio da Igreja foi fundamental ao potenciar o desenvolvi- 
mento e a expansão do culto. Muitas são as visões, só poucas são as esco- 
lhidas. Mas de entre as escolhidas só muito poucas continuaram a ser tão 
populares. 

Esta não é, seguramente, apenas uma história popular. Desde cedo 
Lúcia contou com devotos ilustres. No entanto muito do essencial da sua 
visão e a sua devoção continuou a sê-lo. E mesmo a sua internacionaliza- 
ção não alterou isto. É verdade que a devoção por Fátima beneficiou do 
apoio de papas como Pio XIl e João Paulo Il. Mas esse facto não resultou 
num rebanho obediente. Lúcia dava, aliás, o exemplo. Quando o sempre 
diplomático Pio XII preferiu consagrar todo o mundo ao coração de Maria 
e não especificamente a Rússia durante a Segunda Guerra Mundial, Lúcia 
não ficou satisfeita e continuou a pressionar sucessivos papas até que João 
Paulo Il o fez. As visões de Lúcia - tendo seguido devotamente o desejo da 
Senhora de que aprendesse a ler, e o seu sonho de infância de se tornar 
freira — tornaram-se mais elaboradas e foram amplamente emendadas e 
acrescentadas. De tal forma que, em 1961, o papa João XXIII, empenhado 
numa negociação delicada com o bloco soviético, confessava ao embaixa- 
dor português temer o que mais viria da carmelita de Coimbra. 

Se Fátima é um enorme centro nacional e internacional de fé, é-o em 
virtude de Fátima ser dos papas, mas também dos ultraconservadores que 
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Em todo o caso, Fátima parece ser, por vezes, 
demasiado popular para uma história mais habituada a 
lidar com o Estado e as elites. Nas controvérsias da 
época tinha sempre de haver algum tipo de complot por 
trás de Fátima 


os acusam de heresia, dos bispos, mas sobretudo dos milhões de simples 
devotos que a vivem à sua maneira. Fátima é o lugar do cumprimento das 
promessas de cada um, mas também de maior eco para a mensagem de 
todo o tipo de organismos católicos. Não sendo uma fabricação, não nas- 
ceu evidentemente, também, de geração espontânea. 

Em todo o caso, Fátima parece ser, por vezes, demasiado popular para 
uma história mais habituada a lidar com o Estado e as elites. Nas controvér- 
sias da época tinha sempre de haver algum tipo de complot por trás de 
Fátima. Na história actual corre-se o risco de ter de haver sempre algum 
tipo de enquadramento. O povo não pode ser deixado sozinho. Claro que 
o enquadramento existe. Claro que as mudanças de visão de Lúcia à medi- 
da que adquire educação e directores espirituais — aliás, de acordo com 
uma longa tradição de visionários católicos - são importantes. Há, ne 
entanto, o risco de uma certa tendência para o elitismo e o estatismo. Ha a 
tentação de reduzir a religião apenas às suas implicações políticas. Há O 
perigo de ignorar uma questão crucial. Qual o verdadeiro impacto do dis- 
curso católico oficial sobre Fátima? Algum, talvez. Mas creio que vale à 
pena tentar explorar - historicamente e em inquéritos actuais - até Ave 
ponto para a maioria dos peregrinos o fundamental não foi sempre; emas 
continua a ser, a sua devoção pessoal, a promessa miúda para lidar com 9 
drama quotidiano. " 

Frei Bento Domingues, dificilmente um apologista cego de Fatima, 
conta que acompanhava um dia um célebre bispo no santuário, € ear 
tou, evocando a sua teologia, impedir uma peregrina de "exagerar no 
cumprimento da sua promessa. A dita limitou-se a perguntarhe sein 
feita a promessa a ele Bispo ou à Senhora de Fátima? E prosseguiu, ed 
prindo a quem prometeu. Um povo obediente, portanto, mas à Ava pa 
da Senhora da Cova da Iria. Na medida em que as diferenças sociais é 
forem realmente esbatendo, talvez falar de um culto popular Pale 
modernizado face às romarias tradicionais - faça menos sentido. a 

Persiste, no entanto, a possibilidade de nos escaparem duas ae ú 
essenciais em Fátima. Não é preciso ser-se doutor, ou sequer alfabetizo - 
para se ter inteligência e vontade de se ser fiel a uma certa visão. Eo e 
cutível milagre na Cova de Iria em 1917 foi este ser a única vez nO o 
XX em que os mais populares dos populares - jovens crianças do dd 
analfabetas - deixaram uma marca maior na história e até na Aa 
portuguesa e internacional. Outubro de 1917, há noventa anos, ua his- 
raros momentos em gue o povo foi verdadeiramente protagonista id 
tória portuguesa e não mero figurante. = 


* Historiador. Autor do livro “Salazar e o Vaticano” (Ed. ICS) 
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PERSPECTIVA 


LUÍS MIRA AMARAL 


inteligentemente selectivo 


POR UM NOVO SISTEMA DE SOLIDARIEDADE SOCIAL 


Trata-se então, e a meu ver, de substituir a lógica unívoca da estatiza- 
ção por um novo espaço a sete dimensões, consistindo em: 


acionalização e desburocratização da gestão dos grandes equipa- 
mentos e funções colectivas; 

Descentralização e desconcentração, através da remodelação dos ser- 
viços públicos para os tornar mais próximos dos utilizadores; 

Autonomização, transferindo para colectividades não públicas de soli- 
dariedade social a gestão de alguns equipamentos públicos sempre que 
isso se revele económica e socialmente mais rentável; 

Reencaixamento da solidariedade na sociedade para que o pluralismo 
signifique mais liberdade dos indivíduos e que novas formas de solidarie- 
dade social, recorrendo à imaginação e à generosidade da sociedade, 
humanizem a acção social; 

Utilização do mercado como regulador social para esquemas comple- 
mentares de Segurança Social e de Saúde na perspectiva de que o Estado 
deve fornecer um nível de segurança mínima acima do qual os cidadãos 
são livres de optar pelo que mais lhes convém, recorrendo a seguros priva- 
dos; 

Grande selectividade nos benefícios sociais e no acesso ao sistema de 
saúde, por forma a que só seja utilizado pelos mais pobres e pelos mais 
idosos verdadeiramente carentes de protecção social; 

Princípio do utilizador-pagador, gerindo o binómio equidade-eficiên- 
cia, por forma a que quem usa e pode paga, quem não pode não paga ou 
paga na medida das suas possibilidades. 


A EVOLUÇÃO DA SEGURANÇA SOCIAL EM PORTUGAL 


ortugal passou os anos 50 e 60 do século XX com os olhos postos nos 
P países ricos da Europa, aspirando a população portuguesa muito jus- 
tamente a níveis de riqueza e bem estar similares aos desses países, numa 
palavra ao Welfare State das grandes democracias europeias. 
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A SOCIAL-DEMOCRACIA 
E A GLOBALIZAÇÃO 


UM (DES)CONTRIBUTO PARA O PROGRAMA DO PSD (PARTE 1) 


O que poderá ser a social-democracia no séc. AX? Esta é a segunda parte da proposta de 
Luís Mira Amaral para o programa do PSD, onde propõe a substituição da lógica unívoca da 
estatização, por uma social-democracia ajustada à globalização e um Estado-Providência 


Mas quando se deu a mudança de regime político em Portugal e 
todos nós pensávamos ser possível atingir esses níveis europeus, essa 
Europa já não era mais possível, defrontando-se também ela com pro- 
blemas económicos e sociais, sendo o WELFARE STATE posto em 


Causa. 


Quer isto dizer que a tarefa de montar em Portugal um sistema de pro- 
tecção e segurança social do tipo europeu em período de menor prospe- 
ridade económica se tornou bem mais difícil. 

É neste quadro difícil que o nosso sistema de Segurança Social foi e 
terá de continuar a ser gerido. 

A completar o quadro, poder-se-á dizer que o envelhecimento da 
população, o alargamento da previdência aos rurais e àqueles que não 
descontavam para o sistema de segurança social fez com que o número de 
pensionistas passasse de 165 mil em 1970 para cerca de 1 milhão e 900 mil 
em 1995, Pelos motivos apontados, as pensões assumem um peso cres- 
cente nas despesas correntes do sistema. Tal crescimento tem tornado 
cada vez mais rígida a gestão financeira do sistema. 

Nos últimos anos, as despesas correntes têm crescido a taxas sensivel- 
mente superiores às das contribuições, principal fonte de receitas do siste- 
ma.O défice dos regimes não contributivos (pensões sociais) e fracamente 
contributivos apenas tem sido coberto parcialmente pelo Orçamento do 
Estado. O sistema encontra-se muito descapitalizado, está quase em regt 
me de repartição pura, apesar da criação em 1989 do Fundo de Equilibrio 
Financeiro da Segurança Social, que teve como primeira dotação à receita 
do Complementar de 1988 cobrado em 1999. Este Fundo destinava-se, jus- 
tamente, a dar um contributo em termos de capitalização ao sistema, por 
isso deveria ser financiado por receitas extraordinárias da Segurançã 
Social, o que infelizmente não veio a acontecer nos anos subsequentes. 


O FINANCIAMENTO DA SEGURANÇA SOCIAL EM PORTUGAL E 05 
SEUS REFLEXOS NOS MERCADOS DE TRABALHO E EMPREGO 

Como reflexões de médio prazo para a Segurança Social, avançaria as 
seguintes: 


f 


O aumento das taxas dos contribuintes, designadamente das empre- 


sas, seria contraproducente, pois elas são pesadas para à actividade econo- 
mica e o sistema já se encontra na zona de ineficiência económica, no sen- 
tido em que um aumento de taxas diminuiria as receitas; tal é agravado 
pela abertura das fronteiras e a possibilidade da deslocalização dos facto- 
res de produção, o que é particularmente visível numa União Europeia 
sujeita à concorrência fiscal. 


O sistema actual penaliza excessivamente o factor trabalho ao 
fazer depender as contribuições, quer da parte patronal quer dos trabalha- 
dores, dos salários pagos. Será lógico que entre o trabalhador (beneficiá- 
rios) e a Segurança Social se mantenha a ligação pelo que à contribuição 
do trabalho deverá continuar a incidir sobre a sua remuneração. 

No que toca à contribuição da parte patronal, é preciso ter consciência 
que, de uma forma geral, a busca incessante de aumentos de produtivida- 
de tem levado ao aumento da relação capital-trabalho, pelo que poderá 
parecer desajustada a fórmula actual com a respectiva contribuição patro- 
nal a incidir só sobre a massa salarial global da empresa. É matéria a tratar 
em conjunto com um novo sistema fiscal mais adequado à economia do 
conhecimento, à globalização e ao desenvolvimento sustentável. 


O sistema tem de evoluir forçosamente para uma maior transpa- 
rência, isto é, para uma maior ligação entre o que se paga e os benefi- 
ciários que dele receberão. Só assim se poderá garantir o interesse dos 
contribuintes no financiamento do sistema e assegurar o seu equilíbrio 
financeiro a prazo. Nesta óptica se insere um 2.º pilar de capitalização, com 
conta individual. 


A REFORMA DA SEGURANÇA SOCIAL 


omo já referido, à restrição económica soma-se a impossibilidade 

demográfica das nossas sociedades para continuarem a financiar os 
sistemas de reforma apenas pelo regime de repartição (pay as you go) em 
que uma geração (de poucos) no activo paga as reformas dos mais velhos 
(crescentemente em maior número que os activos), os quais, com a melho- 
ria da qualidade de vida, estão a viver cada vez mais tempo. 

Como gestor financeiro da Segurança Social na qualidade de 
presidente do respectivo Instituto de Gestão Financeira nos anos 1984-85, 
percebi que o sistema de repartição tem ainda terríveis efeitos perversos, 
pois em anos de crescimento económico em que as contribuições aumen- 
tam, os governos não resistem em aumentar às pensões, custos que ficam 
para o futuro, enquanto as receitas futuras serão mais voláteis, dependen- 
do da evolução da economia, 

Assim, no sistema puro de repartição, bons anos económicos até agra- 
vam as dificuldades futuras do sistema... 

Já como ministro do Trabalho e Segurança Social entre 1985 e 87 
defendi publicamente que o sistema de reformas deveria evoluir para 
um sistema de três pilares: o primeiro, correspondente ao actual regime 
de repartição (em que passaria a haver um plafonamento das contribui- 
ções), daria uma pensão mínima a todos; o segundo pilar em regime 
de capitalização, obrigatório também para todos e em que as contribui 
ções poderiam ser geridas pelo sector público ou privado, à escolha do 
contribuinte (só haveria uma privatizações parcial desta actividade, na 
medida em que as pessoas fossem autorizadas a utilizar instituições priva- 
das neste 2.º pilar); um terceiro pilar, inteiramente voluntário, já existem 
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te, correspondente aos actuais PPR'S, Fundos de Pensões voluntários e 
seguros e similares. No fundo a actual contribuição para a Segurança 
Social seria a partir de um certo montante mínimo de rendimentos desdo- 
brada em duas, uma para o 1.º pilar e o restante para o 2.º pilar. 

O regime de capitalização é mais transparente, pois é um regime de 
contribuição definida em que o contribuinte sabe que a sua pensão futu- 
ra dependerá daquilo que descontou e da rentabilidade desses descontos. 
Essa rentabilidade estará naturalmente dependente da evolução da eco- 
nomia, ao contrário do regime de repartição, teoricamente de benefícios 
definidos, mas que na prática ficará dependente quer dos ajustamentos 
governamentais para garantir a sua sustentabilidade, quer sobretudo da 
boa vontade das gerações futuras... Por isso não é correcto comparar o ren- 
dimento futuro dum esquema de capitalização com aquilo que agora fica 
estabelecido no regime de repartição, pois infelizmente tal poderá ter de 
ser ajustado para baixo no futuro. 


O SISTEMA DE SAÚDE E A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 


stamos a assistir a uma revolução tecnológica na saúde com equipa- 
E mentos cada vez mais sofisticados nos hospitais, que se estão assim a 
transformar em organizações de capital-intensivo, que reduzirão o tempo 
de permanência no hospital dos pacientes. Teremos assim no futuro nas 
organizações hospitalares uma estrutura de custos, com um peso crescen- 
te dos custos fixos e uma redução em termos relativos dos custos variáveis. 
Tal significará que o paradigma de gestão de tais organizações tem de ser 
alterado para que funcionem as 24h (no intuito de rentabilizar os equipa- 
mentos de capital intensivo). Com o custo crescente de tais equipamentos 
e o envelhecimento das populações, há que introduzir uma crescente 
selectividade no acesso gratuito ao sistema, recorrendo a população não 
carenciada a seguros de saúde, aplicando-se também aqui o princípio uti- 
lizador-pagador. 


O SISTEMA DE EDUCAÇÃO E A REFORMA DE BOLONHA 


om a reforma de Bolonha instituíram-se dois níveis no sistema ensino 
C superior e universitário. 

No primeiro ciclo conducente à licenciatura, as propinas deverão gra- 
dualmente reflectir os custos da utilização do sistema pelos alunos, institu- 
indo o Estado bolsas de estudo e esquemas de apoio social para os que 
não podem pagar, assim se aplicando o princípio do utilizador-pagador e 
assegurando o princípio da igualdade de oportunidades, tão cara à social- 
democracia. No que toca aos segundos ciclos-mestrados não faz qualquer 
sentido que o Estado continue a financiá-los ou que fixe o valor das propi- 
nas, pois, por já estarem mais próximos do mercado, deverão ser pagos 
pelos alunos, exactamente como acontece com os cursos para executivos 
feitos no ensino superior e universitário. A noção de serviço público deve 
terminar com o nível da licenciatura... Nos mestrados já devem funcionar 
as leis do mercado, o que, além do mais, permitiria separar o trigo do joio 
nas ofertas destes cursos, só se sustentando os que têm utilidade social, ou 
seja, os que têm procura verdadeira e não paga pelo contribuinte. 

Tal lógica de mercado poderá então nos mestrados ser complementa- 
da por esquemas de financiamento bancário aos alunos, em que o Estado 
cria um fundo de garantia para cobrir o default desses empréstimos, o que 
permitirá a redução do spread da taxa de juro. 
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Eis então um esquema para a educação, centrado no princípio utiliza- 
dor-pagador, com uma componente de serviço público que assegure o 
princípio da igualdade de oportunidades e a calibragem do mercado, 


POR UMA SOCIAL-DEMOCRACIA AJUSTADA À 
GLOBALIZAÇÃO 


E m vez de bloquearem as mudanças, os governos devem minimizar os 
problemas que se põem à sociedade, ajudando proactivamente à 
mudança. 


Há estudos que sugerem que com políticas sociais adequadas, justas e 
focadas nos que são vítimas do processo e nos mais carenciados, as reac- 
ções proteccionistas esvanecem-se, 


Os governos deverão então redistribuir os benefícios da globalização 
de forma mais equitativa através dos impostos e das protecções sociais. 


Dever-se-á ajudar as pessoas a mudarem de emprego quando as vanta- 
gens competitivas levam a mudanças na actividade económica. Tal significa: 


Menos fricção no mercado de trabalho e um sistema regulatório que 
ajude ao investimento. 

Sistema de educação que dê às pessoas skills que as torne móveis no 
mercado de trabalho. 

Separar a protecção na saúde e a segurança social da empresa, de 
modo a que cada vez que se mude de emprego, não se perca tais benefi- 
cios e a respectiva carreira contributiva (portabilidade das pensões e dos 
esquemas de saúde). 

Assistência social, subsídio de desemprego, formação profissional 
generosa e políticas activas de emprego para os que perdem o emprego. 

Flexibilidade dos mercados de trabalho e emprego com o aprofunda- 
mento dos conceitos de flexisegurança atrás explicado. 


Como pano de fundo, o paradigma de que o cidadão, pelo facto de 
nascer tem direito ao apoio financeiro do Welfare State, tem de mudar para 
o paradigma de que o Estado-Providência de uma nova Social-Democracia 
da economia global do século XXI existe apenas para ajudar os que real- 
mente precisam, seja por serem carenciados, seja por serem vítimas do 
processo de globalização. 

Ter nestes casos sistemas socialmente justos, adequados e calibrados 
para esse público carenciado pode custar algum dinheiro, mas será segu- 
ramente mais caro travar o crescimento económico por rejeição da globa- 
lização e por adesão ao proteccionismo, 

Um Estado-Providência inteligentemente selectivo, em prol dos 
realmente desfavorecidos e dos atingidos pelo processo da globaliza- 
ção, de braço dado com o princípio do utilizador-pagador e com umã 
moderada carga fiscal (essencial num contexto de grande concorrên- 
cia fiscal na economia global), eis o conceito para uma Social- 
Democracia do século XXI, ajustada à economia global (onde por impera 
tivos de competitividade é vital gerir o binómio equidade-eficiência) e que 
continue a respeitar os valores da solidariedade social e da igualdade de 
oportunidades. = 
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O PENSADOR 
TRANQUILO 


Raymond Aron encarna as qualidades do 
autêntico liberalismo: o bom senso, a 
modéstia, a atenção ao indivíduo, à 
ponderação face as teorias definitivas. Ele é o 
cúmulo do intelectual civilizado 


inte e poucos anos depois de publicadas em França, a editora Guerra 

& Paz traz para Portugal as Memórias de Aron. Não há qualquer pro- 
blema com este compasso de espera. A Raymond Aron nunca se chega 
tarde. Descobre-se este grande senhor, não importa o momento, e torna- 
-se difícil deixá-lo partir da nossa memória, da nossa consciência. Ele não 
bate à porta com estardalhaço, mas quando entra é para ficar. Este atraso 
na edição em português até parece feito à sua medida. Aron era o oposto 
do frenesim, da novidade de época. Ele tinha todo o tempo do mundo por- 
que estava cheio de razão. 

Assente a poeira, Aron permanece como um dos maiores pensadores 
do século XX. O homem que escolheu em múltiplas ocasiões a democracia 
liberal em vez da tirania, o respeito pela pessoa face às imposições do 
colectivismo. Cultivando uma saudável postura de heterodoxo, pois não se 
sentia bem em rebanhos, mesmo os amigáveis. E se tinha profundas con- 
vicções morais e intelectuais, nunca resvalou para qualquer forma de arro- 
gância: «Num ponto - e um ponto importante - a minha sensibilidade está 
de acordo com a da “verdadeira esquerda”, Eu detesto acima de tudo os 
que se julgam de uma outra essência.» 

O maior mérito do pensador Aron foi não ter sido demasiado ambicio- 
so. Ao contrário dos messias do totalitarismo (à esquerda e à direita), ele 
resistiu à veleidade de elaborar um sistema global, de apresentar um 
homem novo, de fornecer respostas únicas. Com a sua proverbial humilda- 
de, Aron não se cansava de lembrar o mestre Max Weber, afirmando ser 
mais importante responsabilizar os homens pelas consequências das suas 
escolhas do que limitar-se a apreciar as respectivas intenções. Em vez do 
entusiasmo arrebatado, Aron oferecia a prudência; em vez da pretensão, 
ele contrapunha a lucidez; em vez de se apaixonar pelas teorias, ele tenta- 
va compreender as pessoas e as suas contingências. Por isso mesmo, Aron 
nunca foi chefe de banda, nem o preferido de facções políticas, nem o 
príncipe de governantes, nem o ídolo de alguma geração. No entanto, fei- 
tas as contas, quem acertou foi ele. 

A folha de serviço de Raymond Aron é longa e irrepreensível. Jovem 
estudante na Alemanha de Weimar, cedo alertou para a desgraça em pre- 
paração pelo Nazismo, Esteve contra a resignação de Pétain e foi dos pri- 
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meiros a chegar a Londres, alinhando por De Gaulle e trabalhando pela 
França Livre. Não teve quaisquer ilusões sobre o comunismo, que classifi- 
cou como “o cancro do século”. Mal terminou a Segunda Guerra Mundial, 
afirmou que a rápida reconstrução da Alemanha era do interesse da França 
(e da Europa). Compreendeu as boas intenções dos Estados Unidos, o 
alcance do Plano Marshall e jamais embarcou no antiamericanismo primá- 
rio, tão frequente em França. Partidário de De Gaulle nos momentos cruci- 
ais, não chegou a ser Gaullista, provavelmente porque tinha uma descon- 
fiança natural face a certos tiques de culto de personalidade. Foi dos pri- 
meiros à direita a propor a descolonização da Argélia, o que lhe valeu a 
desconfiança dos ultras. Amigo de Kissinger (intelectual judeu como ele), 
não caiu no erro de alinhar com Pinochet. Conviveu com (e apoiou) 
Pompidou e Giscard, mas não lhes prestou subserviência. 

Ao longo do caminho, Raymond Aron conservou um delicioso cepticis- 
mo, que o fazia estar tão atento às qualidades daqueles que criticava como 
às fraquezas daqueles que defendia. E tinha uma aguda noção do imper- 
feito: «A política não é a luta entre o bem e o mal, mas a escolha entre o 
preferível e o detestável», afirmou em Le spectateur engagé, outro livro tes- 
temunho em forma de diálogo com - lá tinha que vir a contradição 
Aroniana! - dois intelectuais de esquerda e do Maio de 68. 

Num dos últimos capítulos das Memórias, Aron evoca Sartre, cujas 
teses foram obviamente derrotadas pela história. É uma parte emocionan- 
te do livro, em que Aron recorda com desportivismo os velhos combates e 
fala generosamente do seu adversário, que tantos jovens preferiram 
seguir, pois houve uma época em que parecia mais interessante errar à 
esquerda do que acertar à direita. Esta curiosa mania contribuiu para 
alguns desastres, mas adiante. Aron coloca Sartre em foco, recusando-se 
embora a assinar balanços categóricos. Não o faria numa posição de força, 
pois era elegante demais para se armar em triunfador. Ele gostava irreme- 
diavelmente do diálogo e do contraponto: «As ideias matam, mas a beleza 
e a fragilidade do liberalismo é que, de facto, este não abafa as vozes, 
mesmo as perigosas.» E 


JOÃO MIRANDA 


SELECÇÃO 
CULTURAL na 
BIBLIOTECA 
pr BABEL 


“É necessário olhar para a Internet sem os 
preconceitos das elites do passado, habituadas 
ao controlo centralizado da cultura. Mas na 
Internet só adquire o estatuto de autoridade 
quem fizer alguma coisa para merecer o 


reconhecimento de todos os outros” 


acheco Pereira tem sido um crítico do conteúdo gerado por amado- 
P res na Internet. Num artigo recente no Público (8/9/2007) associou-se 
às críticas de Andrew Keen ao «culto do amador». O «culto do amador», tal 
como definido por Andrew Keen, é o culto da ideia de que as pessoas 
comuns podem competir com os profissionais a produzir informação cien- 
tífica e artística de qualidade. A crítica aos amadores é exemplificada pela 
crítica à Wikipédia, considerada uma obra sem qualquer fiabilidade que se 
limita a representar a pouca cultura do utilizador típico da Internet. 


Para compreender o que está em causa é necessário olhar para a 
Internet sem os preconceitos das elites do passado. As elites do passado 
estavam habituadas ao controlo centralizado da cultura. Mas a Internet é 
um meio regulado por autoridades descentralizadas que adquiriram a sua 
posição pelo reconhecimento livre de outras autoridades ou de utilizado- 
res anónimos. Na Internet, só adquire o estatuto de autoridade quem fizer 
alguma coisa para merecer a atenção e o reconhecimento de todos os 
outros. Neste momento, o Google é uma das principais autoridades da 
Internet. Adguiriu essa posição porque o algoritmo do Google que ordena 
os resultados das pesquisas é superior ao de qualquer outro motor de 
busca. O algoritmo do Google trata uma ligação de uma página para outra 
como um voto. Só que o sistema não é democrático. Os votos das páginas 
com muitos votos valem mais do que os votos das páginas com poucos 
votos. As páginas que aparecem no topo das pesquisas do Google são as 
que mereceram os votos dos membros de uma elite. 


As páginas da Wikipédia aparecem com bastante frequência no topo 
das pesquisas do Google. A Wikipédia mereceu o reconhecimento dos 


Fe 


O CÉPTICO 


autores de páginas da Internet, em especial daqueles que pertencem à 
elite. O reconhecimento da Wikipédia não é, ao contrário do que pensam 
os críticos do «culto do amador», o reconhecimento da mediocridade 
pelos medíocres. Nem os autores das páginas no topo do ranking do 


Google são medíocres, nem a Wikipédia é um mero reflexo dos seus auto- 
res. 


A Wikipédia é o resultado de um processo de selecção, não é o resulta- 
do do autor médio da Wikipédia. Para se perceber que é o resultado de um 
processo de selecção basta seguir um artigo importante da Wikipédia ao 
longo do tempo. Para lá das oscilações de curto prazo, verifica-se que o 
artigo típico da Wikipédia aumenta de qualidade com o tempo. Ora, este 
aumento de qualidade não é explicável pela alteração da qualidade dos 
amadores que a produzem. É explicado pelo processo de eliminação da 
informação errada. A má informação é eliminada por amadores medíocres, 
a boa informação sobrevive. O processo de selecção gera artigos com uma 
qualidade que é superior à qualidade média dos seus autores. 


O erro dos críticos do «culto do amador» está em olhar para os conte- 
údos existentes na Internet com base no paradigma da produção centrali- 
zada de informação que vigorou até há vinte anos. De acordo com esse 
paradigma só uma mente humana muito culta é que pode gerar um pro- 
duto cultural de excelência. 

Os processos impessoais de selecção de ideias não desempenham 
qualquer papel. Um produto cultural não pode ser refinando por um con- 
junto anónimo de autores medíocres. 

A Ilíada só pode ter sido o produto de um génio. A ideia de que múlti- 
plos autores (anónimos e medíocres) a possam ter aperfeiçoado ao longo 
de centenas de anos é inconcebível. 


A Internet mudou a forma como a cultura é produzida. A Internet per- 
mite a distribuição de bens culturais por uma vasta audiência a um custo 
muito baixo. Ironicamente, não era a qualidade do respectivo trabalho que 
dava aos profissionais uma vantagem competitiva, eram os custos de dis- 
tribuição. Quando os custos de distribuição baixaram verificou-se que os 
profissionais deixaram de poder competir com os amadores em muitas 
áreas. Não porque os amadores são melhores que os profissionais, mas 
porque emergiram na Internet mecanismos de selecção e de aperfeiçoa- 
mento dos produtos culturais produzidos por amadores. Os resultados da 
selecção são suficientemente bons para competirem com os produtos da 
criação. 


Enquanto os especialistas de há vinte anos escreviam entradas de enci- 
clopédias, os especialistas da actualidade desenvolvem sistemas que faci- 
litam a selecção dos melhores conteúdos produzidos por amadores, inclu- 
indo entradas de enciclopédia. No novo mundo continua a existir espaço 
para a produção profissional de conteúdos. Mas os profissionais terão que 
oferecer um produto superior ao produzido pelas massas anónimas. Não 
são necessários profissionais para produzir aquilo que os amadores já 
fazem de borla. Os profissionais terão que subir na cadeia de valor. Terão 
que produzir produtos culturais que só estão ao alcance dos génios. E nin- 
guém os está a impedir de o fazer. É claro que é cada vez mais difícil serum 
génio. E 
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HENRIQUE BURNAY EM BRUXELAS 
COUVE-DE-BRUXELAS 


QUEM PAGA 
O QUÊ? 


Será que o Projecto Europeu existe mesmo! Há 
quem tenha sérias e fundadas dúvidas. Mas 
haja o que houver, tem de se saber quem paga 


0 quê, À discussão começou e vai animada 


pas have a dream. Uma rápida pesquisa no Google revela que há 
cerca de 2 170 000 referências na net à “União Europeia”, enquanto 
apenas se encontra 129 mil vezes a expressão "Projecto Europeu”. À pro- 
porção parece razoável. Mas no site do Parlamento Europeu, pesquisando 
nos debates decorridos desde o início da actual legislatura, em 2004, até 
hoje, os valores são diferentes. Disse-se "União Europeia” 1 504 vezes e 
"Projecto Europeu" foi referido 183 vezes. Mesmo que o rigor não seja 
absoluto, são estes os resultados da pesquisa possível, e não surpreende 
muito que em cada dez vezes que alguém diz “União Europeia” outro diga 
"Projecto Europeu pelo menos uma vez, ou mais: para além de falarem do 
que existe, a União Europeia, os políticos europeus adoram falar de uma 
coisa que só eles sabem, se é que eles sabem, o que é: o projecto europeu. 

Quando a “Europa” nasceu o nosso mundo tinha acabado de sair de 
uma guerra, O continente estava devastado e seguir-se-ia uma divisão a 
meio da Europa que pedia colaboração entre os povos livres de um dos 
lados. Mais de 60 anos depois do fim da Segunda Guerra Mundial e 50 
anos passados anos desde o dia em que o que viria a ser a"União Europeia” 
nasceu, a única coisa que ficou igual no mundo foi a forma do globo. De 
resto, tudo (o que é relevante para esta discussão) mudou. Só por isso, falar 
de"Projecto Europeu”, sem reconhecer que fosse ele qual fosse há 30 anos 
hoje tinha de ser outro, é pouco acertado; mas há mais objecções e mais 
relevantes. Que um grupo de amigos ou sócios (ou artistas em geral e 
arquitectos em particular) tenha um projecto, não há nada a opor; o pro- 
blema é que a "União Europeia” de hoje é uma associação livre de, por 
enquanto, 27 Estados independentes e soberanos, com histórias distintas, 
alianças diversas, memórias próprias e tradições singulares. 

Nada disto obsta a que se juntem, a que colaborem, até a que, se um 
dia quiserem, se diluam numa coisa maior (desde que eu possa partir 
antes); o problema é que, em todo o caso, ninguém pode dizer o que seja 
o“Projecto Europeu”. Pode-se falar do que tem sido a caminhada que se fez 
até agora, pode-se discutir os sonhos e desejos que alguns têm, pode 
mesmo debater-se o que uns gostavam que acontecesse e outros não; O 
que não se pode é dizer que existe um “Projecto Europeu”. Ninguém o defi- 
niu, o acordo sobre o termo e o conteúdo do conceito são nulos e a sua 
definição é mais imprecisa do que a receita do gaspacho. E, no entanto, 
não há político europeu que se preze que não fale disso. 
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O Martin Luther King tinha um sonho, uma coisa bonita de se ter e de 
se tentar realizar. Esta rapaziada não, esta rapaziada está convencida de 
que temos todos o mesmo sonho e que o queremos todos realizar da 
mesma forma, é esse o equívoco, e é um equívoco perigoso. O "Projecto 
Europeu” enquanto projecto definido e com objectivos a realizar, não exis- 
te. E se existisse não era um sonho, seria um pesadelo. Uma associação de 
Estados soberanos e independentes deve ser uma obra em curso, não um 
projecto, com etapas, objectivos e metas. É essa a objecção dos europeis- 
tas críticos. 


O terrorismo o quê? No mesmo dia em que a Comissão Europeia e a 
Presidência do Conselho foram ao Parlamento Europeu explicar o que 
andavam a fazer para combater o terrorismo e como a ameaça era cada 
vez maior (que foi também um e dois dias após as polícias dinamarquesa 
e alemã fazerem rusgas e detenções de terroristas que se preparavam para 
mais uma ou duas patifarias), uma larga maioria de deputados ao 
Parlamento Europeu votou um documento (felizmente irrelevante) a exigir 
que a Comissão Europeia demonstre cabalmente que proibir o transporte 
de líquidos a bordo dos aviões tem alguma utilidade ou que, caso contrá- 
rio, ponha termo a essa proibição. 

Não sendo os deputados especialistas em explosivos, não se tratando 
o transporte de líquidos de uma questão de direitos fundamentais, aquilo 
que não se consegue imaginar é o que passará pelas cabeças desta gente 
para achar que pode e deve opinar assim. Às vezes parece que faz falta à 
Europa um 11 de Setembro. Mas, pensando melhor, já o houve, em 
Londres e em Madrid, ou será que a maioria dos políticos europeus pensa 
como o Bloco de Esquerda e acha que se nos portarmos bem os terroristas 
não nos fazem mal? 


Let's talk about sex, baby. O orçamento anual da União Europeia é de 
126,5 mil milhões de euros, o que corresponde a cerca de 1,045% do PIB da 
UE. Postas as coisas assim nem parece muito, sobretudo se pensarmos que 
é a dividir por 27 Estados Membros e por centenas de fundos, projectos, ini- 
ciativas e políticas. Mas tendo em conta que sem dinheiro não há políticas 
nem relevância política (ainda que a União Europeia use mais a legislação 
do que o orçamento para condicionar a política interna dos Estados 
Membros), “discutir sem tabus" para onde vai e para onde deve passar airo 
dinheiro da UE, como promoveu Barroso no começo de Setembro, é discu- 
tir o essencial. Ao contrário do debate institucional, este é absolutamente 
definidor do futuro da Europa, resta saber se vai ser tão excitante. Para além 
de saber quem paga, é preciso saber quem paga o quê. = 


ANDRÉ AZEVEDO ALVES EM LONDRES 
LONDON CALLING 


O SEGURO DE VIDA 
DE GORDON 
BROWN? 


Gordon Brown exprime publicamente a sua 
profunda admiração por Margaret Thatcher € 
reclama ser tal corno a Dama de Ferro, um político 
de convicções. Será que Thatcher teve realmente 
Fepercussões mais profundas junto do Partido 
Trabalhista do que no Partido Conservador?” 


S abemos bem que, com excepção dos nostálgicos da URSS e dos seg- 
mentos folclórico-fracturantes da extrema-esquerda, poucos duvi- 
dam das credenciais de esquerda de Gordon Brown. Mas é igualmente ver- 
dade que, pelo menos até ao momento, a actuação de Brown tem dado 
amplas garantias de, à semelhança de Blair, não pretender pôr em causa os 
Pilares básicos da economia de mercado e das reformas levadas a cabo por 
Thatcher. Daí a ênfase de de Brown, desde que assumiu a liderança do exe- 
cutivo, na necessidade de controlar a inflação e na contenção dos aumen- 
tos salariais da função pública. O líder trabalhista dá assim mostras de não 
ter receio de enfrentar as ameaças de contestação dos sindicatos, uma das 
Mais importantes bases tradicionais de apoio e financiamento do Labour. 

Brown, tal como Blair, apesar da defesa de muitas políticas estatistas, 
Parece compreender — ao contrário do que acontece com muitos outros 
socialistas europeus, a começar pelos franceses - que o único espaço para 
uma esquerda responsável reside na apresentação de propostas que res- 
peitem as estruturas fundamentais da economia de mercado. 
Simultaneamente, no plano da política externa, e apesar de algumas 
expectativas em sentido contrário, os sinais dados até agora apontam - no 
essencial - para que a tradicional relação transatlântica continue a ser pri- 
vilegiada. De tal forma que o novo ministro dos Estrangeiros britânico, 
David Miliband, defende que os desafios e ameaças do actual contexto 
internacional reforçam a importância da especial relação bilateral do Reino 
Unido com os EUA. 

Neste contexto, apesar dos problemas de imagem de Brown e do natu- 
ral cansaço do eleitorado com o longo ciclo trabalhista, importa reconhe- 
cer que David Cameron enfrenta um sério desafio para apresentar o seu 
partido como uma alternativa real. O problema está, como bem viu André 
Abrantes Amaral no blogue O Insurgente, em perceber que «se a esquer- 
da europeia do século XXI já não é marxista, não basta à direita ser anti- 
marxista». Mesmo assim, os impulsos (e políticas) estatistas continuam a 
abundar à esquerda, desde o reforço do controlo governamental sobre os 
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sistemas de educação e saúde até à sobre-regulação e a uma fiscalidade 
cada vez mais agressiva. De facto, a esquerda, mesmo na versão moderni- 
zada e civilizada que o New Labour representa, continua a privilegiar o 
igualitarismo e a suspeitar profundamente da liberdade individual, mas o 
seu dirigismo manifesta-se de novas formas: a imposição coerciva de hábi- 
tos “saudáveis”, o aumento exponencial dos meios de vigilância sobre os 
cidadãos e a colocação do aparelho de Estado ao serviço da promoção do 
multiculturalismo e das causas sociais progressistas. 

Face a esta evolução, importa descobrir que a construção de uma alter- 
nativa consistente à direita passa necessariamente pela defesa da liberda- 
de de escolha e da responsabilidade individual. Só assim se garantirá a sal- 
vaguarda da desejável esfera de autonomia dos indivíduos, das famílias e 
das organizações voluntárias face ao Estado e a quem o pretende instru- 
mentalizar. Em vez disso, Cameron insiste em posicionar-se como um cen- 
trista, não perdendo oportunidades para se distanciar do legado de 
Thatcher e procurando, ao mesmo tempo, apresentar-se como uma espé- 
cie de clone de Blair. Na economia, não se compromete com a redução do 
peso do Estado. Na educação, hesita em defender a liberdade de escolha. 
Na saúde, dá sinais de não só pretender manter um Serviço Nacional de 
Saúde que já provou ser ineficiente como de poder vir a utilizar a sua exis- 
tência como justificação para aumentar drasticamente a intrusão estatal 
sobre as escolhas de vida individuais. 


Em claro contraponto, Gordon Brown exprime publicamente a sua 
profunda admiração por Margaret Thatcher e reclama ser, tal como a Dama 
de Ferro (e, presume-se, ao contrário de Cameron), um político de convic- 
ções. Será que Thatcher teve realmente repercussões mais profundas junto 
do Partido Trabalhista do que no Partido Conservador? O que é certo é que 
os Tories parecem apostados em combinar o pior da sua herança antilibe- 
ral com uma preocupante falta de consistência. Recordo-me de, em con- 
versa com polisters conservadores, pouco antes do anúncio da retirada de 
Blair, estes expressarem a sua preocupação pelo facto de, apesar das mui- 
tas debilidades de Brown no que diz respeito à sua imagem pública, este 
aparecer mais bem cotado do que Cameron junto de segmentos tradicio- 
nalmente importantes para o Partido Conservador, em especial em relação 
a três características: consistência política, firmeza de convicções e serie- 
dade. Será que os últimos desenvolvimentos estão a dar razão a estes 
receios? Como ninguém gosta de votar em politicos que aparentam não 
ter princípios, é possível que o oportunismo politico de Cameron, apesar 
das suas reconhecidas qualidades de comunicador, possa vir a 
transformar-se no seguro de vida de Gordon Brown. E 
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CORRESPONDENTES DE GUERRA 


MARTA MUCZNIK EM WASHINGTON 

MADE IN USA 

O FUTURO DO IRAQUE: 

O QUE DIVIDE E O QUE 
UNE DEMOCRATAS É 
REPUBLICANOS 


“A retirada gradual das tropas americanas do 
Iraque é apenas uma questão de tempo. O 
grande desafio que se coloca aos candidatos 
democratas e republicanos nas primárias é 
definir qual será a nova frente de luta contra 0 


terrorismo e o radicalismo islâmico” 


Q ual o futuro do Iraque? Como criar prosperidade, estabilidade política e 

militar num país imerso em ressentimento, sangue, violência sectária e 
terrorismo? Como acabar com uma guerra que parece não ter fim sem deixar 
para trás um país em ebulição? Congressistas e membros da administração 
Bush debatem este assunto até à exaustão e este constitui um dos principais 
temas da renhida campanha para as eleições primárias. Todos os candidatos 
esforçam-se por demonstrar que têm respostas imediatas e estratégias bem 
delineadas sobre o tema que mais angustia a nação americana. Hoje, não res- 
tam dúvidas: o Iraque polariza democratas e republicanos e essa polarização é 
patente numa Casa Branca e num Congresso dominados por partidos opos- 
tos. 

Os candidatos dividem-se entre os que apoiam a estratégia do Presidente 
Bush de aumentar as tropas no Iraque e os que defendem que se defina um 
prazo para retirada das tropas e até um eventual corte de financiamento da 
guerra. 

Mas até que ponto o debate centrado na questão do Iraque reflecte uma 
linha de clivagem ideológica e partidária entre democratas e republicanos? 
Em 2002, quando foi aprovada a resolução “Authorization for Use of Military 
Force Against Iraq Resolution of 2002" pelo Senado norte-americano, quatro 
dos oito actuais candidatos democratas que eram senadores na altura, vota- 
ram a favor do uso da força: Joe Biden, Hillary Clinton, Chriss Dodd e John 
Edwards. O senador Barack Obama não participou no voto, mas afirma ter-se 
oposto desde o início. 

Hoje em dia, os candidatos democratas divergem entre os que defendem 
uma retirada imediata e os que apoiam uma phased redeployment - ou seja, 
uma deslocação gradual de tropas para outras áreas onde possam mais eficaz- 
mente contribuir para a luta contra o terrorismo. 

Já os candidatos republicanos - à excepção de Ron Paul, o único que apoia 
uma retirada imediata -, defendem na sua maioria a manutenção de tropas no 
Iraque até se verificarem alguns progressos nas áreas da segurança e da recon- 
ciliação política, enquanto outros defendem uma gradual transferência de res- 
ponsabilidade para o governo fragmentado de Al-Maliki mediante o cumpri- 
mento de certas metas predefinidas. O maior defensor da estratégia de Bush 
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é o senador do Arizona, John McCain, argumentando que uma retirada do 
Iraque levaria o caos total e ao genocídio intra-étnico. No entanto, o contexto 
conturbado das campanhas eleitorais oculta a verdadeira visão de cada candi- 
dato em relação ao Iraque. Afinal este é, como muitos outros, um tema bastan. 
te politizado e todos instrumentalizam este assunto de forma a subirem nas 
sondagens nacionais, contra os seus adversários. Neste contexto, é necessário 
ter em conta diversos factores. A estratégia do Presidente Bush não trouxe a 
segurança, a pacificação e a democratização do Médio Oriente, tal como foi 
inicialmente delineada, e a actual situação no Iraque representa o fracasso do 
seu plano para à região. Esta é uma guerra cada vez mais contestada e impo- 
pular entre os americanos. Existe algum consenso nacional de que não há 
solução para este conflito e de que à probabilidade das tropas trazerem algu- 
ma estabilidade política e militar num futuro próximo é tão reduzida que não 
justifica o preço material e humano que a América tem pago. Este é o ponto 
fraco dos republicanos e a mais valia dos democratas. 

Por outro lado, num mundo marcado pelo pós-11 de Setembro, a ameaça 
do terrorismo e do radicalismo islâmico persiste e é um factor central de segu- 
rança nacional, condicionante nas campanhas eleitorais. Muito americanos 
querem um presidente e uma administração forte que não vacile na defesa 
dos interesses da América. Os democratas mais do que os republicanos têm 
que provar que são capazes de o fazer. 

Outro factor determinante é que as eleições primárias, contrariamente às 
presidenciais, têm uma componente ideológica mais marcada, na medida em 
que ambos os partidos têm de apelar às bases mais militantes. Nesta fase, os 
democratas têm que demonstrar que são coerentes e apelar ao movimento 
antiguerra, enquanto os republicanos precisam de provar à sua base conser- 
vadora que o esforço de guerra não foi em vão e que o Iraque é a principal 
frente de luta contra a Al-Qaeda. 

No entanto, em 2009, os candidatos que chegarem às presidenciais terão 
de assumir posições mais moderadas para cativar o centro. Isso explica, por 
exemplo, que os candidatos mais promissores do lado republicano, como 0 
governador do Massachussets, Mitt Romney, ou o presidente da Câmara de 
Nova lorque, Rudy Giuliani, tendam a falar no Iraque no contexto mais amplo 
da guerra contra o terrorismo e evitem mencioná-lo isoladamente. Hillary 
Clinton é também a candidata mais próxima dos republicanos no que tocaà 
questão do Iraque. Apesar de defender uma eventual retirada, é cautelosa em 
não se comprometer com prazos e soluções que não sabe se poderá cumprir 
caso seja eleita. Barak Obama é dos maiores defensores da política da desloca- 
ção gradual, pois defende uma movimentação das tropas para O Afeganistão 

e outras áreas e também a manutenção de uma força residual no lraque. 

Independentemente do que condiciona hoje o debate, a verdade é que à 
política americana em relação a este conflito não será muito diferente quer à 
próxima administração seja democrata ou republicana: simplesmente porque 
os candidatos com maior probabilidade de sucesso estão mais próximos do 
centro do que das alas mais extremadas dos seus respectivos partidos. Isto é 
ainda mais verdadeiro no rescaldo do que é encarado como uma estratégia 
que falhou. 

A retirada gradual das tropas americanas do Iraque é apenas uma questão 
de tempo. O grande desafio que se coloca aos candidatos será o de definir 
qual será a nova frente de luta contra o terrorismo e o radicalismo islâmico; 
onde e como nela concentrar o esforço nacional americano. Esta é uma ques” 
tão central de segurança nacional que, a meu ver, ultrapassa qualquer 
clivagem ideológico-partidária, = 


CONSTANTINO XAVIER EM NOVA DELI 
PASSAGEM PARA A ÍNDIA 


HIMALAIAS, 
GANGA E RAMA 


Esta é a história de uma polémica política 
criada na Índia por causa de um istmo — não 
mais do que uma linha de rochedos — que liga 
o Sul do país à ilha do Sri Lanka. Mas apenas 
este istmo provocou manifestações de 
milhares de nacionalistas. Saiba porquê 


guinada nuclear em direcção a Washington e os exercícios conjuntos 
Â das marinhas do chamado “quadrilateral democrático” (EUA, Índia, 
Austrália e Japão, com a Singapura pelo meio, para disfarçar) tinham feito 
alguns rombos na coligação governamental, mas ninguém na oposição 
parecia disposto a provocar eleições antecipadas. Assim, a caravana diplo- 
mática de Singh seguia o seu caminho, segura de si, quando, subitamente, 
caíram por terra todos os seus cálculos. Bastou uma frase a mais, uma 
única frase, num curto parecer do Archeological Survey of India, no 
Supremo Tribunal. Em vez de se limitar a constatar que não há qualquer 
vestígio arqueológico ou científico que prove que Ram Setu (a Ponte de 
Rama) seja obra humana, algum burocrata mais jacobino adicionou que é 
também impossível provar que o próprio deus Rama tenha jamais existido. 


Em causa está um istmo - não mais do que uma linha de rochedos - 
que liga o Sul da Índia à ilha do Sri Lanka. O Governo quer avançar com o 
projecto Sethusamudram, que visa dragar e tornar navegável o estreito 
que separa os dois países. Reduziria a distância náutica que separa os seus 
portos situados em costas opostas (Bombaim e Calcutá, por exemplo), tra- 
ria enormes benefícios económicos e ajudaria a consolidar a sua suprema- 
Cia naval na região. Mas há anos que os nacionalistas hindus se opõem à 
destruição da “ponte”. Apoiando-se no épico Ramaiana (e em fotos da 
NASAL), pretendem provar que se trata de uma ponte construída por um 
exército de macacos, há mais de um milhão de anos, para ajudar o deus 
Rama a chegar ao Sri Lanka e salvar a sua adorada Sita dos demónios. 


Explica-se assim porque é que a dita frase provocou tamanho alarido. 
Poucas horas depois de ser publicada, milhares de nacionalistas saíram às 
ruas por todo o país, acusando o Governo de “questionar e insultar a fé de 
um bilhão de indianos em Rama”. Procurando acalmar os ânimos, o Union 
Law Minister H. R. Bhardwaj afirmou que “tal como os Himalaias são 
Himalaias e o Ganga é Ganga, Rama é Rama', colocando uma cadeia mon- 
tanhosa, um rio e um deus em pé de igualdade no que concerne às suas 
qualidades concretas. Bastou para que as vozes de protesto se fizessem 
agora ouvir também do campo oposto, a intelligentsia acusando o 
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Governo de ceder ao populismo religioso. Encurralado e inseguro, o 
Congresso vacilou. 


A primeira conclusão é óbvia: enquanto as grandes decisões de políti- 
ca externa só raramente afectam a estabilidade governamental e a opini- 
ão pública, assuntos supostamente menores, como a eventual existência 
de macacos construtores de pontes, tendem a transformar-se rapidamen- 
te em grandes avalanches políticas, capazes de derrubar governos e deci- 
dir eleições. Isto aponta para um segundo aspecto simbólico, nomeada- 
mente a posição central que a religião hindu tem vindo a ocupar no discur- 
so político indiano. Ao contrário do Judaísmo, Cristianismo ou Islão congé- 
nere, o Hinduísmo afirma-se por não ter um fundador, nem um clero orga- 
nizado e muito menos um livro sagrado ou código ritual. 


Esta singularidade explica, por um lado, a relação confusa que o Estado 
indiano mantém com a religião. Em teoria, continua a agarrara-se à defini- 
ção nehruniana do secularismo, abstencionista e laico, embora na prática 
tenha repetidamente sucumbido ao intervencionismo e aos arriscados 
equilíbrios com as quotas para castas e a affirmative action. Não é coinci- 
dência os grandes debates contemporâneos sobre política e religião se 
estarem a realizar precisamente na academia indiana (ver Secularism and 
its Critics, ed. Rajeev Bhargava, 1998). 


Por outro lado, o carácter amorfo do Hinduísmo atraiu um imenso pro- 
jecto nacionalista, cujo objectivo máximo é institucionalizar e politizar o 
Hinduísmo, ou seja, simplificar uma das religiões mais antigas e intelectu- 
almente sofisticadas do mundo. Na sua perspectiva, torna-se urgente 
remover, por completo, a sempre ténue linha de demarcação entre o mito 
e o facto. "Se lermos o Ramaiana como história, encontraremos muitos 
mitos. Se o lermos como mitologia, encontraremos muita história”, referiu 
em tempos o indólogo australiano A. L. Basham. O problema está mesmo 
aí. Legitimar e reforçar a confusão instalada entre montanhas, rios e deu- 
ses — misturar alhos com bugalhos - só beneficiará a agenda dos que pre- 
tendem raptar o milenar Hinduísmo para satisfazerem os seus efémeros 
interesses políticos. Uma agenda que, ao conforto da distância, pode pare- 
cer exótica, mas que é letal para a democracia indiana. E 
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CAMBERRA 
DÁ O EXEMPLO 


BERNARDO PIRES DE LIMA 

á um número cada vez maior de Estados com vontade de redesenhar 
H as relações internacionais pós-11 de Setembro, sobretudo Estados 
liberais que se tornaram potências regionais, Vale a pena questionar este 
caminho: serão as democracias liberais mais propícias à construção de um 
| verdadeiro estatuto de potência regional ou internacional? Não há, certa- 
mente, uma posição definitiva, embora possamos recorrer a factos para 
pes compor a resposta: Japão, Austrália, Coreia do Sul, Índia, África do Sul, 
|] Brasil, EUA, Grá-Bretanha, Alemanha ou França, são exemplos de democra- 
cias liberais que sustentam este contexto de alianças estratégicas bilatera- 
4 is pós-11 de Setembro. Custará a muitos ler isto, mas o mote tem sido dado 
por Washington e os Estados parecem encarar com agrado o protagonis- 

mo que isso lhes atribui. Vejamos o caso da Austrália. 

Camberra não tem dúvidas. Tem interesses globais. Pode parecer 
ambicioso, mas na sua rede de relações bilaterais, a hierarquia dos interes- 
ses é muito coerente. À cabeça, os EUA (alcance global), depois a Índia e a 
China (os dois gigantes da Ásia-Pacífico), imediatamente o Japão e a 
! Indonésia (a segunda economia do mundo e o reforço regional com uma 
potência muçulmana), ao passo que na Europa, os mercados eleitos são a 
Re República Checa, a Polónia, a Hungria e a Roménia (posição de destaque 

no coração da Europa). A África do Sul é a plataforma pela qual os austra- 
ES lianos querem projectar a sua expansão comercial no continente negro. 
: Por outras palavras, a Austrália não tem medo da globalização, nem tão 
pouco é refém do politicamente correcto em voga. Considera, sem recei- 
, os, que as oportunidades são para serem agarradas e, na exacta medida 
das suas ambições estratégicas e do legítimo desejo de projecção de 
poder, vê nas democracias liberais o caminho certo para o crescimento 
económico e segurança internacional, 

O mundo, para Camberra - que está geograficamente na periferia -, é 
um palco demasiado atractivo e ao alcance de qualquer Estado. Por isso 
mesmo dá uma relevância acrescida a cenários de segurança regionais 
onde pretende assumir o seu novo papel: uma espécie de “ponte” entre a 
Ásia-Pacifico e os EUA, obrigando Washington a dar-lhe o protagonismo 
que nunca teve, Mais uma vez sabemos que os mitos urbanos do “unilate- 
igmo americano” ofuscam qualquer tentativa de olhar para a realidade. 
enas uma: as relações internacionais após o 11 de Setembro vão 

blema do Iraque. Entraram numa dinâmica de alianças de 
e quem se encontrar de fora arrisca-se a traçar O 
ncia política no século XXI, numa cada vez 
acias liberais. E isto deve-se, sobretudo, aos 


re 
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á Os europeus ainda acreditam que têm uma legitimidade especial no mundo e que q 
democracia é um monopólio do Atlântico Norte. Estão enganados. No século XX, democracias 
asiáticas como a Austrália e o Japão são tão legítimas como França ou Reino Unido 


Y 


O JAPÃO VAI REGRESSAR 
(com ou sem Abe) 
HENRIQUE RAPOSO 


uando o assunto é a Ásia, a tendência natural dos analistas é comen- 

Q tar a emergência da China e da Índia. Ainda bem. Uma análise de 
política internacional que descure a emergência de Pequim e Nova Deli 
será sempre vesga. Mas, no meio da excitação provocada por estes dois 
noviços, não podemos esquecer do velho senhor da região: o Japão, que 
continua a ser a segunda maior economia do mundo e que, historicamen- 
te, representa o reerguer dos asiáticos perante a hegemonia ocidental; em 
1905, uma potência europeia - Rússia — foi pela primeira vez derrotada por 
uma potência asiática - Japão. E as coisas nunca mais foram ao sítio... 

O Japão não é, desde 1945, um Estado soberano a 100%: devido ao 
artigo IX da Constituição, Tóquio não pode declarar guerra e não pode gas- 
tar mais de 1% do PIB nas"forças de defesa”. Ou seja, o Japão, apesar da sua 
magnitude económica, não é um Grande Poder desde 1945; o Japão é, 
digamos, um protectorado dos EUA. Ora, desde a | Guerra do Golfo (1991), 
O Japão começou a rever a sua posição no sentido de regressar ao pleno 
exercício da soberania. Existe um renascer do patriotismo japonês basea- 
do na ideia de que o pais deve ter uma responsabilidade estratégica con- 
sentânea com a sua força económica. Os japoneses já não vêem com bons 
olhos a total dependência em relação aos EUA. Não está aqui em causa a 
aliança Washington - Tóquio, que continuará a ser o pilar da visão estraté- 
gica japonesa (e de toda a arquitectura de segurança do mundo transpa- 
cífico). Simplesmente, os japoneses já não se sentem bem na pele de pro- 
tectorado subalterno de Washington e desejam passar à condição de 
Estado soberano numa aliança de iguais com os EUA. Além desta questão 
de orgulho, temos de recordar que o Japão vive num tough neighbourhood: 
a velha rival China emerge rapidamente e a Coreia do Norte tem esse hábi- 
to irritante de testar misseis na direcção do Japão. Com estes dois vizinhos, 
a emergência do Japão até à condição de estado normal é inevitável, seja ' 
qual for o chefe de estado. 

Tóquio sabe que a sua reemergência põe os olhos em bico aos vizi- 
nhos. A China e as duas Coreias, sobretudo, ainda não esqueceram os abu- ' 
sos imperais do Japão dos anos 30 e 40. Neste sentido, Koizumi e Abe (os 
dois últimos chefes de governo) sabem que a emergência japonesa tem de 
ser feita num quadro de previsibilidade estratégica baseado na coopera- 
ção entre o Japão e as grandes democracias da região. Shinzo Abe já 
demitiu, mas a sua maior ambição em termos de polít 
acção: a parceria entre as grandes democracia 
Enquanto os europeus discutem os gémeos | 
tralianos, indianos e japoneses executam 
Oceano Índico. Esta informal aliança quadri 
do na gíria) é a NATO flexível do outri 
de medida da política externa do nov: 
Abe. E 


TRABALHADORES 
DE TODO O MUNDO: 


PERDOEM-NOS! 


A legislação laboral tem de ser despida dos 
preconceitos ideológicos que a transformam 
num instrumento prejudicial as empresas e aos 
trabalhadores. À actual lei não compreende nem 
as motivações das empresas e dos empresários, 


nem as expectativas dos trabalhadores” 


“ O número de contratos a prazo duplicou nos últimos dez anos, represen- 

tado agora um quinto da população empregada em Portugal. De acor- 
do com o Eurostat, Portugal fixou-se no ano passado no terceiro lugar no ran- 
king europeu, logo a seguir à Espanha e à Polónia. Segundo o Jornal de 
Negócios Online, Portugal é assim o terceiro Estado da UE-27 onde os contra- 
tos a termo estão mais generalizados, integrando 20,6% do universo dos 
empregados, quando em 1995 representavam apenas 11,6%” Sem surpresa, 
os números dos contratados a termo continua a crescer. Esta situação tem con- 
sequências graves tanto para quem vende o seutrabalho, como para as empre- 
sas. Ao contrário do que as organizações sindicais e algumas forças partidárias 
afirmam, esta situação não é, de todo, agradável para as empresas e empresá- 
rios. Muito pelo contrário. 

À contratação a termo tem objectivos próprios bem definidos: serve, fun- 
damentalmente, para resolver situações específicas do ciclo produtivo normal 
das empresas. Na prática, os trabalhadores contratados ao abrigo deste institu- 
to jurídico não fazem parte integrante da empresa, entendendo esta como um 
projecto de um conjunto de pessoas que prosseguem um objectivo comum 
sem prazo definido. A lei de trabalho pretende artificialmente impor uma liga- 
ção duradoura entre empresa e trabalhador quando o que de facto provoca é 
a situação inversa. A nossa legislação laboral obriga as empresas, directa ou 
indirectamente, a subverterem completamente a razão da contratação a 
termo: utiliza-se sim este instituto jurídico como medida de protecção das 
empresas para o risco de mercado e não para aquilo que foi pensada e para a 
qual deveria ser utilizada. Uma coisa é o ciclo produtivo normal das empresas 
feito de, por exemplo, sazonalidade. Outra, completamente diferente, é o risco 
do mercado. Para o primeiro, existe o instrumento jurídico do contrato a termo, 
para o risco, a nível laboral - claro está — não existe nada. 

O que a nossa legislação impõe é que os custos laborais se transformem 
artificialmente em fixos, não permitindo qualquer flexibilidade a eventuais osci- 
lações do mercado. Isto, como é fácil de ver, tem consequências desastrosas 
para as empresas e para os trabalhadores. O efeito é que nas mais das vezes no 
lugar de se sacrificarem alguns postos de trabalho, se destrói a empresa e, claro 
está, todos os trabalhadores vão para o desemprego. 

Para que não existam equívocos, deve ficar claro que a única entidade a 
quem compete analisar os riscos de mercado é o empresário e que jamais deve 
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ser ilidível essa presunção. Qualquer outra fórmula seria absurda. Assim sendo, 
os empresários utilizam a contratação a termo para lidar com o risco de merca- 
do. Fazem-no, claramente, como último recurso. 

A precariedade do vínculo laboral é altamente penalizante para a empresa 
naquilo que esta impõe em termos de planeamento organizacional. A limita- 
ção imposta pela incapacidade de manter os trabalhadores para além do con- 
trato, ligada à inflexibilidade de adaptar a força do trabalho às circunstâncias do 
mercado ou à reorganização do modelo produtivo, gera ineficiências claras na 
indispensável adaptabilidade ao mercado, bem como na produtividade. 

A questão dos baixos níveis de produtividade está também fortemente 
ligada à precariedade imposta pela nossa legislação laboral. Como sabemos a 
produtividade está ligada a inúmeros factores donde se destacam a organiza- 
ção do trabalho e a motivação do trabalhador, entre outros. O envolvimento 
com a empresa e com os seus objectivos é fundamental para esta motivação. 
Ora, a consciência da limitação temporal do vínculo com a empresa é profun- 
damente limitativa para atingir os níveis motivacionais necessários: nem o tra- 
balhador se sente parte da empresa, nem o empresário, em boa verdade, per- 
tencente ao projecto. 

Intimamente relacionado com esta questão está o papel da formação. É 
impossível (ou dificilmente rentável) estar a formar um trabalhador que já se 
sabe vai ter de se dispensar daqui a um ou dois anos. Ora, isto não só vai ter um 
impacto na própria empresa (um trabalhador sem formação é, obviamente, 
menos produtivo), como para a economia em geral: menos formação é igual a 
menos qualificação. Para o trabalhador significa estagnação na sua vida profis- 
sional e menos possibilidades de conseguir outro emprego. 

Este problema está umbilicalmente ligado a uma legislação laboral que 
desincentiva a criação de emprego e promove um conservadorismo radical na 
busca de novas oportunidades de negócio. Um dos fenómenos pouco estuda- 
dos é o impacto desta legislação no refrear do investimento das empresas no 
mercado e no cercear de novas iniciativas. A clara transformação — repete-se — 
dos custos laborais em custos fixos é um claro bloqueio ao investimento. Esta 
situação adquire ainda maior relevância em conjunturas economicamente 
deprimidas e em que o crescimento económico é vital para a criação de bem- 
estar social. 

A legislação laboral tem de ser despida dos preconceitos ideológicos que a 
transformam num instrumento prejudicial às empresas e aos trabalhadores. À 
actual leinão compreende nem as motivações das empresas e dos empresários, 
nem as expectativas dos trabalhadores: o empresário quer ganhar dinheiro e 
para tal necessita de melhores e mais motivados trabalhadores. Uma empresa 
que despeça bons colaboradores é uma empresa que durará muito pouco 
tempo no mercado — e, como é evidente, não se advogam aqui leis que permi- 
tam despedimentos com motivações políticas, religiosas, sexuais ou outras que 
não estejam directamente ligadas à execução de uma ou mais tarefas. 

Ao trabalhador interessa colaborar com uma empresa sólida que saiba 
lidar com as inevitáveis flutuações do mercado, que o remunere de uma 
maneira justa não só em termos absolutos, mas também em comparação 
com os outros colegas, que seja um espaço onde se possa valorizar profissio- 
nalmente e que aposte no factor mais importante numa organização: as pes- 
soas. A estabilidade no emprego tem de ser uma consequência da boa con- 
duta do empresário e do trabalhador - e não um principio por si próprio. À 
diabolização do empresário ou a utilização de argumentos descabidos como 
o da suposta permissão de despedimentos por razões ideológicas serve ape- 
nas para estabelecer a confusão, evitando o debate indispensável sobre a 
legislação laboral. E 
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DAFNA CLIFFORD EM ENTREVISTA À NUNO WAHNON MARTINS: 


| 


- Datna Clifford é doutorada pela Universidade 

| de Oxford e prepara um estudo sobre 0 

+ multiculturalismo em Inglaterra. Diz que é 

“difícil saber quem são os moderados 
muçulmanos e que o multiculturalismo levou 
a que muitos reivindiquem direitos, mas não 

| Se importem com os deveres 


outorada em línguas modernas pela Universidade de Oxford, Dafna 

Clifford tem ensinado literatura comparada em Oxford e na 
Universidade de Londres. Encontra-se actualmente a preparar um estudo 
sobre o multiculturalismo em Inglaterra. 


No século XIX, o Império Austro-Húngaro continha diversas comu- 
nidades autónomas. Em que medida é que o multiculturalismo do 
Império Austro-Húngaro permitia a existência de uma maior diversi- 
dade cultural que a do moderno multiculturalismo? 


O Império Austro-Húngaro, que durou até à Primeira Guerra Mundial, 
era um aglomerado de comunidades que viviam sob a égide de um impe- 
rador e sob um denominador comum que era a língua alemã. Tal não 
impedia que cada comunidade tivesse autoridade suficiente para preser- 
var Os seus costumes permitindo que cada membro dessa comunidade se 
mantivesse fiel à mesma. Todos os residentes dos territórios eram mem- 
bros por completo do Império, o que os tornava, igualmente, culturalmen- 
te austríacos. Contudo, todos tinham uma identidade psicológica especifi- 
ca porque a sua referência não era a Alemanha que, ao ter uma atitude 
mais rígida para com os membros das comunidades locais, reprimia-os, 
considerando-os como cidadãos de segunda. Enquanto no Império 
Austro-Húngaro a situação política foi benéfica para todos. Embora 
tenham existido momentos de confronto em determinados períodos. 


Mas também é verdade que muitas dessas comunidades se quise- 
ram separar do Império. 
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“NÃO SABEMOS QuEM 
SÃO OS MODERADOS 
MUÇULMANOS” 


O problema surgiu quando algumas comunidades invocaram as suas 
nacionalidades como factor de separação. Na verdade, foram essas “lutas” 
pela independência que acabaram com o Império e que realçaram um 
nacionalismo que acabou por durar muito pouco tempo. Veja os casos da 
Checoslováquia e da Jugoslávia, onde o nacionalismo acabou pela via do 
voto ou da guerra. Países que a história mostrou não serem viáveis. 
Obviamente que ocorreram excepções, como a Hungria. Mas, no essencial, 
o Império Austro-Húngaro permitia uma verdadeira independência das 
comunidades nacionais, desde que aceitassem o denominador comum 
que era a língua alemã em todos os actos oficiais. 


Mas existe alguma semelhança entre o que passava então e o mul- 
ticulturalismo existente na Europa, nomeadamente, e em Inglaterra? 


Existem semelhanças e diferenças. Na verdade a principal semelhança 
entre o Império Austro-Húngaro e a Europa de hoje é o domínio de uma 
cultura sobre as outras. Contudo, nos dias que correm a cultura dominan- 
te é severamente criticada por algumas comunidades de emigrantes, 
nomeadamente as muçulmanas. Mas mais importante que as semelhan- 
ças, a grande diferença entre os dois sistemas é que deve ser realçada. 
Enquanto as comunidades no Império Austro-Húngaro procuraram a sua 
independência, hoje, essas mesmas comunidades, outrora parte do 
Império, pretendem pertencer ao novo “Império”, a União Europeia. Mas 
não nos deixemos iludir. Estas pretensões existem devido às vantagens 
que a União Europeia proporciona, pois não existe uma forte tendência 
para fazer uma Europa federal, ou qualquer coisa do género. Se a perda 
real de soberania fosse condição de entrada, então poucos escolheriam 
entrar na União Europeia, tal como quiseram sair do Império Austro- 
Húngaro. Por outro lado, desde a Segunda Guerra Mundial, as nações 
europeias deixaram de ser portadoras de uma cultura e de uma língua de 
prestígio, sobretudo no início dos diversos períodos de descolonização, O 
que levou os emigrantes a deixarem de considerar as culturas dominantes 
como sendo prestigiantes. E a ironia é que as novas nações descobriram as 
suas línguas e o poder que estas têm sobre as pessoas. 


O Inglês não é uma língua de prestígio? 


Embora já o tenha sido, deixou de ter o prestígio que tinha. É uma lín- 
gua de comércio, é uma língua necessária para fazer esse mesmo comér- 
cio. Não é respeitada pelas pessoas. Porque estas passaram a falar as suas 
próprias línguas e não a língua dominante. É o ponto zero do nacionalis- 


“Existem certas tradições que não podemos de todo 


aceitar. À excisão feminina, a poligamia e a situação das 
mulheres são exemplos que temos de determinadamente 
impedir que se estabeleçam na Europa” 


mo. Por exemplo, se os eslovacos não querem falar alemão, passam a falar 


eslovaco e aprendem inglês para as relações internacionais e aí o alemão 
deixa de ter o prestígio que outrora tinha. Por outro lado, também é o 
ponto zero porque o nacionalismo tem limites. Por exemplo, em Londres 
existem onze mil eslovenos, sobretudo raparigas. Ninguém ouve falar 
deles, mas vieram para cá e porquê? Porque não tinham como arranjar ofi- 
cios na Eslovénia e porque a tradição eslovena manda que as raparigas só 
saíam de casa se tiverem um local próprio para trabalhar. A tradição, fenó- 
meno caro ao nacionalismo, acabou por determinar o êxodo dos locais. 


Mas não acha que as nações têm direito à sua independência? 


As nações têm direito à sua independência, mas também têm de ser 
pragmáticas, e o que faltou a muitas delas foi precisamente esse pragma- 
tismo. As comunidades não precisam de perder a sua autonomia para per- 
tencer a uma comunidade de maior amplitude. Por outro lado, o que passa 
nos dias de hoje é diferente, já que a ligação histórica deixou de existir com 
as comunidades emigrantes. Estas não têm ligações históricas com os 
locais onde se instalaram, como tinham as comunidades no Império 
Austro-Húngaro. 


Como assim? 


Um exemplo humorístico é o da comparação demográfica em algumas 
cidades inglesas. A cidade de Bradford, no maior condado Inglês, o 
Yorkshire, é actualmente habitada por várias comunidades emigrantes - 
paquistanesas, indianas, etc. Imagine que essas comunidades tomam 
como exemplo o que sucedeu no Kosovo e deliberam introduzir a Sharia 
como lei, rejeitando o Parlamento Britânico como órgão de soberania. O 
que devemos fazer? Aceitar a sua independência? Imagine que eles pre- 
tendem tornar-se independentes. Teremos a população mundial a obrigar- 
nos a deixá-los ser independentes? Sucederá aqui o mesmo que ocorreu 
no Kosovo? 


Mas são duas situações distintas. Aqui não se trata nem de genoci- 
dio, nem de uma ligação cultural forte ao local de onde são originários. 


Existe uma diferença entre compaixão e relativismo moral. Existem cer- 
tas tradições que não podemos de todo aceitar. A excisão feminina, a poli- 
gamia e a situação das mulheres são exemplos que temos de determina- 
damente impedir que se estabeleçam na Europa. Os que querem manter 
aquelas tradições apenas pretendem as nossas vantagens económicas, 
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mas depois continuam a viver como se tivessem nos países de origem. Se 
nada fizermos, vamos depender da sua boa vontade. Enquanto no Império 
Austro-Húngaro os austríacos foram para casa, nós não vamos para lado 
nenhum. Este é o perigo do actual multiculturalismo. Embora não haja 
uma ligação histórica passa a haver uma ligação numérica. 


Qual é que é a solução para este problema? 


Não existem soluções perfeitas. Mas ao existirem diferentes grupos 
étnicos a resposta só pode ser uma: a educação como factor de integração. 
É necessário fazer com que estas comunidades apoiem a nossa equipa de 
futebol. É necessário fazer com que estas comunidades cantem o nosso 
hino e aceitem os nossos governantes. É também necessário que queiram 
participar no exército e na polícia. 
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“Imagine que essas comunidades imigrantes tomam 
como exemplo o que sucedeu no Kosovo e deliberam 
introduzir a Sharia como lei, rejeitando o Parlamento 
Britânico como órgão de soberania. O que devemos 
fazer?” 


Esse foi o grande problema em França. 

Mas aí a questão é diferente. Em Inglaterra, os árabes são rejeitados, 
enquanto em França os árabes pensam que os franceses os rejeitaram. Os 
ingleses são demasiado tolerantes, ou melhor, demasiado condescenden- 
tes para que os estrangeiros reivindiquem a sua aceitação, levando-os a 
que nunca se manifestem para provar a sua lealdade ao nosso país. 
Reivindicam direitos, mas não se importam com os deveres. 


Essa afirmação engloba todas as comunidades de emigrantes? 


Claro que não. Devemos ter em conta que existem comunidades que 
têm em orgulho em viver em Inglaterra, que contribuem para a economia 
deste país e que continuam a manter as suas tradições. No fundo, estas 
comunidades acabam por criticar aqueles que reivindicam e não contribu- 
em. Veja os casos dos chineses, dos nigerianos, dos polacos e dos indianos 
que gostam de viver em Inglaterra e que têm, muito provavelmente, uma 
situação mais estável que nos seus países de origem. Isso não acontece em 
muitas comunidades muçulmanas que recusam pertencer à civilização bri- 
tânica. 


Não acha que os moderados poderão ser um veículo condutor 
para a transformação dos radicais e para a ocidentalização das comu- 
nidades muçulmanas na Europa? 


O problema dos moderados é que nós não sabemos quem é que são. 
Na verdade, os denominados moderados utilizam duas linguagens. Falam 
em inglês para a BBC e nas suas línguas nacionais para dentro das mesqui- 
tas. Se fossem verdadeiramente moderados, falariam do mesmo modo 
para todos. Assim, o problema reside na consciência dos emigrantes. Eles 
vivem fisicamente nos nossos países mas psicologicamente, ou virtual- 
mente, nos países de origem. Esta dualidade tem de acabar e os modera- 
dos, se é que existem, têm de mudar a psicologia das suas comunidades. 


Recentemente surgiram novos problemas com a publicação de 
cartoons. De que modo é que esta polémica pode ser um factor de 
afastamento das comunidades emigrantes do mundo ocidental? 


O problema continua a ser o mesmo. Os cartoons são uma tradição 
europeia com vários séculos, Os emigrantes ao chegarem aos países de 
acolhimento têm de aceitar as tradições desses países, não as devendo pôr 
em causa, Na questão dos cartoons, que como disse é uma tradição euro- 
peia, os emigrantes acreditam que aquelas figurinhas são o seu profeta e 
por ísso não aceitam a sua crítica. Na verdade, eles acreditam e agem como 
se estivessem nos seus próprios países. Se sentem difamados pelos dese- 
nhos, então devem utilizar as ferramentas disponíveis por esta terra de 
homens livres: os tribunais. Dou-lhe um exemplo de como a ideologia e a 
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cultura são factores preponderantes para a discussão. Os cientistas andam 
a discutir sobre a possibilidade de Plutão ser um planeta, ou não. Essa dis- 
cussão não acaba em mortes ou em fogueiras com a imagem de Plutão, 
Tanto uns como outros aceitam as posições antagónicas e, em simultâneo, 
tentam que as suas posições prevaleçam, mas sempre dentro de um espj- 
rito crítico. A não aceitação dos cartoons é acompanhada de manifesta- 
ções radicais das comunidades muçulmanas e nos países muçulmanos, 
onde não existe esse espírito crítico. 


Então acha que o problema do multiculturalismo se resume a uma 
questão de educação? 


A educação é um dos elementos mais importantes para resolver os 
problemas actuais, aliás como já referi. Se os emigrantes educarem os seus 
filhos como membros de uma nova sociedade, de uma nova cultura, sem 
que isso signifique o fim das tradições a que estão acostumados, as suas 
crianças estarão preparadas para enfrentar a nossa sociedade e não ficam 
numa espécie de terra de ninguém, onde não se identificam nem com o 
país de onde vieram os seus pais, nem com o país onde vivem. Por outro 
lado, também é verdade é que a relutância em admitir que as crianças emi- 
grantes sejam iguais às nossas, se deve ao estado actual das nossas socie- 
dades que vive de uma desresponsabilização dos pais para com a educa- 
ção dos seus filhos. Hoje em dia, e sobretudo em Inglaterra, as estatísticas 
dizem que, por exemplo, as taxas de alcoolémia e gravidez espontânea 
ocorrem sobretudo nos jovens até aos vinte anos. Os pais ocidentais dei- 
xaram de ter a responsabilidade em educar os seus filhos, enquanto esta 
ainda existe nas famílias emigrantes, onde o sentimento de familia e valo- 
res como a educação estão ainda assentes. O problema surge na falta de 
consenso entre aqueles valores e os do Ocidente, onde coexistem liberda- 
des fundamentais, como a liberdade de expressão e de religião. Em vez de 
um choque, devemos, e podemos, chegar a um consenso onde todos sai- 
rão a ganhar. 


Mas os pais dos radicais nem sempre concordam, nem percebem, 
a posição radical dos seus filhos. 


Tem razão e isso viu-se recentemente quando dois pais denunciaram 
os próprios filhos que estariam a preparar um atentado terrorista. Os pais, 
sobretudo os muçulmanos, que vieram para este país à procura de uma 
vida melhor, podem, e devem, educar os seus filhos no sentimento de que 
a vida no Ocidente é melhor do que nos seus países de origem, sem que 
isso afecte a sua identidade cultural. Esta é uma das formas de chegar a um 
compromisso entre os emigrantes e a cultura britânica. 


Se a sociedade multicultural deixar de funcionar, o que poderá 
acontecer? 


A verdade é que dependemos da boa vontade dos emigrantes muçul- 
manos. O que disse atrás sobre o papel dos pais muçulmanos é à única 
forma de ter sucesso nesta sociedade, Os jovens muçulmanos precisam de 
sentir que a Inglaterra é um local de acolhimento, que é um país forte, & 
que os países de onde são originários, são países falhados. Eles precisam 
de ter esta percepção, caso contrário, ou regressam para os países de of i- 
gem ou então não sei o que poderá acontecer, 
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MIGUEL NORONHA 


ECONOMIA E 
LIBERDADE 


Portugal desceu da 19.2 para a 38.2 posição 
no relatório anual do Economic Freedom of 
the World de 2007. Tal como o nome indica, 
o propósito deste Índice é medir a liberdade 
económica, que parece cada vez mais 
escassa. Sem procurar encontrar culpados, 


aqui se explica as razões 


o ano passado, nesta mesma revista (Atlântico n.º 21 de Dezembro 

2006), fiz a análise do relatório anual do Economic Freedom of the 
World. Em 2006 (os dados referiam-se a 2004) avançámos quatro posições, 
para a 19.2, Segundo escrevi na altura, este progresso não se deveu a qual- 
quer reforma estrutural que permitisse vislumbrar mais avanços no futuro. 
O "mérito" coube então ao fim do Serviço Militar Obrigatório e à redução 
do impacto do Salário Mínimo Obrigatório (devido à crise económica). 
Ainda assim, nada fazia antever o resultado de 2007. No relatório, com 
dados referentes a 2005, Portugal caiu 19 posições, ocupando agora um 
bem mais modesto 38.º lugar. 

Antes de procuramos os “culpados” deste descalabro convém relem- 
brar o que é o EFW, Há onze anos que o Frasier Institute (um think tank 
canadiano) publica este relatório com periodicidade anual. Tal como o 
nome indica, o propósito deste índice é medir a liberdade económica. 
Desta forma, são escolhidos indicadores que avaliam a liberdade dos 
agentes em realizar escolhas de consumo ou investimento de forma 
voluntária, sem interferência estatal, e também em que medida os direitos 
são respeitados e protegidos pelas instituições competentes. Faço notar 
que, embora o EFW foque matérias económicas, este índice é igualmente 
um bom indicador da medida em que são respeitados os direitos e a esfe- 
ra individual. 

Na construção do índice é dada preferência a dados objectivos, men- 
suráveis e fornecidos por instituições internacionais credíveis (FMI, Banco 
Mundial, Fórum Económico Mundial). A cada cinco anos, os indicadores e 
respectivas fontes estatísticas são exaustivamente avaliados quanto à fia- 
bilidade e adequação aos objectivos propostos. Desta forma, na constru- 
ção do relatório de 2007 foram descartados dois indicadores e adicionados 
seis. Posso, desde já, adiantar que grande parte da queda de Portugal é 
explicada por estes últimos. 
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ANÁLISE DOS RESULTADOS 


No que respeita à dimensão do Estado piorámos relativamente ao ano 
anterior (de 6.0 para 5.7). O papel que atribuímos aos governantes (ou que 
os políticos se auto-atribuem) na alocação de recursos constitui um dos 
maiores entraves à liberdade económica em Portugal. Genericamente, 
quanto maior poder tiverem os governantes para discriminar, taxar e criar 
programas de engenharia social menor será o poder dos indivíduos para 
decidir o seu futuro. Isto pode facilmente ser constatado pelo histórico das 
(más) classificações que obtivemos nesta alínea. Ainda assim, vínhamos 
registando uma ténue, ainda que insuficiente melhoria, nos últimos anos 
(o nosso melhor resultado foi no relatório de 2006). No de 2007 regredi- 
mos. Os factores que mais contribuíram para este resultado foram o 
aumento das transferências e subsídios em percentagem do PIB (o que 
poderá ser explicado pelo crescimento dos encargos com os subsídios de 
desemprego) e a introdução do novo escalão no IRS de 42%. Neste ponto, 
faço notar que, apesar de ter sido aprovada em 2005, esta alteração ape- 
nas se tornou efectiva a partir de 2006. Deste modo, apenas deveria ser 
considerada no relatório de 2008. Ainda assim, este agravamento fiscal 
apenas nos prejudica de forma bastante marginal não interferindo sub- 
stancialmente na classificação final. 

A Estrutura Legal e Protecção dos Direitos de Propriedade é uma área 
extremamente importante. É uma das funções essenciais do Estado de 
Direito mesmo para quem advogue a limitação do Estado às suas funções 
básicas. Neste indicador registamos classificações razoáveis em todas as 
alíneas, mesmo naquela que procura medir a protecção dos privados rela- 
tivamente ao Estado e em que, consistentemente, obtemos classificações 
menos favoráveis (de 5.1 para 5.3). É ainda assinalável a evolução da defi- 
nição e protecção legal dos direitos de propriedade (de 6.7 para 7.4). 
Apesar de registarmos uma evolução favorável em todas as alíneas, piora- 
mos ligeiramente (de 7.6 para 7.4). Isto deve-se à introdução de dois novos 
indicadores. No primeiro, que mede o esforço dos privados para conseguir 
o cumprimento dos contratos, obtivemos 7.0. 

Sem dúvida que a conhecida morosidade do sistema judicial impede- 
-nos de obter uma melhor classificação. O segundo - as restrições à venda 
de propriedade imobiliária - avalia o tempo e recursos financeiros neces- 
sários para realizar os actos de compra e venda de imóveis. Se os progra- 
mas de desburocratização implementados pelo actual Governo tiverem O 
resultado prometido poderemos, futuramente, obter uma melhor classifi- 
cação do que a actual (6.0). Idealmente, a transferência de propriedade 
deveria apenas respeitar ao comprador e ao vendedor. Ao Estado (que no 
presente interfere para cobrar taxas, impostos e justificar a manutenção de 
uma burocracia improdutiva) apenas competiria dirimir diferendos entre 
as partes contratantes ou com terceiros, O Sistema Monetário continua à 
ser a nossa melhor classificação (9.5), Pouco há a comentar excepto que, 
provavelmente, é a área onde o Governo português tem menos poder dis- 
cricionário. Esperemos que (repetindo o que disse no artigo sobre O EFW 
2006) não se concretizem as ameaças de interferência política nas decisões 
do BCE. Outra possível ameaça será uma tentativa de aumentar à regula- 
ção dos mercados financeiros motivada pela recente crise originada no 
mercado hipotecário subprime. A história ensina que os mercados são mais 
rápidos e eficazes na correcção de desequilíbrios. A interferência estatal 
costuma agravar e, por vezes, perpetuar os problemas. 


REGE 
HT 


Na Liberdade de Comércio com o exterior, para não fugir à regra, pio- 
ramos de 7.6 para 7.0. O que mais prejudicou o resultado global foi o 
aumento da diferenciação tarifária entre os nossos parceiros comerciais 
(de 8.0 para 6.1). Significa que a UE dá tratamento preferencial a alguns 
países prejudicando outros. Somos, desta forma, compelidos a consumir 
produtos de determinados países independentemente de outros pode- 
rem (em condições de livre concorrência) oferecer uma melhor relação 
qualidade/preço. Registe-se ainda um aumento das barreiras administrati- 
vas (a UE é tristemente conhecida pela inflação de regulamentos) e das 
restrições ao movimento de capitais (provavelmente devido aos entraves 
ao investimento de capitais estrangeiros em áreas consideradas “estratégi- 
cas”). Dado que, neste sector, as políticas são decididas ao nível da UE, a 


OPINIÃO ECONÓMICA 


“Os factores que mais contribuíram para a queda de 
Portugal foram o aumento das transferências e subsídios 


em percentagem do PIB e a introdução do novo escalão 
no IRS de 42%” 


margem discricionária do governo português é reduzida. No entanto, pou- 
cas têm sido as vezes em que os representantes de Portugal tentaram con- 
trariar as políticas proteccionistas da UE. Antes pelo contrário. 

O último conjunto de indicadores mede a regulação dos mercados 
financeiro, laboral e empresarial. Seguindo a tendência geral baixamos de 
6.6 para 6.2. No mercado de crédito piorámos ligeiramente (de 8.4 para 8.1), 
mas mantendo ainda assim obtemos uma boa classificação. No respeitante 
à regulação empresarial, melhorámos ligeiramente (o que dado o panora- 
ma geral é excelente) mas o resultado continua baixo (de 5.5 para 5.9). 

Neste sector, assinalo pela negativa o aumento dos custos burocráti- 
cos (de 4.6 para 3.6) e, pela positiva, um notável progresso na redução dos 
recursos necessários para iniciar uma empresa (de 4.6 para 8.0). Guardei, 
propositadamente, para o fim a classificação referente à regulação do mer- 
cado laboral. A excessiva regulação imposta por via legal está bem paten- 
te nas baixas classificações que temos vindo a obter. O valor que nos é atri- 
buído encontra-se praticamente estagnado desde 1995, tendo-se regista- 
do apenas uma melhoria no EFW 2006 (referente ao ano de 2004) e por 
razões conjunturais e irrepetíveis. No relatório deste ano obtivemos 4.5 
(face a 5.4 no ano passado). Para além de termos tido classificações piores 
em quase todas as alíneas foi-nos atribuído um valor extremamente baixo 
no novo indicador que reflecte os custos legais com despedimentos (0.9). 
Para quem conhece minimamente a realidade das empresas nacionais 
este valor certamente não será uma surpresa. E 


“EFICIENTISMO” E LIBERALISMO 


No início do mês de Setembro foi anunciado, 
com grande destaque nos media nacionais, o resulta- 
do do "Global e-Government 2007” elaborado pela 
Brown University (EUA). Portugal subiu 41 lugares, 
alcançando um prestigiante 7.º lugar. Qualificando-o 
como “sucesso espectacular” o responsável pelo 
Plano Tecnológico disse estar aqui a prova damoder- 
nização da administração pública” e dos “bons servi- 
ços públicos disponíveis" em Portugal. Um dia depois 
foi divulgado o Economic.Freedom of the World 2007. 
Neste ranking Portugal caia 19 posições para um com- 
prometedor 38.º lugar. Por cá, com poucas excepções, 
esta notícia foi largamente ignorada. 

Embora aparentemente incompatíveis podemos 
encontrar razões para tão discrepantes evoluções. 
Em primeiro lugar, porque existe um desfasamento 
de dois anos entre os dados considerados para cada 
índice, Em segundo lugar porque, embora existam 


alguns pontos de contacto, o objecto e amplitude 
dos estudos são diversos. 

O "Global e-Government” (para além de outros 
parâmetros) mede essencialmente a disponibilidade 
dos serviços públicos na Internet. A boa classificação 
que alcançamos significa menos tempo dispendido 
em intermináveis filas e numerosas repartições do 
Estado. Estes ganhos de eficiência são positivos para 
empresas e pessoas e poderão valer-nos alguns pon- 
tos em edições futuras do EFW. No entanto, nada 
disto significa que tenham existido progressos na 
liberdade económica. O governo continua a exigir 
que lhe comuniquemos ou solicitemos permissão 
para realizar inúmeros actos que, na sua essência, em 
nada lhe dizem respeito. Apenas não exige que nos 
desloquemos a uma repartição pública e façamos 
um requerimento em triplicado. Podemos agora 
fazê-lo online, no conforto do escritório ou do lar. 

Ao contrário do que é frequentemente acusado, 
o que guia a política reformista deste Governo é uma 


visão “eficientista"e não propriamente "liberalizante”. 
Interessa-lhe, sobretudo, modernizar a Administra- 
ção Pública e maximizar a receita fiscal, que se torna 
cada vez mais necessário expandir à medida que se 
torna gritante a falência das políticas do “modelo 
social europeu”, que em má hora decidimos emular 
domesticamente. 

Uma leitura atenta do EFW e a comparação das 
políticas (e resultados) obtidas pelos países que 
obtêm melhores resultados indica-nos o caminho 
que é necessário seguir. É necessário reduzir drastica- 
mente as funções do Estado e concentrá-lo nas suas 
funções nucleares. Eliminar os programas de enge- 
nharia social e devolver aos privados autonomia para 
gerir os seus recursos e decidir o seu futuro. Acabar 
com a inflação legislativa nacional e comunitária que 
pretende regular tudo até ao mais ínfimo pormenor. 
Fazer com que o Estado deixe de se imiscuir naquilo 
que são relações privadas e voluntárias. Em suma, 
liberalizar. 
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RR CE 


PERSPECTIVA 


ANDRÉ ABRANTES AMARAL 


EM BUSCA DO 


oi Marion King Hubbert, um geofísico norte-americano, 

F corria o ano de 1956, quem previu que a produção de 

petróleo nos Estados Unidos da América atingiria o seu pico 

máximo em 1971. As previsões de Hubbert foram bastante 

criticadas na época, mas provaram-se certeiras. Mais tarde, em 1974, 

Hubbert fez uma aposta mais arrojada quando anteviu que a produção 

mundial de petróleo, a continuarem os níveis de consumo de então, atin- 

giria o seu máximo em 1995. A partir daí, a produção cairia ao mesmo nível 

que tinha aumentado, numa curva linear e bem desenhada que desceria 
até que acabasse definitivamente. 

Desta vez, Hubbert falhou. Errou, na medida em que o consumo des- 
ceu ainda no decorrer da década de 70. No entanto, os esforços de previ- 
são do futuro petrolífero continuaram. Entre variadiíssimas outras e mais 
recentes tentativas, surgiu a de Ken Deffeyes, um geólogo que, em 2005, 
publicou um estudo intitulado “2005's Beyond Oil: The View from 
Hubbert's Peak”, onde afirmou que o pico da produção mundial de petró- 
leo seria atingido no Outono desse ano, mais precisamente no 
Thanksgiving Day. Posteriormente, emendou a mão e corrigiu a data para 
16 de Dezembro de 2005. O que é que se passa realmente? Será que daqui 
em diante assistiremos a uma redução constante e inevitável da produção 
de petróleo, ou tal sucederá apenas dentro de uma ou duas gerações? 

Numartigo, intitulado “Peak Oil Panic”, publicado na edição de Maio de 
2006 da revista Reason, Ronald Bailey tentou dar resposta a estas questões, 
começando por recordar as previsões catastróficas de outros tempos. 
Desde 1855, quando se urgiu à compra de um medicamento feito à base 
de petróleo antes que este acabasse, passando pelas previsões de 1919, 
em que se previu o fim do ouro negro no ano de 1927... até à já aludida 
história dos anos 70. 


HÁ SEMPRE UM POÇO NOVO... 
o aludido artigo, Bailey explica não ser o único que entende ainda 


N existir petróleo para dar e vender nas próximas décadas. Nessa medi- 
da, apresenta-nos conceituados académicos como sejam Michael Lynch, 
Michael Economides e Robert Esser. Este último é consultor da Cambridge 
Energy Research Associates (CERA) e, a 7 de Dezembro de 2005 (nove dias 
antes da data fatídica apontada por Deffeys), compareceu perante o sub- 
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OURO NEGRO 


As notícias catastróficas sobre a redução constante e inevitável da produção de petróleo são 
" manifestamente exageradas. São vários os conceituados académicos que garantem ainda existir 
"ouro negro para dar e vender nas próximas décadas. Razões políticas explicam o alarme 


comité da Energia e Qualidade do Ar da Casa dos Representantes, em 
Washington, afirmando que "The world is not running out of oil in the near or 
medium term”. De acordo com a sua análise, a produção de petróleo vai 
continuar num nível alto durante as próximas três, quatro décadas. 
Segundo ele as razões para o pessimismo sobre o tema baseiam-se mais 
em problemas políticos que na insuficiência natural de petróleo. 

A comprovar as previsões de Esser, dadas a conhecer em Washington, 
o Shangai Daily, na sua edição de 8 de Maio deste ano (http://www.shang- 
haidaily.com/sp/article/2007/200705/20070508/article 315081.htm.), noti- 
Cia que o novo poço de petróleo chinês na baía de Bohai atingirá em 2012 
a extracção anual de dez milhões de toneladas, um nível três vezes superi- 
or ao inicialmente previsto. Esta descoberta não se fica por aqui. De acor- 
do com Jia Chengzao, geólogo da PetroChina Company, é muito provável 
que, com mais e melhores investimentos, novos poços sejam descobertos 
na região. Só em 2004 foram descobertos cinco novos poços na área de 
Jidong. Ainda de acordo com o mesmo jornal de Xangai, espera-se que 
nestes poços exista um total de 735 milhões de barris, numa capacidade 
de extracção anual à ordem dos 7.35 milhões. 


+ E NOVA VIDA NOS ANTIGOS 


New York Times de 5 de Março deste ano (http://mww.nytimes.com/ 

2007/03/05/business/05oill.html?ex=11804976008en=b9f702806c 
990597&ei=5070), noticiava que o poço de Kern River, situado na 
Califórnia e descoberto em 1899, tinha sido revitalizado quando engenhei- 
ros da Chevron começaram a utilizar uma nova técnica de extracção de 
petróleo. Do poço é agora possível extrair a quantia de 85 mil barris por dia 
quando, nos anos 60, só se extraíam 10 mil/ dia. A Chevron, da mesma 
forma que a Exxon Mobil, tem utilizado a mesma técnica noutros locais. Na 
Indonésia, o poço de Duri, descoberto em 1941 produz hoje 200 mil barris 
por dia, quando na década de 80 não passava dos 65 mil. 

De acordo com o mesmo jornal, os avanços da tecnologia ao longo dos 
últimos dez anos têm permitido revitalizar poços antigos que se julgavam 
sem interesse. Da mesma forma, a subida do preço do petróleo tem incen- 
tivado os investimentos que conduziram as essas inovações tecnológicas. 
Poços que, com os preços baixos seriam abandonados, voltam a ser objec- 
to de interesse. 


A ESTATIZAÇÃO DOS RECURSOS 
É UM TIRO NO PÉ 


descoberta dos novos poços na China, com níveis de extracção muito 
A acima dos esperados, e a revitalização dos antigos, é corroborado em 
mais um artigo de Ronald Bailey, na mesma revista Reason, desta vez em 
Janeiro último e intitulado “Political Peak Oil”. Bailey salienta que, apesar de 
geologicamente falando estarmos muito longe de um “Peak Oil, ou seja, 
longe de se atingir o limite máximo de petróleo disponível no nosso plane- 
ta, não deixa de ser verdade que os preços estão altos, com recordes terem 
sido atingidos no Verão de 2006. Como se explica esta situação? 

Bailey apresenta-nos quatro países como o Irão, a Rússia, o México e a 
Venezuela que vão sofrer, nos próximos anos, uma forte redução da sua 
capacidade extractiva de petróleo. Uma redução que - e este ponto é 
muito importante - não se deve ao desaparecimento do crude disponível, 
mas à falta de investimento na indústria extractora. Em três destes países 
(o México é um caso à parte), os governos liderados por homens que pre- 
tendem fortalecer o Estado, têm afastado as empresas privadas do negó- 
cio da extracção. Na ânsia de enriquecer o Estado à custa do “ouro negro”, 
homens como Putin, Ahmadinejad e Chávez, querem controlar um negó- 
cio de milhões. Essa é a forma encontrada para financiar a compra de 
armas, chantagear os países vizinhos e fazer valer o seu poder na esfera 
internacional. 

Existe uma interferência da politica no mercado que impede estes pai- 
ses de verem ciclicamente renovados os materiais necessários à extracção 
do crude que os mercados precisam de receber. É esta interferência que 
tem puxado os preços para cima e financiado o crescimento económico 
dos já denominados petro-estados. No entanto, todas as opções têm um 
custo e nas más esse preço pode ser muito elevado. 


“O novo poço de petróleo chinês na bafa de Bohai 
atingirá em 2012 a extracção anual de dez milhões de 
toneladas, um nível três vezes superior ao inicialmente 
previsto. E outros continuam a ser descobertos 


QUANDO OS PREÇOS SOBEM 


A o nacionalizarem os seus campos petrolíferos, os quatro países men- 
cionados vão assistir a uma diminuição das suas exportações de 
crude e consequente redução das suas receitas. Ao contrário, Estados que 
deixaram os mercados funcionar e não expulsaram empresas privadas 
serão beneficiados por mais investimentos e melhores resultados. Campos 
antigos estão a ser retomados e locais praticamente abandonados volta- 
ram à vida. à 

Os teóricos do Peak Oil'falham por não tomarem em linha de conta os 
avanços tecnológicos que apenas as sociedades liberais são capazes de 
prover. Da mesma forma, não compreendem o papel benéfico que é a 
subida dos preços. De forma muito simples, quando um produto fica mais 
caro, mais vale investir na sua produção. Com o investimento, aumenta-se 
a oferta e os preços descem. Simples. Tão simples que só quem pensa em 
termos da lei do Estado o não percebe. 

É aqui que o tiro no pé que foi a estatização desta indústria começa a 
doer. Com os preços a descer, os petro-estados não ganham tanto dinhei- 
ro, compram menos armas, perdem poder internacional e deixam de con- 
seguir disfarçar os problemas internos. Pior: com os preços baixos, deixa de 
ser rentável investir na modernização das tecnologias à sua disposição, 
numa espiral de redução de matérias-primas assustadora. 

As consequências geoestratégicas a serem retiradas desta inevitabili- 
dade dariam azo a outro estudo. O que não deixa de ser verdade é a obser- 
vação de Daniel Yergin, num artigo publicado no Washington Post, em 31 
de Janeiro de 2005 (http://wwwwashingtonpost.com/wp-dyn/con- 
tent/article/2005/07/29/AR2005072901672.html). Este autor de The Prize: 
The Epic Quest for Oil, Money, and Power recorda, no referido artigo, ser a 
quinta vez que se anuncia o fim do petróleo. Lembrando que as previsões 
catastróficas se baseiam em tecnologia com 30 anos, Yergin conclui que 
estas nos dão uma visão incompleta do futuro. Tais previsões esquecem 
que, tal como sucedeu no passado, a resposta está na tecnologia e nos 
avanços feitos pelo homem. Na sua fabulosa capacidade de adaptação e 
descoberta. Os alertas começam sempre com o aumento dos preços e são 
esquecidos depois de uma natural descida. É como um ciclo de medo, 
receios e mitos. A ideia de um fim iminente, do castigo de quem usa os 
recursos da terra. Porque o medo inspira respeito. Algo que vem dos pri- 
mórdios do homem e nos acompanhará para sempre. & 
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ANÁLISE 


RODRIGO ADÃO DA FONSECA 


o LEVIATA 
ESTIDO 
UMA BELA 


ELE DE 
ORDEIRO 


"Para a generalidade da esquerda é mais difícil 
aceitar a afirmação do capitalismo enquanto 
realidade social dominante do que encarar à 
falência ideológica do socialismo. Agarrada à 
estrutura do Estado, a esquerda tornou-se 
irremediavelmente conservadora” 


século XX assistiu à ascensão e queda do marxismo 
| (0) enquanto doutrina política e económica. Paradoxal- 
| mente, bastaram menos de duas décadas para se varrerem da 
; memória histórica - sobretudo nos países ocidentais onde 
nunca teve espaço político estável nos corredores da governação — OS 
malefícios do socialismo real. As atrocidades nos Gulags, o totalitarismo, a 
fome, a perseguição política, a supressão total das liberdades, o esvazia- 
mento do homem e da sua capacidade de iniciativa, o neocolonialismo em 
África, são factos que ninguém no seu juízo perfeito refuta mas que cons- 
tantemente são relativizados no momento da sua reprovação. 

O peso da Utopia é ainda demasiado forte para permitir a censura 
moral, para lá das quotas mínimas balizadas pelo politicamente correcto. 
No início dos anos 90, poucos pensariam ser possível, após a viragem do 
milénio, que boa parte dos partidos políticos tivessem sido capazes de 
manter laivos tão expressivos de socialismo nos seus programas políticos. 
É bem verdade que nos dias de hoje, salvo algumas dinossáuricas excep- 
ções, ninguém se assume como marxista, nem defende as suas teses como 
um todo; haverá, talvez, a consciência de que o tempo não volta atrás e 
que não é possível um regresso ao passado. Advoga-se porém, aberta e 
correntemente, ser necessária uma nova esquerda, pós-marxista, pós-soci- 
alista: em vez de se rejeitar liminarmente o marxismo enquanto solução, 
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rando-o como um erro histórico (na mesma linha, VI do nazismo ou 
se antes avançar para a sua superação (pese embo,, 
ue é que ela se traduz). Wishful thinking, pro- 
doutrinas à luz do que consideram ser dé 


enca 
das teocracias), quer- 
não se saiba muito bemema 
cura-se reinterpretar às suas 
novos contextos sociais. 


om maior ou menor pendor, OS ditames da velha esquerda permane. 
C cem enraizados, diluídos, na generalidade das doutrinas políticas que 
em particular em Portugal, em que o quadro par- 


dominam o mainstream, 
tidário nascido do 25 de Abril obedeceu a um contexto histórico peculiar 


Por vezes fica-se com à ideia de que para a generalidade da esquerda é 
mais difícil aceitar a afirmação do capitalismo enquanto realidade social 
dominante do que encarar à falência ideológica do socialismo. Agarrada à 
estrutura do Estado, a esquerda tornou-se conservadora, pese embora 
procure apresentar-se com uma aparência moderna e progressista, 
Promove o Leviatã, que está aí, em boa forma, vestido numa bela pele de 
cordeiro. A defesa dos valores da esquerda faz-se hoje nos antípodas do 
modelo operário, os chavões da velha esquerda, porém, mantêm-se, O dis- 
curso é o mesmo, os métodos também. À finalidade e a motivação, é a de 
sempre - destruir à sociedade capitalista -, já a crítica assenta numa nova 
linguagem, com uma carga semântica mais adequada aos novos tempos. 
No centro da discórdia, como no passado, as relações de trabalho. O palco? 
A "rua! os espaços públicos. O meio de difusão? Os media. O objectivo? 
Uma sociedade utópica, o paraíso da igualdade, o mito da superação de 


todos os estados de necessidade. 


á não se fala nas lutas operárias, nem na industrialização. O chavão do 
J capitalismo transferiu-se para à globalização, esse novo processo que 
terá conduzido as sociedades desenvolvidas até um ambiente económico 
em que uma reduzida classe privilegiada pretensamente enriquece. 
Como? Substituindo o trabalho intensivo e os activos tangíveis pela des- 
materialização e pela revolução tecnológica, retirando e capturando o 
valor do trabalho intelectual, Estes movimentos de apropriação do valor 
do trabalho serão acompanhados da “deslocalização” da criação em série 
para as economias menos sofisticadas e mais atrasadas do ponto de vista 
dos direitos sociais”. Neste recauchutado quadro fechado das relações de 
produção, a expressão “proletariado” esvazia-se, face ao surgimento de 
outras formas de organização da economia. A cartilha é, ainda assim, por 
demais conhecida, não se saindo de uma grelha analítica marcadamente 
dialéctica, determinista e historicista: como no passado, há opressores, 
suficientemente vagos para não responderem, e oprimidos, projecta-se O 
mundo como uma barbárie, num palco em que o imperialismo, a forma 
globalizada do capitalismo, representa a síntese prévia à sua desagrega- 
ção, de onde se espera emergirá uma sociedade socialista [Negri]. 


(0) s esforços de superação do marxismo promovidos pelos supostos 
“inovadores” da nova esquerda não têm todavia resultado na apre- 
sentação de um corpo teórico minimamente consistente. Recusam-se as 
soluções capitalistas, liberais e de mercado, é certo, mas a partir de «um 
espantalho teórico sem sentido», assente, não em ideologias, mas em «far- 
rapos de crítica» [as expressões são de R. Kulz], sem qualquer coerência. A 
esquerda é rápida na culpabilização da globalização pelo “actual estado de 
coisas! mas lenta quando se pede para explicar o que é que isso é. Está 


“O socialismo real morreu, mas o Fim da História ainda 
não foi escrito: é longo o caminho das liberdades e 
penosa e lenta a construção das Sociedades Abertas. Há 
ainda muitos Muros por cair” 


convicta de que o mundo vive no caos devido a uma “deriva neoliberal", 
enraizada nos centros de poder, e que visa malevolamente “destruir os 
direitos dos trabalhadores conquistados a pulso por dois séculos de lutas”. 
Há, portanto, uma “crise”, mas a esquerda recusa a priori pôr em causa "o 
modelo social europeu”, mesmo que tal se funde numa discussão analítica 
e objectiva, em geral rejeitada por ser de raiz"economicista” Despreza hoje 
a Economia, preocupando-se com as Pessoas, porque lhe dá jeito ignorar 
a realidade e os números, e confundir sem perder a face “produção” e“cres- 
cimento” com “redistribuição” Sente-se progressista e de mente aberta, 
mas está sempre na primeira linha dos protestos, travando qualquer ímpe- 
to reformista que ponha em causa o seu status quo. É, portanto, conserva- 
dora, embora esteja convencida do contrário, já que defende todas as 
mudanças que visem onerar os que tenham cometido o pecado capital de 
acumular licitamente e pelo seu mérito qualquer riqueza. Já percebeu que 
não há almoços grátis e soluções sem esforço, mas prefere ir vivendo na 
convicção de que existem ricos em número suficiente para “pagar a crise”, 
ignorando que essa mais não é do que uma forma retórica e ardilosa de 
onerar as classes médias. Advoga com forte convicção ser "essencial man- 
ter a coesão social” mesmo que essa “coesão” se traduza, na prática, preci- 
samente no contrário, num sacrifício dos direitos de uns em favor de 
outros, apenas para dar lugar à “manutenção de privilégios" indevidos de 
certas camadas da população. Tem no topo das prioridades o “combate ao 
desemprego”, mas com uma perspectiva enviesada; já que vive persuadi- 
da de que o emprego, criado por decreto e protegido por mecanismos 
legais, é impulsionador do crescimento económico; recusa-se a aceitar a 
evidência, que os principais motores do emprego e da estabilidade labo- 
ral são a produtividade e a competitividade. Considera ser perfeitamente 
possível defender ao mesmo tempo uma ideia de pluralismo e um sistema 
educativo de sentido único, sem ver aí qualquer contradição intrínseca. 
Ama loucamente a cultura, num país que quase não lê e os museus estão 
vazios, ampara a subsidiação de espectáculos sem público, é a favor de 
dois canais televisivos nas mãos do Estado, sendo certo de que a generali- 
dade dos seus eleitores passa o dia agarrado às novelas da TVI. 


p arte da esquerda tem como bandeira o combate à política “imperialis- 
ta de Bush e dos neoconservadores', sem saber minimamente o que 
isso significa e sem conhecer o fenómeno político norte-americano. 
Afiança, dotada de uma certeza científica (que ainda assim dispensa em 
favor de um sistema comunicacional baseado no medo e na crença), que 
O mundo está a aquecer, e que nos EUA existe, ao lado de uma enorme 
riqueza, concentrada numa minoria, um vasto Terceiro Mundo, sem perce- 
ber que com isso insultam as populações que em boa parte do planeta 
vivem efectivamente na pobreza e na miséria. É sempre contra Israel e à 
favor da Palestina, sem conseguir explicar porquê. Cauciona todas as fór- 
mulas folclóricas de combate à fome em África, de solidariedade promovi- 
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das por ONGS, pró-esmola, e de manifestações cívico-musicais, que aju- 
dam a acalmar as consciências e a aliviar a alma (e permitem acenar com o 
papão das multinacionais). Recusa porém as soluções que poderiam de 
facto ajudar o continente negro, como a diminuição das barreiras alfande- 
gárias e a implementação de regras mais justas no comércio internacional, 
por fazerem perigar o Modelo Social Europeu. Quer acabar com os “Muros 
da Vergonha" em Ceuta e Melilla, mas perde fôlego quando se pede o fim 
dos grandes Muros, entre outros, as barreiras alfandegárias e os subsídios 
à agricultura na União Europeia. Tem a expressão “fascista” debaixo da lín- 
gua sempre pronta para arremessar a quem não acompanhe os seus des- 
varios, mas fala com ternura e voz tremida das epopeias latino-americanas, 
da Sierra Maestra e das histórias mirabolantes de Che Guevara e seus após- 
tolos, de Fidel Castro, de Hugo Chávez y sus muchachos. 


arte desta nova esquerda persiste em recusar os valores tradicionais 

das classes médias, apelidando-as depreciativamente, quando estala 
o verniz, de “burguesia” ao mesmo tempo que tudo faz para promover o 
Homem Novo, asséptico, liberto de vícios e dos constrangimentos da esco- 
lha. Ataca as pequenas liberdades quotidianas, sussurrando aos cidadãos 
que viverão melhor se estas ficarem concentradas no Grande Leviatã, o 
garante da verdadeira Liberdade. 


socialismo real morreu, mas o Fim da História ainda não foi escrito: é 

longo o caminho das liberdades e penosa e lenta a construção das 
Sociedades Abertas. Há ainda muitos Muros por cair: as novas esquerdas, 
imaculadas, aparentemente menos nocivas nos seus discursos vazios e 
inconsequentes, miraculosamente virginais, sem as manchas do século XX, 
estão aí, emancipadas, livres de constrangimentos, com os seus “amanhãs 
que cantam” bem calibrados e, como sempre, dispostas a distribuir o ópio 
do costume ao povo. E 
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Cheers, MEC! 


COM OS COPOS, MIGUEL ESTEVES CARDOSO, COM 
FOTOGRAFIAS DE PEDRO PROENÇA, ASSÍRIO E ALVIM, 
| 2007, 209 PP. 


poa PEDRO MARQUES LOPES 


uando o Paulo Pinto Mascarenhas, mui digníssimo director desta 
Q revista, me telefonou pedindo que escrevesse sobre este livro, des- 
confiei que estava perante um plano para me enlouquecer. Passo a expli- 
car. Depois de passar uma boa parte da vida a dedicar-me à nobre arte do 
esvaziamento de copos, o meu pâncreas decidiu fazer-me um ultimato:“ou 
eu ou os dry martinis”. Confesso que não foi decisão fácil e levei uns tem- 
pos até a tomar — salvo seja. Um dia acordei com demasiados tubos espe- 
tados nos mais variados lugares do meu corpo. Depois de um estudo 
exaustivo das várias religiões, nenhuma me garantiu — no céu ou no infer- 
no — martinis bem secos ou mesmo um mísero Jack Daniels. Sendo assim... 

Mas afinal, o meu querido amigo Paulo tinha nobres propósitos: 
encher-me de copos, proporcionar-me umas épicas bebedeiras e dar-me 
oportunidade de escrever um bocadinho sobre um dos meus pouquiíssi- 
mos heróis. Com este livro, passei umas horas a deliciar-me com os mais 
diversos cocktails, sumos, refrigerantes, imperiais, entre outras bebidas 
que me foram servidas - sempre nos copos apropriados — pelo Mestre 
Barman Miguel Esteves Cardoso. Escorropichei cada copo que o Mestre me 
foi pondo à frente com o mesmo prazer com que bebia um gin tónico 
depois de um dia no mar, uma imperial com umas gambas ao sal no 
Pinóquio ou um absinto nas Ramblas armado em Robert Jordan. 

Sempre pensei que a maior arte de MEC é a de escrever sobre coisas de 
que sabe muito, com a leveza de quem pensa que saber tanto sobre deter- 
minado assunto pode ser a coisa mais natural do mundo e, por isso, nunca 
O içaria ao posto de grande Guru. Aqui, mais uma vez, escreve com prazer 
sobre coisas que, nitidamente, lhe dão muita alegria. Podia ser sobre 
Beckett ou sobre a língua portuguesa, mas calha ser sobre um Rusty Nail e 
outros copos. Precisamos todos de ler mais MEC, seja sobre cozinha 
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japonesa, Joy Division ou a cultura da beterraba no Burundi. Nem que sirvà 
só para lembrar aos novos escribas que se pode ser genial sem fazer mile 


uma citações — e que a boa escrita não depende do tema sobre o qual se 
escreve. 


Cheers, Miguel. = 


a cominho 


da à fecçãão 
</ERNANDA CÂNCIO 


PARA QUANDO 
O THRILLER 
POLÍTICO? 


FERNANDA CÂNCIO, ATÉ NÃO 
PERCEBER, LISBOA, TINTA-DA-CHINA, 
2007, 335 PP. 


por HENRIQUE RAPOSO 


N o ano da graça de 2007, podemos dizer o 
seguinte: a reportagem desapareceu dos 
jornais portugueses. Este livro, da repórter 
Fernanda Câncio (n. 1964), é um grito de revolta 
contra esta situação. Até Não Perceber é uma colec- 
tânea de reportagens de Câncio (balizadas entre 
1992 e 2005; Grande Reportagem e Notícias 
Magazine). Vemos aqui uma jornalista a varejar a 
realidade. Isto parece banal, mas não é. Hoje, a 
maioria dos jornalistas espera passivamente quea 
actualidade aterre nas redacções. Podemos ou 
não concordar com aquilo que Fernanda Câncio 
escreve, mas não podemos ficar indiferentes à sua 
têmpera, assim resumida por Eduardo Pitta: «o 
nervo de uma escrita que ainda não desistiu». 
Câncio será sempre recordada pelo seu traba- 
lho de denúncia dos abusos e inoperâncias das 
forças policiais. Câncio é a watchdog da polícia 
portuguesa. Óptimo. O jornalismo deve ser uma 
forma de vigiar os diversos poderes da sociedade. 
Mas se podemos elogiar o espírito intempestivo 
de Câncio, raro entre jornalistas portugueses, tam- 
bém podemos criticar a autora devido a uma 
característica que partilha com a generalidade 
dos jornalistas portugueses: o excesso de sensibi- 
lidade social e a falta de sentido político. Quando 
olhamos para o país através da lente de Câncio, os 
problemas de Portugal resumem-se ao racismo, 
violência policial, aborto, homofobia, etc. 
Perguntamos: não seria bom alternar este registo 
social com outro tipo de registo? Deve-se vigiar os 


excessos do poder 


E policial, mas também seria 


RR uia atento aos excessos 
Câncio aborda dE Re E E 

problemas sociais é, mais do 
que Nunca, necessária na abordagem ao nosso 
sistema político. Câncio afirma que «não se pode 
Fontar com a imparcialidade das corporações 
Policiais sempre que sobre os seus agentes 
impende uma acusação» (p. 100). Certo. Nunca 
houve um Serpico na polícia portuguesa. Mas 
Rimbem nunca existiu um Serpico na política ou 
na justiça. Sim, a polícia pode envergonhar 
Portugal, mas o que embaraça ainda mais o país 
Sdo Os esquemas de financiamento dos partidos, 
Os juízes transformados em ministros, Os juízes 
nomeados por partidos, os ministérios possuídos 
por sindicatos e a forma como a justiça é incapaz 
de resolver um caso, 

Terminamos, portanto, com um desafio à 
autora: fazendo uma analogia cinematográfica, 
seria engraçado ver a Fernanda Câncio como 
argumentista de um thriller político à americana, 
deixando para trás estes guiões de realismo 
social à inglesa. Para quando uma reportagem 
sobre a relação ilegítima entre o poder político e 
o poder jurídico? No lugar de mais uma reporta- 
gem sobre a polícia, que tal uma reportagem 
sobre o financiamento dos partidos? Câncio 
deve-nos um Até não Perceber dedicado aos 
imbróglios políticos e jurídicos deste pais. 
Precisamos de uma watchdog para a política. E 
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STEVEN E. LANDSBURG, MAIS SEXO É 
MAIS SEGURO - A SABEDORIA 
IRREVERENTE DA ECONOMIA, LISBOA, 
GUERRA & PAZ, 2007. 


POR TIAGO MENDES 

este seu terceiro livro de popular econo- 
N mics, Steven Landsburg reflecte sobre vári- 
as situações comuns com a sua habitual verve. 
Nas reflexões que o controverso colunista da 
revista Slate nos traz, uma das notas dominantes 
é a sua preocupação em “melhorar” essas situa- 
ções. Por “melhorar” entende o autor “aumentar 
a sua eficiência” Quem ganha e quem perde 
com determinada acção? Isso reflecte-se no 
preço de mercado ou existe uma exterioridade? 
Enquanto existir uma única exterioridade à 
nossa volta - no campo económico, político ou 
judicial -, podemos ter uma certeza: O professor 
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de Economia na Universidade de Rochester 

entrará em campo com mil e uma propostas 

para a corrigir. Mais: fá-lo-á sempre resumindo a 

análise a uma equação entre custos e benefícios 

totais, dizendo muito pouco ou nada sobre 

direitos das partes envolvidas ou sobre questões 

éticas. Porém, verdade seja dita que Landsburg 

esclarece que o livro não pretende ter qualquer 

conteúdo “moral” A sua preocupação é, de 

forma assumida, oferecer análises intelectual- 
mente elaboradas e originais. Se relevantes, isso 

também importa pouco. Pretende-se, resumida- 
mente, entreter o leitor através do brilhantismo 

do seu autor. A ideia subjacente ao título do livro 
(em inglês, More Sex is Safer Sex) exemplifica, na 
perfeição, esses dois objectivos. Explica-se 
assim: tomando como constante o número de 
encontros sexuais que tem lugar numa noite, 
quanto maior o número de pessoas não infecta- 
das que decida entrar na pool de possíveis 
encontros nessa noite, menor será o risco de 
propagação de um vírus. Logo, conclui o autor, 
em jeito de recomendação, se aqueles que são 
sexualmente mais “conservadores” (a expressão 
é dele) decidirem ter mais parceiros sexuais, a 
probabilidade de alguém ser infectado diminui- 
rá. Assumindo que o número de encontros se 
mantém constante, o raciocínio proposto é 
inquestionável. Mas a sua aplicação à vida real é 
limitada. Primeiro, ninguém controla o número 
de encontros sexuais numa noite. Se estes 
aumentarem em número suficiente, o raciocínio 
cai por terra. Segundo, e talvez mais importante, 
alguém concebe uma política que assente no 
incentivo a que as pessoas mais “conservadoras” 
tenham mais parceiros sexuais? Mas o raciocínio 
é provocador e, dadas as suas premissas, inata- 
cável. Isso é suficiente para o seu autor.O livro — 
cuja escrita é clara e cativante, ainda que não 
apaixonante - colocará inúmeras questões ao 
leitor, independentemente do seu grau de >=» 
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familiaridade com o modo de raciocinar ó 

mico, Como livro, é satisfatório. Como Era 
ser, é bom. Como caricatura de certo ti st 
economistas, é excelente. Como a da 
melhor economia que se faz hoje em dia, é pé : 
simo. Mas disso falo já a segui iii 


LE 


A BOA E A MÁ 
ECONOMIA - 92/92 


TYLER COWEN, DISCOVER YOUR INNER 
ECONOMIST, LONDON, DUTTON 
ADULT, 2007, 256 PP, 


por TIAGO MENDES 
E clético por vocação e economista de profis- 
são - é assim que Tyler Cowen nos aparece 
no seu entusiasmante primeiro livro Discover 
Your Inner Economist. Ao contrário de Steven 
Landsburg (ver texto nestas páginas), o famoso 
co-autor do blogue www.marginalrevoluti- 
on.com não se revê na ideia simplista de que o 
paradigma de mercado é suficiente para com- 
preender uma série de situações por que passa- 
mos na nossa vida. E di-lo, logo de início, distan- 
ciando-se daqueles, como Landsburg, que - por 
pretenderem que todas as motivações humanas 
são instrumentais ou passíveis de serem reduzi- 
das a uma análise de custo-benefício onde tudo 
é traduzível por dinheiro - se tornam uma cari- 
catura do economista. 

Neste livro, o autor propõe-se, antes de 
tudo, e sem apriorismos, procurar aquilo que, 
em cada situação, em cada contexto, é valoriza- 
do pelas partes envolvidas. Só depois, e através 
da sua lupa económica, se investigam Os incen- 
tivos que motivam cada acção possível e O 
modo como eles podem ser usados para atingir 
determinados objectivos. Ou seja, temos muita 
psicologia, filosofia e política por detrás da eco- 
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nomia, Como exemplo de um caso em que 05 
incentivos monetários podem não resultar, 
Cowen defende que os pais não devem pagar 
aos filhos para lavarem a loiça (algo que seria 
facilmente subscrito por Landsburg), mas sim 


| incutir-lhes um sentido de obrigação para a rea- 


lização dessa tarefa. O pagamento implica uma 
relação meramente mercantil, enquanto à obri- 
gação subjaz a ideia de lealdade, fundamental e 
apreciada no contexto de uma família. 
Reconhecendo a necessidade de sentir que 
se tem controlo sobre si próprio, como de ser 
reconhecido pelos outros, a importância da ima- 
gem que se constrói de si mesmo, o sentimento 
de honra e de reciprocidade, entre tantas outras 
facetas da natureza humana, Cowen apresenta 
soluções realistas para problemas familiares a 
todos. Um economista procura, primordialmen- 
te, perceber aquilo que é escasso em cada situa- 
ção, aquilo que pode originar rendas económi- 
cas, a forma de diferentes agentes se distingui- 
rem e sinalizarem a sua diferença. O que é mais 
escasso numa visita a uma galeria de arte? Qual 
a melhor forma de oferecer dinheiro aos mais 
pobres dos países que visitamos? Onde estão 
localizados os restaurantes com melhores refei- 
ções exóticas? À estas e à muitas outras pergun- 
tas, Cowen responde não apenas com brilhan- 
tismo, mas com a curiosidade, a profundidade e 
a humildade de um Amartya Sen. Não haverá 
melhor forma de comparar duas maneiras tão 
diversas de usar e fazer economia (uma mais 
reduccionista, outra mais eclética) do que ler 
este livro de Tyler Cowen depois ("deixar sempre 
o melhor para o fim”) de se ler o de Steven 


Landsburg. E 


OS USOS E ABUSOS 
DO PODER 


JOHN KENNETH GALBRAITH, À 
ANATOMIA DO PODER, EDIÇÕES 70, 


2007, 239 PP. 
por MIGUEL MORGADO 


ohn Kenneth Galbraith (1908-2006) foi, em 
J tempos, um homem de imenso prestígio. 
Aos olhos do leitor dos nossos dias, uma das 
marcas mais estranhas do seu pensamento con- 
siste na docilidade com que se dela domar 
pela corrente do “fim das ideologias e da con- 
vergência dos dois sistemas” Mas ERRO dizer 
movimentos intelectuais foram tão 
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num ou noutro momento de fraqueza, Vacilou, 

Em A Anatomia do Poder, Galbraith regressa 
aos seus temas favoritos através da perspectiva 
do poder. Neste aspecto, Galbraith limita-se à 
reproduzir a obsessão moderna com o poder, 
Foi à filosofia política especificamente moderna 
que trouxe consigo a dita obsessão. Hobbes e 
Locke são, a este respeito, figuras com pesadas 
responsabilidades. Com Galbraith acedemos ao 
dilema que a filosofia moderna criou: a tentativa 
de reduzir toda a realidade ao poder, ou aos 
meios de obtê-lo, levou-nos ao horror do poder. 
Hoje, o que queremos é emanciparmo-nos do 
poder. Mas se tudo à nossa volta são relações de 
poder, como podemos escapar a essa teia omni- 
presente? Se o poder confunde-se com a reali- 
dade, então, resta-nos transformar a realidade. 
Galbraith, à semelhança de tantos outros, consi- 
dera que a abundância material e a prosperida- 
de dos Estados modernos esvaziou em certa 
medida algumas formas de poder, ou, por out- 
ras palavras, emancipou os homens. Mas o autor 
vai mais longe, e, no seguimento do raciocínio, 
vê também no Estado-Providência a instituição 
que subiu de tom a emancipação que se deseja, 
que mais lutou contra a submissão ao poder 
"compensatório”. O Estado-Providência não 
representa, pois, qualquer ameaça às liberda- 
des, antes as promove como nenhum outro 
recurso político ou económico. 

Claro que a resolução do problema não é 
assim tão simples, nem é o apelo à transforma 
ção da realidade mais do que um voto piedoso 
nas capacidades humanas (no seu poder?). À 
emancipação relativamente ao poder aparece, 
então, como aquilo que é: um projecto imposst 
vel. Perante ameaças concretas de um certo 
poder, só sobra um caminho de resistência, que 
Galbraith denomina “poder de reacção”, isto é, à 
formação de um poder que contrarie e se con 
traponha ao poder ameaçador. A limitação do 
poder só poderá resultar do choque entre pode: 
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res. Daqui decorre que ninguém pode iludir-se 
quanto à submissão necessária ao poder, 

Não podemos escapar ao poder porque este 
não se reduz ao uso da violência. Existem ainda 
o poder “compensatório” e o poder “condiciona- 
do, ou o que resulta da persuasão ou da imposi- 
ção mais ou menos visível das convicções pesso- 
ais. Segundo Galbraith, à medida que as socie- 
dades se modernizam este último poder adqui- 
re supremacia absoluta sobre os dois primeiros. 
Daí que na sociedade moderna o poder esteja 
na propagação da ideologia ou na campanha 
publicitária. Mas se estas “fontes” de poder obe- 
decem a propósitos concretos de disciplina soci- 
al, então temos de fazer a pergunta fundamen- 
tal: esses processos estão ao serviço de que 
poder? Que poder está por trás do poder? = 


HISTÓRIA SEM 
LIBERDADE 


VÁRIOS, HISTOIRE & LIBERTÉ, N.º 29, 
BIBLIOTHÉQUE D'HISTOIRE SOCIALE 
92 - FONDATION SOUVARINE, 2007, 
141 PP 


POR NUNO WAHNON MARTINS 


revista Histoire & Liberté publica na edição 
A n.º 29 três artigos que realçam os propósi- 
tos da esquerda comunista e revelam as falácias 
do mito Allende. Elizabeth Burgos comenta as 
recentes entrevistas biográficas de Ignacio 
Ramonet com Fidel Castro: Cem horas com Fidel 
e Biografia a duas vozes. Burgos começa por 
comentar os trabalhos de Ramonet, referindo 
que ambas as obras fazem parte da herança 
bibliográfica do castrismo. A propaganda, seja 
ela de que tipo for, também contribui para a cri- 
ação de uma bibliografia. 

Onde é que encontramos a propaganda 
nestas obras? Burgos afirma que o projecto des- 
tes livros é o de apresentar a versão oficial de 
Castro como elemento chave na política cubana 
e nos países onde a sua influência se verificou, 
ou se verifica. Não foi por acaso que o próprio 
Castro ofereceu estes livros em 2006, encader- 
nados em edição de luxo, aos participantes de 
uma conferência dos países não alinhados. 
Nestas obras está explícito que Castro, ao perso- 
nificar a revolução de 1959, é o seguidor natural 
da primeira guerra da independência cubana é 
que a sua revolução não é mais do que o conti- 
nuar de um momento histórico. Por outro lado, 
as conversas com Fidel moldam a história com 
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vista à propaganda internacionalista, Um exem- 
plo referido por Burgos é o de Simon Bolívar, 
esse herói anti-imperialista avant la lettre, que 
não apresenta defeitos no seu curriculum vitae e 
qualquer elemento mais obscuro na sua biogra- 
fia, como a entrega do seu braço direito 
Francisco de Miranda ao exército espanhol, tem 
uma justificação plausível e elementar que a 
todos escapa, excepto aos heróis andinos, Um 
outro exemplo de alteração histórica é a apre- 
sentação do Presidente venezuelano Isaías 
Medina (governou de 1941 a 1945), que é classi- 
ficado como ditador, quando foi precisamente 
aquele que conduziu o país para a democracia e 
legalizou o partido comunista venezuelano. O 
historicismo marxista, de um ponto de vista sul- 
americano, transportado como o apoio ao inter- 
nacionalismo anti-imperialista, 

O segundo artigo tem como autora Cândida 
Ventura e realça o sonho de constituir uma inter- 
nacional comunista, patente no congresso dos 
partidos comunistas realizado em Lisboa, em 
Novembro de 2006. Nessa reunião, fechada a 
sete chaves e onde a imprensa não foi convida- 
da, com excepção do órgão de propaganda 
Avante, estiveram presentes sessenta e três par- 
tidos comunistas de todo o mundo com o objec- 
tivo de debater, trocar ideias, informações sobre 
a situação política de cada país e afirmar a “soli- 
dariedade internacionalista” para com “os povos 
que, hoje em dia, desenvolvem movimentos 
corajosos de luta contra a exploração, a opres- 
são e a guerra imperialista” Tudo em nome da 
oposição aos ataques contra os direitos, liberda- 
des e garantias. Por outro lado, ao criticar a 
banalização de eventos como o do golpe de 11 
de Setembro de 1973, esta reunião pretendeu 
ser um apelo geral a esse grande evento demo- 
crático que foi a Revolução de Outubro. A propa- 
ganda dos grandes eventos comunistas e a críti- 
ca ao "imperialismo" revela o mundo ideológico 
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onde estes partidos ainda vivem e que tem 
semelhanças com a voz" de Fidel, 

Passamos aqui para o último artigo da revis- 
ta que é uma recensão sobre a vida de Salvador 
Allende. Victor Farias, professor de Filosofia na 
Universidade de Santiago do Chile e responsá- 
vel pelo levantamento das polémicas relações 
entre Heidegger e o nazismo, é o autor de um 
livro, recentemente traduzido para francês, 
sobre a face oculta do Presidente. O autor relata 
nesta obra que o primeiro trabalho científico de 
Allende, médico de profissão, intitulado Higiene 
mental e delinguência, escrita em 1933, defendia 
a detenção definitiva dos pacientes “incuráveis” 
€ O tratamento autoritário de homossexuais e 
toxicómanos. Por outro lado, Allende apresen- 
tou como causa principal para a verificação 
desse tipo de doenças a existência de determi- 
nadas “raças” humanas, nomeadamente à judia, 
como sendo geneticamente predeterminada a 
Certos tipos de delinquência. Relata ainda Farias 
que o governo de Allende deu guarida a uma 
série de ex-oficiais nazis, sobretudo ao crimino- 
so nazi Walter Rauff. Na verdade, os críticos de 
Farias contestam as suas afirmações mas não 
desmentem o trabalho “científico” de Allende, 
apresentado em 1933. A tradução desta obra 
para português é de extrema importância, não 
para defender a ditadura de Pinochet, que deve 
ser criticada, mas para desmistificar a persona- 
gem de Allende. 

À história pode ser inimiga da liberdade e 
estes três artigos, com um certo grau de polémi- 
Ca, apresentam precisamente a versão heróica 
da história marxista. E essa versão atenta signifi- 
Cativamente contra a liberdade de cada um e é 
moldada para defender os fins, pouco democrá- 
ticos, de uma nova internacional, onde não há 
espaço para crítica. Esta é, também por isso, 
uma revista que merece ser lida. E 


GENERATION GAP 


IVAN TURGUÉNIEV, PAIS E FILHOS, 
RELÓGIO D'ÁGUA, 2007, 249 PP. 


POR LAURA ABREU CRAVO 


rkádi contou algumas novidades de 
«À Petersburgo, mas sentia algum embara- 
ço, aquele embaraço que por vezes se apodera 
de um jovem quando apenas deixou de ser uma 
Criança. Alongava desnecessariamente as suas 
observações, evitava a palavra “paizinho"e até à 
substituiu uma vez pela palavra“pai”, pronuncia- 
da, é certo, entre dentes. Com excessiva >=» 
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PAIS E FILHOS 


Ivan Turguéntes om 
dci de Nas Nah e 


desenvoltura deitou no seu copo mais vinho do 


que aquele que lhe apetecia e bebeu-o todo». 
já EM romance ilustra O quadro do conflito 
geracional na Russia oitocentista dos senhores, 
criados e mujiques. Arkádi, filho de Nikolai 
Pétrovitch, regressa à casa paterna recémlicen- 
ciado e leva consigo o amigo e mestre Bazárov, 
personagem central, cínico e niilista, homem da 
ciência, descendente de uma família modesta 
com pais devotos e calorosos. Na casa dos 
Pétrovich, são recebidos por Nikolai (pai orgu- 
lhoso, emocional e emocionado) e Pavel, o tio 
impecável e conservador, temperado a toques 
de dandismo deslocados e algo excessivos para 
proprietários rurais de reduzida fortuna. 
Bazaróv personifica o corte radical com a 
Rússia feudal e conservadora daquela época, e 
as suas altercações políticas e sociais com Pavel 
Pétrovitch representam o iminente confronto de 
gerações. Arkádi, admirador do pensamento nii- 
lista do amigo, e ele mesmo militante dessa cor- 
rente, depara-se com obstáculos que impedem 
a sua consistência ideológica: a pertença a uma 
família de proprietários e o dever de respeitar o 
pai e o tio que não tem força para questionar. 
Ao longo do livro, Turguéniev vai criando 
uma rede de relações entre estes quatro home- 
ns e uma série de mulheres que gravitam à sua 
volta; estas relações são importantes na defini- 
ção da personalidade destes homens e na apre- 
sentação da sua relação com o mundo: Arkádi e 
o seu entusiasmo inicial por Odintsova, irmã de 
Kátia que acabaria por ser a mulher do primeiro; 
Bazárov, idolatrado por sua mãe, apaixonado 
por Odintsova que lhe corresponde num misto 
de admiração e vilipêndio, e enternecido por 
Fenitchka, a camponesa companheira de Nikolai 
Pétrovitch que, ao mesmo tempo e sem se dar 


conta, desperta uma profunda paixão em Pavel, 
irmão daquele. 
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Pais e Filhos é, por tudo isto, um romance 


| como tem de ser. Nos romances como tem de 


ser, aquilo que menos interessa é a — ainda que 
sempre presente— intriga amorosa. A deriva 
emocional dos intervenientes é secundarizada 


| para que, através dela, o narrador caracterize um 


universo humano social ou político. É o sucesso 
deste tipo de exercício que distingue obras-pri- 
mas literárias como Anna Karénina, de Lev 
Tolstoi, de meras boas companhias proporcio- 
nadas por um bom escritor. Madame Bovary, de 
Gustave Flaubert, repetidamente comparado 
com o clássico de Tolstoi - por trazer ao leitor o 
retrato burguês corporizado na mulher adúltera 
— não é, com certeza, um livro menor, mas reflec- 
te uma maior preocupação do autor com a des- 
crição do espírito de Emma Bovary. Ao invés, os 
clássicos russos fazem de mulheres como 
Karénina instrumentos para contar uma época 
e, nela, uma sociedade com todas as suas parti- 
cularidades e nuances. Flaubert escreveu um 
bom livro sobre o adultério e a decadência bour- 
geoise; Turgeniév, Tolstoi e Dostoiévsi fazem do 
Homem e da descrição dos seus vícios uma 
prova documental exaustiva e irrefutável. E 


A CONTINUIDADE 
IMPERIAL DO 
ISLAO 


EFRAIM KARSH, ISLAMIC IMPERIALISM: A 
HISTORY, NEW HAVEN AND LONDON, 
YALE UNIVERSITY PRESS, 2006, 276 PP. 


por BERNARDO PIRES DE LIMA 
A um conjunto de "verdades" crónicas que as 
opiniões públicas e muitas elites políticas 
ocidentais aceitam e proclamam numa ode ao 
politicamente correcto, responde Efraim Karsh 
(King's College) com um livro frontal e academi- 
camente sério. Desde o 11 de Setembro e com o 
advento da falácia do “choque civilizacional” - 
presenciámos mais confrontos intracivilizacio- 
nais (guerras na Europa, guerras étnicas e civis 
no Médio Oriente) do que propriamente entre 
“civilizações” antagónicas - o Islão tem sido um 
dos temas predominantes num debate em que 
convergem diversas teses que colocam a culpa 
da crispação muçulmana na acção de antigas 
potências coloniais, chegando-se mesmo a legi- 


timar esse comportamento vitimizador em 


diversas acções de carácter subversivo das liber- 
dades (terrorismo). 


| Contrariando a literatura que discorre sobre 
a natureza reactiva do Islão sobre o Ocidente, o 
argumento deste livro procura demonstrar que 
a história islâmica radica na perspectiva não só 
universal do reino da fé, como imperial na con- 
quista do fiéis de Alá. Ao profeta Maomé (632) 
recorre de uma das suas máximas — «combater 
todos os homens até que eles digam “não há 
outro deus senão Alá”» — para mostrar que tanto 
a profecia como o seu ideólogo tinham tanto de 
religioso, como de político e de militar. Já sobre 
o revolucionário ayatollah Khomeini (1979), 
Karsh recupera uma das suas emblemáticas idei- 
as, provando que a continuidade é evidente 
com um Islão imperial, que entre o século Vile o 
fim do Império Otomano se sedimentou: 
«exportaremos a nossa revolução através do 
mundo... até que os ecos de “não há outro deus 
senão Alá e Maomé é o seu mensageiro” sejam 
escutados por todo o mundo.» 

Esta tentativa imperial do Islão — que esbar- 
ra na derrocada do Império Otomano (não por 
acaso, Atattirk é um dos seus ódios de estima- 
ção), cresce com a revolução islâmica no Irão e 
ganha novo fôlego com os ataques a Nova 
lorque, Washington, Casablanca, Madrid, 
Londres, Bali ou Istambul - prova que a retórica 
inflamada da restauração do califado medieval e 
da sua universalidade não tem igual eco no cha- 
mado “mundo árabe”, Porque simplesmente 
este não existe como entidade homogénea. Os 
Estados moderados que se têm aproximado do 
Ocidente são também eles alvos dessa óptica 
imperial, porque nesta perspectiva subversiva, 
só faz sentido a existência de sociedades islâmi- 
cas se tal anular tudo e todos que não rejam por 
tais regras. Por desfazer um conjunto de mitos 
Contemporâneos e negar o politicamente cor- 
recto como ideologia dominante e abafadora, 


este livro merecia tradução imediata em 
Portugal. = 


IMPERIALISM 


A HISTORY 


EFRAIM KARSH 


FILMES 


(e Forman está de saída) 


Os Fantasmas de Goya, Milos Forman 


ALEXANDRE BORGES 


C omecemos pela história. Este é um filme sobre Goya. Não. Este é um 
filme sobre a Inquisição. Ou melhor, a Inquisição em Espanha. Não. 
Este é um filme sobre um determinado período da História de Espanha: a 
segunda metade do século XVIII, e isso inclui a Inquisição, o Rei Carlos IV, a 
invasão napoleónica e a restauração do poder. Não, não. Este é um filme 
sobre o Padre Lorenzo, que começou como fiel servidor da Inquisição; aqui 
e ali, cruzou-se com Goya, fez uma filha a uma prisioneira acusada de here- 
sia, vendeu-se a Napoleão e acabou enforcado quando a História voltou a 
mudar de curso. Não. Este é um filme sobre essa prisioneira, filha de boas 
famílias, que acaba louca sem jamais se cruzar com a filha entretanto cres- 
cida idêntica a ela, mas que a vida decidiu tornar prostituta. 

Esta é a sinopse de Goya's Ghosts. A pergunta é: era mesmo preciso 
rodar o filme para perceber que isto não ia funcionar? Que não tinha ponta 
por onde se pegasse? 

Não é todos os dias que se assiste a um desastre destes. Há alguns 
casos documentados. Quando o Roberto Baggio, depois de levar a Itália, 
sozinho, à final do Mundial de 94, atira o penalty decisivo muito cima da 
trave de Taffarel. Também me lembro de quando Xanana Gusmão, décadas 
volvidas a lutar pela independência de Timor e a formar uma imagem de 
herói revolucionário, sobe ao palanque para discursar no dia da indepen- 
dência e as palavras “povo de Timor” lhe saem mais esganiçadas que o 
refrão do "Vídeo Maria” nos melhores tempos do Rui Reininho. Aqui, a coisa 
volta a acontecer: Milos Forman, ilustre director de, entre outros, One Flew 
Over The CuckooS Nest, Amadeus e Man On The Moon, estatela-se ao com- 
prido a meio do salão, depois de tropeçar nos seus próprios passos com a 
ingenuidade trôpega de um principiante (ou a sobranceria de um vetera- 
no a gozar a reforma - hard to tell...) 

Goya Ghosts é, citando Marcelo Rebelo de Sousa a propósito de 
Manuel Maria Carrilho, “mau, mau, mau, mau, mau”. Para já, e voltando ao 
princípio da conversa, parte de uma sinopse que não faz sentido. O filme 
não é sobre nada, não tem protagonista, não tem conflito fulcral, não tem 
- seguramente - storyline. Não tem adversário, não tem desafio, não tem 
pathos: oferece-se um almoço ao espectador que tenha sentido alguma 
coisa durante o filme, um formigueiro, uma dor, um centésimo de compai- 
xão por qualquer coisa que tenha visto na tela. O nome - Goya's Ghosts - 
não se aplica. Ponto. Está lá como cacofonia. Hão-de ter achado esperta a 
aliteração. Nada mais. Não há quaisquer fantasmas de Goya à assombrar 
esta trama e, pior, o próprio Goya é, na melhor das hipóteses, uma E 
nagem secundária à qual, de resto, se fica tão indiferente como a um cria- 
do de mesa ou figurante na multidão que assiste aos enforcamentos. 
Stellan Skarsgard - aliás, tal como a maioria dos actores do Rlme - parece 
estar ali em resposta a um telefonema. Forman ligou-lhe quinta apa 
tar se estava livre no fim-de-semana, ele estava, vestiu 0 fatinho, pôs a 
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GOYA NÃO MORA AQUI 


Título original: Goya's Ghosts, Interpretação: Javier Bardem, Natalie Portman, Stellan Skarsgard; Randy Quaid: 2007 


peruca e despacharam aquilo num instantinho. Natalie Portman continua 
sem saber que fazer àquela que, há seis ou sete anos, era descrita como 
sendo uma carreira muito promissora, e Javier Bardem passeia o seu talen- 
to, indeciso entre compor um padre perverso, ambicioso e hipócrita e uma 
imitação de Gabriel Batistutta depois de falhar um golo que costumava 
fazer rir os amigos lá no café. 

Não se percebe o que aconteceu neste filme. Nada funciona. Para ser 
uma biografia de Goya, faltam-lhe os outros 90% da sua história; para ser 
uma obra sobre a Inquisição, não se podia perder a seguir os passos do 
Padre Lorenzo; para ser sobre a História de Espanha, devia ser financiado 
pelo Governo espanhol e distribuído gratuitamente pelos cidadãos desse 
país em formato DVD, sem incomodar os consumidores estrangeiros que 
não o tivessem, expressamente, requerido de antemão. Depois, tudo acon- 
tece da forma mais fria, desapaixonada, que há memória. O espectador 
não se identifica com nada, não se compadece de ninguém, tudo é cínico 
e feito com uma falta de amor ou - critério mínimo - interesse do director 
pela sua história e pelas suas personagens que não se entende por que se 
sentou esta gente, em primeiro lugar, à volta deste guião. Por fim, os por- 
menores são tratados de maneira tão leviana que roça o insulto: estamos 
em Espanha, mas ninguém fala espanhol, os reis parecem suecos, Goya 
parece sueco, os grandes enigmas resolvem-se esbarrando nas respostas, 
casualmente, a meio da rua; a composição do Goya velho, que acabou 
completamente surdo, parcialmente cego e esteve, temporariamente, 
paralítico, é resolvida com uma personagem que anda e vê perfeitamente, 
apenas podendo ser descrita como razoavelmente mouca — nada >=» 
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que, tal como o próprio Goya diz no filme, não se resolva se o outro falar 


de modo alto e pausado. 


Em tudo isto, mais misterioso que o caso de Forman é o de Jean- 
Claude Carriêre. Que graves problemas de lucidez terão afectado o co- 
autor do script? Só - recordemos - responsável por Belle de Jour, Le Charme 


CINTURA 
DESCAÍDA 


HOSTEL 2, ELIROTH 

TÍTULO ORIGINAL: HOSTEL: PART II; 
INTERPRETAÇÃO: LAUREN GERMAN, 
ROGER BART, HEATHER MATARAZZO, 
BIJOU PHILLIPS; TERROR, M/18; 2007 


TIAGO CAVACO 


ão me estou a armar em mariquinhas. Até 
N porque passo demasiado tempo com fil- 
mes de terror para me permitir achaques de 
puritanismo cinematográfico. Mas quero teste- 
munhar o quão degradante é Hostel 2 e o opró- 
brio pessoal por tê-lo visto. Isto não é crítica fil- 
mica, isto é confissão de pecados. 

O primeiro Hostel resvalava para o mau 
gosto mas mantinha-se como aceitável película 
do género por guardar o medo inexplicável e 
assim prestar à sociedade o serviço estético de 
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Discret de la Bourgeoisie, Mahabharata, entre dezenas de outros, e, desde 


logo, um dos mais míticos argumentistas vivos? 


manusear um mistério diante dos olhos da pla- 
teia. Não evitando o pior e mais previsível meca- 
nismo das sequelas - a explicação - partimos 
para Hostel 2 em clara desvantagem e com a 
noção de que o que era no primeiro pontual é 
agora constante. Tudo é desperdício. Na sua 
mais crua essência biológica: vísceras, partes de 
corpos, rostos embalsamados. 

Não há como procurar originalidade crítica e 
fugir à classificação de pornografia. O termo 
grego porneia, tem que ver com carne (e pen- 
sem em carne com o peso que o Apóstolo Paulo 
colocaria ao escrever a palavra) na acepção da 
desencarnação, da ausência do ânimo soprado 
por Deus nas criaturas (o ruah hebraico). Temos 
então corpos que prescindem do espírito ou 
fantasmas voluntariosos, se preferirem. E por 
que condenam Judaísmo e Cristianismo a pros- 
tituição (que corresponde na Bíblia precisamen- 
te a porneia), o mercado da embalagem sem 
conteúdo? Porque essa é uma morte pior que a 
morte natural: uma morte encenada pelos pio- 
res motivos dos que vivem. A prostituta é menos 
condenada por ganhar dinheiro sem trabalhar 
do que pelo abandono espiritual que a desgraça 
(a coloca fora do alcance divino, irremediavel- 
mente desinsuflada). Daí não haver diferença 
platónica - quem vende o corpo vende necessa- 
riamente a alma, 

O cinema de terror foi sempre um género 
tradicional por aproveitar os mecanismos do oft- 
cio (escuridão, tamanho da tela) e por prolongar 
no ecrã os enigmas da humanidade (medo, 
sobrenatural, maldade), Por razões filosóficas e 
ideológicas a Europa relegou-o às segundas e 
terceiras categorias (os europeus têm a obriga- 
ção de não ter medo, não acreditar no sobrena- 
tural e não serem maus), enquanto a América do 
Norte, com a hipertrofia laboral que lhe é endé- 
mica, produziu tanto que o melhor acabou por 
prestigiar-se (o filme negro, o policial, o thriller) é 
o resto tornado em produto de saldos (a série B, 
o público juvenil, o exibicionismo gráfico). 
Havendo nos nossos dias a quantidade suficien- 
te de desorientação (as know as pós-modernida- 
de) consagram-se os géneros marginais nas 
telas das grandes salas. Para abreviar, Eli Roth, o 
realizador de Hostel, não é um miúdo completa- 


Enfim. Desastres colectivos de génios são ainda mais raros que os indi- 
viduais. Mas assim de repente, lembro-me do Benfica a levar sete em Vigo. 
Ou de quando os Beatles escreveram o “All You Need Is Love", Acontece, = 


mente estúpido (tecnicamente e nos meandros 
do bosque cinematográfico contemporâneo Eli 
Roth nunca poderia ser completamente estúpi- 
do porque é apadrinhado por Tarantino) e Cabin 
Fever, o seu primeiro filme, trazia o aroma do 
Eclesiastes (enão há nada de novo debaixo dos 
Céus») que hoje deixa qualquer crítico pelo bei- 
cinho. 

Duas películas depois e temos duplamente 
um filme de fantasmas. Menos com menos dá 
mais? Nem por isso. Para Hostel 2 ser bom, a 
amputação tinha de ser promovida a arte e aí 
teríamos a narrativa coerente e literalmente no 
fio da lâmina. Neste dilúvio de espectros o medo 
mais autêntico na cabeça do espectador é duvi- 
dar que alguma entidade humana tenha sido 
capaz de representar no que nos passa diante 
dos olhos. E aí o pavor concretiza-se: são fantas- 
mas a desempenhar o papel de fantasmas. 

Éraro fazer promessas nas salas do Alvaláxia. 
Mas nada como uma boa dose de humilhação 
pública para acelerar a nossa purificação. Ainda 
passavam os créditos quando resolvi aproveitar 
à escuridão para me evaporar daquele reprová- 
vel par de horas. Quando me levantava ligeiro 
acendem-se as luzes e fico subitamente exposto 
perante os olhos de um casalinho de namora- 
dos: fui apanhado. Estive lá, vi o filme. Nunca de 


braguilha fechada me senti tão de calças na mão 
diante do ecrã, = 


RATOS E HOMENS 


RATATUI, BRAD BIRD 
TÍTULO ORIGINAL: RATATOUILLE; 
INTERPRETAÇÃO (VOZES): PATTON 


OSWALT, PETER O'TOOLE, IAN HOLM:; 
ANIMAÇÃO; 2007. 


ALEXANDRE BORGES 


pP Ensemos no cinema de animação como os 

U2 e na Pixar, em particular, talvez como 
Bono Vox. Houve uma altura - uma altura larga - 
“mM que tudo o que vinha dali era bom. Depois, 
COMEÇOU à fartar. Terá deixado de ser bom? 
Talvez não, Mas era aborrecido, demasiado cot- 
Tecto, sem thril] Começou aí há uns quinze anos, 


LIVROS 
FILMES 
DISCOS 

ARTES 


quando a Disney desatou a refazer os seus clás- 
sicos. Os filmes de animação passaram a dispor 
de tempo de antena cativo na noite dos Óscares 
e a levar, inevitavelmente, para casa, o troféu 
referente à melhor canção original (em princí- 
pio, uma coisa cantada pelo Phil Collins ou pelo 
Elton John, acerca de que como podes ser tudo 
o que quiseres, contando que acredites). Os fil- 
mes eram bons, ditos para toda a família e já não 
apenas para crianças, vieram companhias rivais, 
anos mais tarde a Dreamworks, a própria Pixar, a 
aquisição desta última pela dita Disney; passou 
a sernormal haver um, dois títulos de animação, 
em permanência em cartaz, em qualquer mês 
do ano e já não apenas naquela amálgama mais 
ou menos confusa e colorida de ambientes que 
sempre antecede o Natal. 

Houve coisas muito boas, houve. O Rei Leão, 
o Monster Inc. os dois primeiros Shrek, os Toy 
Story, uma série de outras. Mas veio — tem vindo 
a vir - muito gato por lebre, muita demagogia, 
pior: muito filme absolutamente bocejante do 
outrora excelente Robert Zemeckis, anunciado 
como grande novidade da técnica por causa da 
tal técnica que, afinal, só encobre a preguiça, de 
mimetizar electronicamente os movimentos de 
seres humanos reais. Foi como os U2. Até ao 
Achtung Baby, tudo bem. Não. Até ao Pop. A par- 
tir daí, tem vindo muita estucha disfarçada de 
grande malha rock. 

A Pixar, concluindo esta brilhante analogia 
que tão gloriosamente nos ocorreu a princípio e 
que agora temos de patrocinar até ao fim, é o 
Bono. Aquilo vem sempre tudo tão bem feitinho 
que irrita. Quando o raio do candeeiro começa a 


saltar para cima do logo inicial, apetece dar-lhe 
um pontapé e partir uma lente aos óculos “fly” 
do senhor Vox. Agora, pede qualquer coisa para 
tie deixa lá África, ira. 

Pronto. O problema é ter de reconhecer que 
o tipo voltou a fazer uma grande canção, quan- 
do ele voltar a fazer uma grande canção, mesmo 
a ver pior dum olho. Tal como a Pixar. Acabámos 
de lhes partir o raio do candeeirinho saltitão e 
eles dão-nos com o Ratatouille. E o Ratatouille é, 
caro leitor, um presente, um carinho que só se 
faz entre amigos. É mais ou menos de maneira 
que, no final, não estivéssemos tão movidos 
pela fome despertada pela película e, portanto, 
já em plena marcha para os morfes mais próxi- 
mos, diríamos: “obrigado”. Isto é, não é daqueles 
que apetece aplaudir, no final. Apetece é dizer: 
“obrigado” Porque foi tudo feitinho para nós: o 
entretenimento, o riso, a quase lagriminha ao 
canto do olho, todas as pequenas delícias de his- 
tória, personagens, movimentos, ambientes, 
referências. Um luxo. 

É que a animação, ao engordar, separou-se 
mais ou menos em duas: a cândida e inocente, 
dos grandes estúdios, destinada a miúdos, graú- 
dos e maiores receitas publicitárias possível; e a 
supostamente adulta, rebelde, incorrecta, a fun- 
cionar, sobretudo, por contrario sensu com o 
conjunto de códigos e perspectivas que se espe- 
rariam, à partida, do género, para, portanto, os 
destruir (vide de Simpsons a South Park e todos 
os sucedâneos). No meio, restou Ratatouille e, 
com muito boa vontade, Shrek. Mas Shrek, o ter- 
ceiro, falhou redondamente, foi menos do 
mesmo, agiu como se cá estivesse para sempre 


e mostrou ao que anda quando pôs em Justin 
Timberlake a sua grande novidade. Olhe-se para 
a ficha técnica de Ratatouille: o protagonista, 
Remy, tem voz de Patton Quem? Oswalt; lan 
Holm é a segunda maior estrela convidada e, na 
fabulosa, mas secundária personagem do crítico 
Anton Ego, o grande Peter O'Toole - não exacta- 
mente, convenhamos, um herói adolescente. 

Explanado isto, fica clara, supomos, a atitude 
de Ratatouille, da Pixar e de Brad Bird, o argu- 
mentista e director que nos dera, há pouco 
tempo, o tão bom ou ainda melhor The 
Incredibles: não seguir nenhum dos caminhos 
mais fáceis. Nem o das vozes de super-estrelas. 
Nem a escolha entre uma das vias óbvias — can- 
dura ou rebeldia. Nem o espalhafato dos supos- 
tos grandes recursos técnicos, como se a anima- 
ção fosse um salão da ciência. Nem sequer agar- 
rar nos animais fofinhos, da moda, e pô-los a 
render. Sim, que isto o mundo já viu que tem 
uma coisa qualquer com animais: houve uma 
febre de dinossauros, depois uma de insectos, 
agora creio que ainda andemos na dos pinguins. 

Ratatouille é sobre um rato. Ou melhor, uma 
série de ratos. Ratazanas. Primas muito, muito 
distantes, daquele ramo da família de que nunca 
mais se teve notícias do velho Mickey. Arrisca 
causar aversão no público e, sobretudo, coloca 
as ratazanas a agir como ratazanas: movendo-se 
como tal e sem falar inglês com os humanos. Do 
mais engenhoso que tem reside, aliás, nos 
modos que criou de pôr ratos e homens a comu- 
nicar, a coexistir, a olhar-se. 

E é dos melhores filmes do ano. Ainda que 
não tenha canção para o Phil Collins. = 
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DOCLISBOA 2007 


SPIKE LEE E OS OUTROS DOCS 


RICARDO GROSS 

úmeros passados assim o dizem. Serão centenas e centenas, milha- 
N res de amantes do cinema a inspirarem documentários, sustendo à 
respiração ao longo de dez dias, de 18 a 28 do corrente mês de Outubro. 
O estado de apneia tem nome bem firmado no panorama de propostas 
culturalmente relevantes da capital. O doclisboa regressa na sua 5.º edi- 
ção e com ele dar-se-ão a conhecer trabalhos de muitas épocas e do 
mundo inteiro, As duas salas do cinema Londres funcionarão pela pri- 
meira vez como alvéolos periféricos (em relação ao espaço principal, na 
Culturgest) para o que mais houver para ver, ou melhor, para respirar, 
entre secções competitivas e paralelas: Diários Filmados e Auto-retratos 
(área comissariada por Augusto M. Seabra), uma secção dedicada ao 
documentário que veio do frio (Vento Norte, em colaboração com O 
Filmkontakt Nord, que traz produção da Dinamarca, Suécia, Noruega, 
Finlândia e Islândia) - e, entre outras, a mostra retrospectiva dedicada a 
Lech Kowalski, figura maior do cinema underground americano (polaco 
de nascimento), que testemunhou a agitação verificada nas margens da 
sociedade através de movimentos de contracultura como o punk e a por- 
nografia. Deixemos o geral para assinalar o particular. O doclisboa 2007 
irá apresentar de Spike Lee, na integra (dura quase seis horas no total), 
When the Levees Broke - A Requiem in Four Acts, auscultação a quente das 
causas e consequências do furacão Katrina na cidade de Nova Orleães, 
produzido para a HBO. O paradigma do pudor e da depuração formal 
far-se-á representar por Le Papier Ne Peut Pas Enveloper la Braise, do cam- 
bojano Rithy Panh, sobre “a morte espiritual de uma prostituta”, que pro- 


DISCOS 


CÁ DENTRO, UM ECO 
DOURADO. LÁ FORA. SILÊNCIO 


ROBIN GUTHRIE E HAROLD BUDD 
AFTER THE NIGHT FALLS E BEFORE THE DAY BREAKS 
AMBOS (DARLA, 2007/ ANANANA) 


RICARDO GROSS 
A fter the Night Falls e Before the Day Breaks surgem precisamente vinte 
anos depois da primeira colaboração de Harold Budd com Robin 
Guthrie no álbum dos Cocteau Twins, The Moon and the Melodies (4AD). Dá 
vontade de carregar a data de significado, mas acredito que mais determi- 
nante para esta reunião do que as duas décadas entretanto decorridas, 
terá sido a cooperação que os mesmos músicos encetaram um ano antes 
e que deu origem à banda sonora do filme Mysterious Skin, de Greg Araki, 
realizador norte-americano de traços asiáticos que desenvolveu na juven- 
tude confessada dependência pelo som da 4AD, a editora britânica inde- 
pendente dirigida por Ivo Watts-Russell: casa dos Cocteau Twins e do pro- 
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mete ser dos encontros marcantes da mostra. Wang Bing, outro consa- 
grado no género, tem confirmada a projecção de He Fengming - A 
Chinese Memoir. Mas há ainda Frederick Wiseman, O incontornável mes- 
tre Wiseman, que em State Legislature (2007) olha para a máquina políti- 
ca em pleno processo eleitoral. A secção Diários Filmados e Auto-retratos 
destaca La Pudeur et Llmpudeur, do escritor e fotógrafo Hervé Guibert 
(que pôs termo à vida aos 36 anos de idade), Sablé Sur Sartre, de Paul 
Otchanovsky-Laurens, e Video Letters, de Robert Kramer com Stephen 
Dwoskin. São os nossos destaques da programação que se apresenta 
completa no sítio do costume (www.doclisboa.org). E 


jecto This Mortal Coil, entre outros que fizeram história feita de muito pre- 
cisa identidade sonora. 

O programa proposto por Budd e Guthrie neste duplo e simultâneo 
lançamento é por um lado contrapontístico e por outro totalmente liberto 
de quaisquer condicionantes epocais ou de expectativas. As composições 
que figuram em After the Night Falls e Before the Day Breaks (num total de 
nove instrumentais por CD) estabelecem como que um efeito de espelho, 
rigorosamente de par em par: "How Close Your Soul" face a “How Distant 
Your Heart':/A Formless Path' face a “Avenue of Shapes"; “Inside, a Golden 
Echo" face a "Outside, Silence":“The Girl With Colorful Thoughts" face a “My 
Monochrome Vision” e assim por diante. Salvo muito pontuais crescendos 
que alargam o campo da instrumentação, o duplo programa de Budd e 
Guthrie apresenta-se sereno e distendido, não me parecendo haver rele- 
vância em que a nota de imprensa que acompanha os respectivos CD's os 
procure resgatar da denominação de música ambiental. Sendo o próprio 
Harold Budd figura de referência do género e partindo a quase totalidade 
destas dezoito composições do sincretismo para onde convergem alguns 
dos principais movimentos renovadores da música moderna (impressio- 
nismo, minimalismo, ambientalismo), porquê então a recusa de uma clas- 


sificação que embora genérica (como todas) é 
ainda a que produz mais claro sentido? 

O minimalismo ambiental que Harold Budd 
e Robin Guthrie voltam a professar neste seu 
regresso, atém-se a uma música que de novo 
concentra os seus propósitos no som individual, 
depurado e altamente distinto dos instrumen- 
tos dominantes (a guitarra de Guthrie e o piano 
de Budd), para somente depois se permitir pas- 
sar leves insinuações melódicas assentes na 
reverberação de ambos. After the Night Falls e 
Before the Day Breaks (que podem ser adquiridos 


em separado) nada trazem de novo, é certo. Mas 
permitem a redescoberta (nalguns casos, a des- 
coberta) de um universo de experimentação 
sonora que há medida que faz surgir a música 
que tem dentro, logo cria o campo sonoro ideal 
para a sua audição. As composições de Guthrie e 
Budd parecem visar num primeiro grau o des- 
condicionamento do nosso aparelho sensível, 
para numa segunda fase nos massajarem os 
sentidos. Isto será o impressionismo transposto 
para o século XXI: aquele que usa a luz da lua em 
vez do sol. Tão inspirador quanto isso. = 
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DAVID 
SYLVIAN 


um pouco além 


dos detalhes 


DAVID SYLVIAN, WHEN LOUD WEATHER BUFFETED 
NAOSHIMA (SAMADHI SOUND/ ANANANA) CONCERTOS 
EM LISBOA (21 DE OUTUBRO) E BRAGA (23 DE OUTUBRO) 


RICARDO GROSS 


When you write a song, it's a song until you get into the rehearsal room and you 
begin to expand upon it, and then you get into the studio and you get into the 
details, The orchestration of the piece. The details are always what interested me. 
David Sylvian entrevistado por Chris Dalen, na Pitchfork, em 2005 

um mundo perfeito, os homens todos teriam a figura e a voze o 
N talento de David Sylvian. Felizmente que não existe tal coisa como o 
mundo perfeito. O nosso mundo não suportaria a massificação de tama- 
nha beleza. A ideia de perfeição é em termos absolutos oposta ao mundo 
ideal; feito da transitoriedade entre bons e maus momentos; da recorda- 
ção das situações marcantes. O regresso de David Sylvian a Portugal - esti- 
vera cá na tournée Everything and Nothing de 2001 - deixará marcas - creio 
que muito boas - em quem assistir às datas de Lisboa (21 de Outubro) 
e/ou Braga (23 deste mês). Não é minha intenção vir para aqui apregoar 
que Sylvian seja uma qualquer espécie de deus, muito menos o próprio 
Deus, mas se Deus, como dizem, se encontra nos detalhes, estou certo de 
que não lhe terão passado desapercebidos os pormenores que ocupam a 
principal tarefa do trabalho tantas vezes solitário de composição, arquitec- 
tura sonora e orquestração de David Sylvian. Aquilo que afinal distingue as 
suas canções: temas que em muitos casos partem da formatada canção 
pop e que se projectam numa região indeterminada, mais ou menos abs- 
tracta, onde palavras e sons se equivalem num todo poético (alguns dirão 
também místico), que avança de dúvida em dúvida, não cedendo à arro- 


gância de querer fixar algo em definitivo. Canções voláteis de sentido, 
abertas à interpretação do coração de cada um. 

Quase três décadas volvidas sobre o seu início de carreira, Sylvian 
procura ainda: não tanto razões para o mundo ser 
bilidade de o homem intervir sobre ele no sentido 
Sylvian estende-se de novo ( 


Como é, como a possi- 


espiritual. A estrada de 
talvez pela vez derradeira) até Portugal. 
Recordo-me de o ter visto há meia dúzia de anos, no Coliseu de Lisboa, tra- 


jando um impecável fato claro, a desfilar canções de Dead Bees on a Cake 
(1999) e algumas outras de Everything and Nothing (2000), reunião do seu 
repertório cantado, que marcou a desvinculação, em grande estilo, da 
Virgin Records. A última vez que assistimos à (cada vez mais rara) perform- 
ance ao vivo de David Sylvian será necessariamente menos significativa 
que a ocasião posterior, aquela que promete agora, de acordo com a nota 
de imprensa da The World is Everything Tour - e partilhando o palco com 
Steve Jansen, Keith Lowe e Takuma Watanabe - a celebração que é tam- 
bém uma despedida: esta será a última vez que David Sylvian apresentará 
em público o repertório anterior aquele já gravado para a Samadhi Sound. 
Esta editora por si dirigida e onde tem vindo a lançar a música que faz e o 
trabalho de gente que é alvo da sua curiosidade e admiração: Harold Budd, 
Derek Bailey, Akira Rabelais, David Toop, lista que felizmente se estende. 

Sylvian encontra-se claramente noutra e é saudável que não nos deixe- 
mos enganar por impotentes saudosismos. Por muito que custe a aceitar, 
aquele cuja biografia oficial intitulava de “o último romântico” seguiu uma 
via alternativa cada vez mais cingida à essência de todas as coisas, em que 
homem e obra colocam à prova as suas verdades concorrentes, O 
arranque da Samadhi Sound deu-se em 2003 com Blemish, disco que 
David Sylvian gravou com pontuais colaborações (à distância, via Internet) 
de Derek Bailey (entretanto desaparecido) e de Christian Fennesz (que 
recentemente integrou o grupo reunido por Sylvian na prossecução do 
seu opus novus, When Loud Weather Buffeted Naoshima, VER CAIXA), que 
traza ferida aberta do fim da sua união com Ingrid Chavez (com quem teve 
dois filhos), sendo nesse sentido uma espécie de diary of hate que ressaca 
mágoa e inconformismo. Blemish é concretamente o testemunho mais 
pessoal e radical da opção levada a cabo por Sylvian que visa a progressi- 
va emancipação do seu labor artístico de formato da canção pop, tal como 
por ele - nos Japan, nos Rain Tree Crow ou a solo — havia sido enriquecido 
com elementos retirados da música ambiental (Brian Eno é influência 
assumida desde a juventude) e de outras linguagens musicais do mundo, 
predominando no caso os continentes a Oriente, facto que nem sequer foi 
já reiterado nos discos “mais acessíveis” do seu projecto paralelo com o 
irmão, Steve Jansen, e Burnt Friedman, a banda “virtual” pop/trip hop/elec- 
trónica/alternativa, conhecida por Nine Horses. 
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David Sylvian completa cinquenta anos de vida no próximo ano. A sua 
escrita está na origem da publicação de livros com letras de canções, inti- 
tulados “troféu(s)”. Os filhos, recordo, fê-los num total de dois, duas meni- 
nas. O estado de constante vigilância para com as violentações exercidas 
sobre a harmonia do mundo mais do que compensa por árvores que 
desconhecemos se algum dia terá plantado. Esta poderá muito bem ser a 
sua última tournée. Imaginamo-lo cada vez mais circunscrito ao anexo da 
sua morada de New Hampshire, transformado em estúdio-barra-labo- 
ratório, onde molda o caudal de sons que lhe chegam dos principais colab- 


oradores, com os quais estabelece uma troca de ideias que é já processo 
de criação em curso. A ocasião está pois criada e quase nada justifica que 
se falte a este encontro com um músico verdadeiramente fascinante, 
Sylvian é (em minha opinião), na música, o guru. Diria mais: que tomo 
aquilo que pressinto na sua obra como exemplo de e para a vida. Não 
procurarei no entanto converter o leitor a uma religião que não estou 
seguro que algum dia tenha sido fundada noutro lugar que não os 
espaços onde a música de David Sylvian foi escutada. Apareça no CCB ou 
no Teatro Circo (Braga) e decida pelo seu próprio coração. E 


Discografia seleccionada: 

Gone to Earth (1986), Secrets of the Beehive 
(1987), Dead Bees on a Cake (1999), Approaching 
Silence (1999), Blemish (2003) ou, em alternativa, 
as colectâneas Everything and Nothing (2000) e 


Camphor (instrumentais, 2002) 


Detalhes de Naoshima 


edição é limitada, logo, 
À uma vez todos os exem- 
plares vendidos, não mais se 
venderá algum. Percebe-se 
porquê. O David Sylvian de 
When Loud Weather Buffeted 
Naoshima é uma vez mais tan- 
gencial ao silêncio - que já 
havia marcado um dos seus 
registos mais incontornáveis 
(digo eu), precisamente 
Approaching Silence - neste 
CD que resulta de encomenda 
do museu Fukutake, em 
Naoshima, ilha japonesa onde 
a dinâmica é forte com rela- 
ção à arte contemporânea e 
onde Sylvian por certo aufere 
do estatuto de very important 
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person. À encomenda feita ao 
músico visava uma arquitec- 
tura sonora que servisse de 
complemento à instalação 
Naoshima Standard 2 patente 
até Abril último. Nada que 
David Sylvian não tivesse 
cumprido já em situações 
anteriores. Encerrar-se no 
estúdio vizinho à sua própria 
habitação, corresponder-se 
pela net com músicos da casa 
(da sua editora Samadhi 
Sound), mas não só - Arve 
Henriksen, Akira Rabelais, 
Christian Fennesz e Clive Bell 
-,foio processo de novo esco- 
lhido por Sylvian para chegar 
a estes setenta minutos que 


compreendem field recordings 
(recolha de sons na própria 
ilha), uma estética de musique 
concrête, que ajuda à caracte- 
rização do espaço, que tem 
correspondência na realidade, 
e elementos de música sam- 
plada que sobrepõe aos indí- 
cios de real presenças fantas- 
magóricas (projectando a 
composição por uma cronolo- 
gia indeterminada). Em sinte- 
se, registos outrora presentes 
(ou idênticos) no CD de estreia 
de Akira Rabelais para a 
Samadhi Sound; vocalizos eté- 
reos de Henriksen; o som pro- 
fundo provavelmente de um 
dung-chen (espécie de trom- 


pete enorme utilizado nos 
cerimoniais budistas) tocado 
por Bell; a electrónica espec- 
tral do muito requisitado 
Fennesz. Não esquecendo o 
processo alquímico hiper-rea- 
lista conduzido por David 
Sylvian. Não faz sentido refu- 
tar que... Naoshima é objecto 
que exige disponibilidade 
acrescida por parte de quem 
se propõe escutá-lo, Este tipo 
de "desenho de som” pressu- 
punha originalmente que a 
ocasião tivesse lugar no pró- 
prio espaço da exposição. 
Apesar de Sylvian ter juntado 
à banda-sonora original um 
conjunto de sons recolhidos 


nas instalações do museu 
Fukutake, devemos aceitar ou, 
quanto muito, compreender 
que a música presente neste 
CD (sons organizados prove- 
nientes de fontes quer musi- 
cais, quer naturais) tem uma 
história material que a não 
libertará nunca à sua posterior 
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NO CHÃO E NAS PAREDES 


O TAPETE ORIENTAL EM PORTUGAL - TAPETE E PINTURA, SÉC 
ARTE ANTIGA, ATÉ 18 DE NOVEMBRO 


PEDRO PICOITO 


iza história que a tapeçaria é uma arte islâmica. Verdade ou lenda, terá 
D sido o mandamento de rezar cinco vezes por dia, prostrado na direc- 
ção de Meca, que fez chegar a manufactura ao nível do tapete persa - e não 
só o persa, mas também o turco, o árabe e o indiano. O interdito de repre- 
sentar a figura humana fez o resto, tecendo padrões abstractos e cores ber- 
rantes que produziram a história da mais quotidiana das artes. É um pouco 
dessa história que o Museu Nacional de Arte Antiga nos mostra na exposi- 
ção O Tapete Oriental em Portugal - Tapete e Pintura, Séculos XV-XVII. Última 
exposição montada pela ex-directora Dalila Rodrigues, em colaboração com 
Teresa Pacheco Pereira e Jessica Hallett, tem bem a sua marca. A ideia é tão 
simples como feliz: pôr lado a lado tapetes orientais da época moderna, vin- 
dos de vários museus estrangeiros e nacionais, e quadros do próprio Museu 
com tapetes iguais ou parecidos. 

Os resultados são fascinantes. Devido à semelhança de padrões entre 
alguns tapetes e os quadros vizinhos, damos por nós a pensar muitas vezes 
se não tratará do mesmíssimo exemplar. É um confronto evidente em 
Gregório Lopes, pintor do século XVI, de que o Palácio das Janelas Verdes 
possui uma boa colecção. Outro caso é o das tapeçarias discretamente visi- 
veis nos célebres retratos de D. João Ill e de D. Catarina, atribuídos a 
Lourenço de Salcedo, que surgem na companhia de um excerto do livro de 
receitas e despesas da casa da rainha, descrevendo uma peça do género, e 
de um tapete iraniano datado da segunda metade do século XVI, cedido 
pelo Textile Museum de Washington. É possível traçar paralelos semelhantes 
lá fora, sobretudo para artistas que se dedicaram mais ao retrato e à repre- 
sentação de interiores, a tal ponto que Holbein-o-Jovem ou Lorenzo Lotto, 
entre outros, dão o nome a padrões figurados em obras suas. 


ULOS XV-XVII], MUSEU NACIONAL DE 


Lisboa era, então, a grande porta de entrada do tapete oriental na 
Europa. À velha intimidade ibérica com a tapeçaria, que se pode documen- 
tar desde a invasão árabe do século VIII à expulsão dos mouros de Portugal 
e Espanha (e que deixou marcas na palavra “alcatifa”), é reforçada com a 
chegada de Vasco da Gama à Índia. Não admira, pois, que a proveniência 
dos tapetes hoje conservados em solo luso reproduza a geografia do 
poder na época dos Descobrimentos. 

Tirando os núcleos provenientes de museus estrangeiros e da 
Fundação Gulbenkian, os outros associam-se na maioria a locais de resi- 
dência da corte em Lisboa, na Estremadura e no Alentejo, ou a mosteiros e 
igrejas protegidos pela família real (em Aveiro, Arouca, Lorvão e Coimbra). 
A melhor tapeçaria era cara e, portanto, só ao alcance das bolsas mais fun- 
das do reino. 

Daí que a maioria das peças que nos chegaram remeta para cenários 
de fausto, pela qualidade e pelas dimensões. Embora a sua presença em 
temas bíblicos como a Anunciação ou o Pentecostes dê uma imagem ide- 
alizada de ambientes domésticos mais humildes, aliás preciosa para os his- 
toriadores, as cenas em templos e palácios mostram que os tapetes eram 
frequentes no chão, nas paredes e até sobre mesas e altares, como se fos- 
sem toalhas, das casas dos grandes. A ideia que fazemos das naves de 
pedra do passado, nuas e frias — não é mais do que um mito. Olhem para o 
belíssimo tapete de “combate de animais” que encerra a exposição, feito 
no Norte da Índia na segunda metade do século XVII e proveniente da 
Irmandade de Santa Mafalda de Arouca (talvez o único ainda nas mãos dos 
proprietários originais), e imaginem o efeito numa sala. Não dá vontade de 
O levar para casa? E 
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DALÍ NO PALÁCIO 
DO FREIXO 


EXPOSIÇÃO DE SALVADOR DALÍ; 
PEÇAS DA PROPRIEDADE DA 
FONDAZIONE METROPOLITANA DE 
MILÃO; PALÁCIO DO FREIXO, PORTO, 
ATÉ 4 DE NOVEMBRO. ABERTO ENTRE 
AS 10:00 E AS 22:00 NOS DIAS ÚTEIS, 
ATÉ À MEIA-NOITE DE SEXTA A DOMIN- 
GO (INCLUINDO FERIADOS) 


ANTÔNIO JOSÉ BARBOSA 


eterna questão acerca de como actuar no 

mundo pode ser colocada através da arte - 
como viver ou como perspectivar ou como criar, 
resume-se tudo ao mesmo. Como olhar para as 
litografias de Dali dos anos 50, 60 ou 70, para os 
opus temáticos de um surrealista com forte 
identidade aquando da entrada no movimento 
e que saiu ileso após a sua dispersão? Será que 
ele alguma vez observou as densas fileiras de 
litografias que, apesar de agrupadas, represen- 
tam, cada uma, um pequeno milagre? Aí está a 
única maneira de homenagear Dalí, de comuni- 
car com um solitário desejoso de uma conversa 
amigável. Mesmo professando o “método críti- 
co-paranóico”, aparentemente destrutivo, amou 
ao longo de toda a vida apenas uma mulher, a 
sua Gala. 

Vamos passear com Dalí no inacabado 
Palácio do Freixo, percorrer os seus comparti- 
mentos tão parecidos com os palacetes renas- 
centistas das redondezas de Vicenza, com as 
paredes sabiamente recuperadas, onde se vis- 
lumbra o esplendor dos frescos de outrora. 
Absolutamente surreal é o pulsar de uma gran- 
de cidade do século XXI que abafa os passos dos 
visitantes, os gritos das gaivotas, num lugar 
onde espreitam criaturas grotescas e as ninfas 
deixam cair sonhos por entre os dedos. O que 
sentiria Dalí se estivesse aqui connosco? 
Acredito que desceria até aos terraços e fitaria a 
linha curva do rio neste entardecer de 
Setembro. Tiraria talvez os grandes bronzes e 
colocá-los-ia em volta das misteriosas e opulen- 
tas árvores do jardim. Imaginemos: pendurá-los- 
ia no tecto de estuque ou exporia o Perseu algu- 
res na galeria da sala central. Mas deixemo-nos 
disso e tentemos usufruir cada um com a sua 
impressionabilidade. Entraremos para colocar 
questões metafísicas - como e porquê - e para, 
talvez, compreender que ambas têm o carácter 
absoluto da particularidade. Parece tratar-se de 
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um paradoxo mas, no mundo de Dalí, o parado- 
xo afirma-se como o eixo que suporta uma 
estranha harmonia. Simultaneamente, o incon- 
formismo do pintor liberta-se da problemática 
da moral mas, por isso mesmo, contém uma 
ética anti-ética, Pela contemplação de todos os 
quadros enquanto universos paralelos penetra- 
se no âmbito do próprio gesto pictórico, na 
essência do acto criativo e do problema presen- 
te da moral, embora no seu sentido meramente 
intelectual. No entanto, Dalí, o intransigente que 
age sozinho, pode e ousa colocar sempre de 
novo a questão sobre como agir, como pintar, 
sobre como aceitar a inaceitável situação do 
homem. Breton e Aragon acabaram por perder- 
se nas deambulações ideológicas. Dalí, por seu 
turno, procurou uma liberdade controlada na 
fantasia individualista. Ei-lo agora aqui, entre 
nós, um pouco compactado, num espaço tam- 
bém ele surreal, mal iluminado, mas inevitavel- 
mente inspirador. Fará sentido pintar hoje 
assim? Esta é uma pergunta que exige resposta 
da parte das escolas de arte na hora de lançar os 
novos pintores para o mercado. 

Para Dalí foi fácil ser Avida Dollars numa 
época em que recusou encontrar-se com Breton 
em Nova lorque. Duplamente fácil. Primeiro, 
porque tinha o poder de governar o mundo 
enquanto pintor. Com o seu génio elevou o exi- 
bicionismo ao estatuto de arte, o que muito 
poucos conseguiram. Segundo, porque tudo 
isto se passou num tempo de súbitas rupturas 
das grandes narrativas. Para Dalí bastava ser 
génio e ser antagónico. Para além disso, havia o 
ponto de cruzamento da trindade dos seguintes 
elementos: a cidade de Paris, o temperamento 
exuberante do catalão que irradia os impulsos 
culturais desde Cartago até ao helenismo e, por 
fim, um catolicismo místico, quase esotérico. Aí, 
ainda se encontrava a musa que foi deusa, 
mulher, irmã e mãe espiritual, conselheira da 
Corte da sua majestade, Dali |. Assim se obteve 
uma amálgama da qual nasceram as esculturas, 


quadros e litografias. Os pressentimentos da 
Guerra Civil (1936) foram inspirados pelos signi- 
ficativos e marcantes eventos históricos. A guer- 
ra em Espanha certamente teve um impacto 
muito maior no mundo ocidental do que tem 
hoje o conflito iraquiano. Infelizmente para a 
tradição cultural europeia, vista por camadas de 
memórias acumuladas, apesar da dor e das 
lágrimas, um lraque nunca substituirá uma 
Guernica. Assim somos nós. O que dantes nos 
costumava afectar, hoje não passa de manchete 
de um qualquer jornal que cinicamente apelida- 
mos de sensasionalista. É por isso que floresce a 
chamada “arte conceptual” com as suas muletas 
teóricas que justificam a falta de impacto das 
respectivas obras. Hoje em dia os sonhos e a psi- 
canálise não se inserem nos ateliers dos pinto- 
res, mas sim nos laboratórios neurocientíficos e 
nos estudos genéticos. Mas sempre nos resta o 
espanto, a admiração e a interpretação. É o que 
continuaremos a fazer. 

A Caixa Geral de Depósitos deu um grande 
contributo ao trazer ao Porto mais de duzentas 
litografias e dezenas de importantíssimas peças 
em bronze. Expostas num palácio oitocentista, 
projectado por Nasoni e parcialmente decorado 
pelo mesmo arquitecto, as obras de Dali encon- 
traram um enquadramento adequado. Este 
monumento nacional merece uma atenção 
redobrada desde que foi recuperado em 2003 
pelo arquitecto Fernando Távora. E 
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SEMINÁRIOS ICS 


«19 de Outubro [17h30] - A educação infor- 
mal das mulheres no Estado Novo 
Com Ana Pessoa (Esc. Sup, Educação Setúbal) 


Local: Inst. Ciências Sociais - Univ. Lisboa 

Av. Prof. Anibal Bettencourt, 9 - Lisboa 
Organização: Inst. Ciências Sociais - Univ. Lisboa 
e-mail: secretariadoQwics.ul.pt - (www.ics.ul.pt) 


SEMINÁRIOS CETAC.COM 


+29 de Outubro [15h00] - Informação e 
comunicação políticas 
Com António José Rosas (CETAC - Univ. Porto) 


Local: CETAC 

Praça Coronel Pacheco n.º 8 - Porto 
Organização: Centro de Estudos das Tecnolo- 
gias, Artes e Ciências da Comunicação - Univ. 
Porto 

Contacto: cetacecetac.up.pt (www.cetac.pt) 


CONFERÊNCIAS 


5.º CONGRESSO APDEA GLOBALIZAÇÃO, 
AGRICULTURA E ÁREAS RURAIS 


« 04 de Outubro [09h30] - Mercados para ser- 
viços ambientais 
Com Maryanne Grieg-Gran (Int. Inst. 
Environment and Development - Inglaterra); 
Américo Mendes (Univ. Católica Portuguesa); 
Orlando Rodrigues (ESAB — Inst. Politécnico 
Bragança), entre outros 

+ 05 de Outubro [11h00] - Inovação e compe- 
titividade na Agricultura e Áreas Rurais 
Com Philip Cooke (Univ. Cardiff - Inglaterra); 
António Covas (Univ. Algarve); Luís Mira (ISA - 
Univ. Tec. Lisboa), entre outros 
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Local: Univ. Trás-os-Montes e Alto Douro 
Campus de Vila Real - Vila Real 
Organização: Centro de 
Transdisciplinares para o Desenvolvimento — 
UTAD 

Contacto: mmouraooutad.pt 
(www.utad.pt) 


Estudos 


D. CARLOS NO SEU TEMPO 
ARTES, CIÊNCIAS E LETRAS 


.04 de Outubro [18h30] - A Mulher e o 
Mundo Feminino na viragem do séc. XIX 
para o séc, XX 
Com Maria José Moutinho (Fac. Letras — 
Porto) 

. 18 de Outubro [18h30] - As Ciências do Mar 
no Portugal de D. Carlos 
Com Paulo Santos (Univ. Aveiro) . 

. 25 de Outubro [18h30] - A formação artísti- 
ca de D. Carlos 
Com Agostinho Araújo (Fac. Letras - Univ. 
Porto) 


Univ. 


Local: Museu Nac. Soares dos Reis 

Rua D. Manuel Il - Porto - 
Organização: Museu Nac. Soares dos Reis; 
Círculo Dr. José de Figueiredo e Inst. Estudos 
Ibéricos - Univ. Porto 

Contacto: gereoletras.up.pt 
(www.sigarra.up.pt) 


CRÍTICA DO CONTEMPORÂNEO 
. 06 de Outubro [21h30] - Diversidade gene- 
tica humana 

Com Jaume Bertranpetit (Univ. Pompeu Fabra 


- Espanha) 


Local: Auditório da Fundação de Serralves 
Rua D. João de Castro, 210 — Porto 
Organização: Fundação de Serralves 
e-mail: eventosaserralves.pt 


(www.serralves.pt) 
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CATÓLICA 
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EE) 
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À 
go) 


(6) PENSAMENTO 
LUSO-GALAICO-BRASILEIRO 


ENTRE 1850 E 2000 


.09 de Outubro [1 0h00] - Tendências gerais 
da filosofia portuguesa de 1850 a 2000 
Com António Braz Teixeira (Univ. Lusófona); 

(Univ. Católica Portuguesa) e 


António Paim a 
Manuela de Brito Martins (Univ. Católica 
Portuguesa) = , 

fede - Olladas ao infinito: Galiza e 


Portugal. A visión de Victoriano García Martí 
Com Ramón Sánchez Rodríguez (Univ. Santiago 


Compostela — Espanha) em sessão simultânea 


[11h30] - A “moral positivista” 
Com Maria da Conceição Azevedo (UTAD) em 


sessão simultânea = 
[14h30] - A problemática da consciência na 


i ia brasileira 

de Arja Castahon (Univ. Federal Rio 
de Janeiro - Brasil) em sessão simultânea 

. [14h30] - Positivismo e naturalismo na 
reflexão jurídica luso-brasileira | 
Com Paulo Ferreira da Cunha (Univ. Porto) e João 
Caetano (Univ. Aberta) em sessão simulando 

. [17h00] - A crise do Estado-Nação 
Com Leonardo Rosa (Univ. Fed. Juiz de Fora - 
Brasil) 

. 10 de Outubro [1 1h15] 
“doença infantil do capitalismo” 
Com José Manuel Moreira (Univ. Aveiro) 


- Antropocentrismo: 


Local: Univ. Católica Portuguesa 
Rua Diogo Botelho 1327 - Porto 
Organização: Univ. Católica Portuguesa 


e-mail: arochaQporto.ucp.pt 
(www.porto.ucp.pt) 


|| JORNADAS DO MERCOSUL 


. 11 Outubro [horário a definir] - Política y soci- 
edade en América Latina hoy 


Com Manuel Alcântara Sáenz (Univ. Salamanca 
- Espanha) 

. [horário a definir] - Problemas económicos 
para o desenvolvimento do Mercosul 
Com Miguel Carreras (Univ. Salamanca — 
Espanha) 

. horário a definir] - UE e a América Latina: os 
interesses comuns 
Com Helena Guimarães (EEG — Univ. Minho) 

« [horário a definir] - Os interesses de Portugal 
no contexto das relações UE - Mercosul 
Com Messias Sá Pinto (Univ. Fernando Pessoa) 


Local: Univ. Fernando Pessoa 

Praça 9 de Abril - Porto 
Organização: Centro Estudos 
Americanos — Univ. Fernando Pessoa 
Contacto: atoscanooufp.pt 
(www.ufp.pt) 


Latino 


—D» 


«1 fe 


Instituto Cervantos 


CONFERÊNCIAS INSTITUTO CERVANTES 


«NM de Outubro [19h00] - 
Gaudí, Guilhermina e a Música 
Com Ana Maria Fêrrin (biografa de A. Gaudí) 


Local: Escola de Música do Conservatório 
de Lisboa 

Rua dos Caetanos n.º 29 - Lisboa 
Organização: Instituto Cervantes 

e-mail: cenlisocervantes.es 
(wwwlisboa.cervantes.es) 


3RD IBERIAN INTERNATIONAL BUSINESS 
CONFERENSE 


«19 de Outubro [horário a definir] - 
Multinationals, foreign direct investment, 
internationalisation and competitiveness 
Com Rajneesh Narula (Univ. Reading Business 
School — Inglaterra) e Carlos da Silva Costa 
(European Investment Bank) 


Local: Univ. Aveiro 

Campus Universitário de Santiago - Aveiro 
Organização: Univ. Aveiro; FEP; 
Autónoma Madrid — Espanha e ISEG 
e-mail: iibc2007wegi.ua.pt 
(https://jibc2007.web.ua.pt) 


Univ. 


JPRI 


INSFETUTO PORTUGUÊS DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA 


CICLO RELAÇÕES INTERNACIONAIS —- OS 
DESAFIOS DA PRESIDÊNCIA PORTUGUESA 


.23 de Outubro [19h00] - A Cimeira com a 
Rússia Intervenientes a definir 


Local: Livraria Almedina 

Atrium Saldanha, Praça Duque 

de Saldanha, 1, loja 71 - 2.º piso 
e-mail: ipiroipri.pt 

Organização: IPRI e Livraria Almedina 
(www.ipri.pt), (Www.almedina.net) 


A SEXUALIDADE NO MUNDO ANTIGO 


. 24 de Outubro [horário a definir] - Foucault e 
a sexualidade no Mundo Antigo 
Com Luís Filipe Barreto (Univ. Lisboa) 

« [horário a definir] - Direito e sexualidade na 
Mesopotâmia 
Com António Ramos dos Santos (Univ. Lisboa) 

« [horário a definir] - Amor e sexo na literatura 
egípcia 
Com Rogério Ferreira de Sousa (Univ. Porto) 

. 25 de Outubro [horário a definir] - O sexo e a 
cidade: norma e desvio 
Com Delfim Ferreira Leão (Univ. Coimbra) 

« [horário a definir] - Homossexualidade mas- 
culina e cultura grega 
Com Frederico Lourenço (Univ. Lisboa) 

« [horário a definir] - Sexualidade e saberes 
médicos no mundo greco-romano 
Com Ana Lúcia Curado (Univ. Minho) 

. 26 de Outubro [horário a definir] - Sexo e 
poder na Roma imperial 
Com José Luís Brandão (Univ. Coimbra) 

. [horário a definir] - A sexualidade no Novo 
Testamento 
Com José Tolentino Mendonça (Univ. Católica 
Portuguesa) 

« [horário a definir] - Sexualidade e cristianis- 
mo antigo 
Com Paula Barata Dias (Univ. Coimbra) 


Local: Fac. Letras — Univ. Lisboa 
Alameda da Universidade - Lisboa 
Organização: Fac. Letras — Univ. Lisboa 
e-mail: flul.informacoesafl.ul.pt 
(www.fl.ul.pt) 


SEMINÁRIOS 
CONGRESSOS 
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ETC. 


A PRODUÇÃO NOTICIOSA: ACTORES E 
PAPÉIS 


«25 de Outubro [1 0h00] - Usuarios dos cen- 
tros de información nos mass media 


Com Maria Antonia Pérez Rodríguez (Univ. 
Coruiia - Espanha) 


- [11h30] - Du bon usage 
des principes de la science 
de linformation pour produire et communi- 
quer information dans le secteur des médias 
Com Yves-Le Coadic (Conserv. Nat. Arts et 
Métiers de Paris — França) 

- [16h30] - Las nuevas tareas y métodos de 
trabajo del documentalista informativo 
Com José Manuel Morero (Univ. Carlos II 
Madrid - Espanha) 

+ 26 de Outubro [09h30] - La prensa digital en 
Internet: retos y oportunidades de los 
Servicios de Valor Aiadido 
Com Maria Ángeles Jiménez López (Univ. 
Autônoma de Barcelona - Espanha) 

-«[11h30] - O presente e os contextos: os 
desafios do jornalismo na era on-line 
Com Manuel Carvalho (Público) 

« [15h00] - Informação e memória na RTP: a 
plataforma de arquivos digitais DAM 
Com Hilário Lopes (RTP) 


Local: Fac. Letras — Univ. Porto 

Via Panorâmica — Porto 

Organização: Univ. Porto e Univ. de A Corunia — 
Espanha - e-mail: jornadasicmoicicom.up.pt 
(www.cetac.up pt) 


LANÇAMENTOS 


« Outubro - A Queda - Hitler e o fim do 3.º Reich 
[ensaio histórico] de Joachim Fest 


Editora: Guerra & Paz, Editores 
(www.guerraepaz.net) 


« Outubro - Os Mitos da Economia Portuguesa 
[Economia] de Álvaro Santos Pereira 


Editora: Guerra & Paz, Editores 
(www.guerraepaz.net) 


« 23 de Outubro [19h00] - Relações Internac. 
n.º 15 

Local: Livraria Almedina - Atrium Saldanha, 

Praça Duque de Saldanha, 1, loja 71 — 2.º piso 

e-mail: ipirQipri.pt 

Editora: IPRI (www.ipri.pt) 


(roteiroatlanticoogmail.com) 
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VIDAS 
TELEVISÃO 
sítios 
RELIGIÃO 
BLOGUES 
FUTEBOL 
BOÉMIA 
RÁDIO 


DESTE MUNDO 
EDO OUTRO 


ANTES 
ORGULHOSAMENTE 
505 DO QUE MAL 
ACOMPANHADOS 


LADA ABREU CRAVO 


ertenço a uma geração de solitários, De ex- 

P solitários, futuros solitários e eventuais soli- 
tários, Solitários por consequência, por Inevita- 
bilidade, por opção, por convicção ou por mera 
inabilidade, Solitários desesperados, esperanço- 
504 confortáveis « francamente aconchegados 
na condição, De todos os solitários que conheço 
56 dols géneros me parecem realmente Infelizes: 
05 acompanhados e 05 que tiveram mals olhos 
do que barriga. Os primeiros conseguiram a pros 
eza de desenvolver relaclonamentos com um 
considerável grau de autismo (coma se estives- 
sem cercados por arame farpado) dos quals não 
retiram qualquer espécie de partilha; têm com- 
panhia mas não têm cumplicidade, Os segundos 
bramem aos quatro ventos 05 prazeres da 
mlsantropla, que lhes assentaria como uma luva, 
não fosse o facto de eles nunca a terem deseja- 
do. Cultivam-na como uma espécle de saída de 
emergência, de resposta-padrão superlor para 
conversas de salão, sem que à salbam respeltar 
na essência ou sequer retlrar dessa condição 08 
prazeres que oferece (e que não são poucos). | 
Há alguns meses vi uma entrevista na pe 
Miguel Esteves Cardoso dizia que grande E e 
dos problemas nos quals nos vemos envolvidos 
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nascem do facto de as pessoas não saberem 
estar sozinhas. Eu diria mesmo que o problema 
de alguns solitários não é, em rigor, a solidão. É 
à falta de auto-suficiência. Poucos conseguem 
desfrutar os deleites da indolência silenciosa, de 
horas a fio passadas com o virar de páginas por 
banda sonora, de uma viagem a um país distan- 
te sem companhia trazida pela mão. É óbvio que 
a mlsantropia, em sentido estrito e literal, quase 
não existe; e que a solidão, quando decorre da 
tragédia e da perda, não pode ser sequer apreci- 
ada. Mas náo há manifestação mais patética de 
humanidade do que a incapacidade de autoges- 
tão, numa espécie de mendicidade emocional 
recorrente, sedenta de parcerias constantes, 
onde as qualidades da contraparte se tornam 
menos Importantes na sua eleição do que a 
mera circunstância da proximidade geográfica, 
Um dos perigos da solidão mal conduzida é pre- 
clsamente a falta de rigor e exigência demons- 
trados pela escolha de um qualquer pateta para 
suprir a ausência e preencher um espaço vazio, 
O desafio dos relacionamentos modernos e o 
sucesso destes não está na anulação da solidão 


pela partilha forçada de espaço. Está na aprendi- 
zagem de cada um em respeitar o espaço e a 
solidão do outro e a sua própria. O Homem é um 
animal social que, idealmente, se dará melhor 
com o mundo depois de saber lidar com o que 
possa encontrar dentro das (suas) portas fecha- 
das. E 


CRÓNICA BOHEMIA 


DEPOIS, 
ENCOMENDAMOS 
O EPITÁFIO A UMA 
EMPRESA DE 
CRIATIVOS 


ALEXANDRE BORGES 


le tinha a certeza acerca da idade com que 

morreria, À certeza absoluta. E o mais 
espantoso era que não lhe metla medo, era inca- 
paz de lhe causar a menor alteração ao batimen- 
to cardíaco habitual, Isso é que arrepiava. Ser 
Presente ao sentimento integral da sua finitude, 
apresentado ao pouco tempo que lhe dariam 
para viver, e o sangue não gelar, prontamente, 
onde estava, desprezando os motivos por que 
deveria continuar à Irrigar aquele corpo feito 
para se acabar. 

à Falámos muitas vezes sobre isso, Como estas 
epifanias Sucedem, Era como entrar, pela pri- 
d E “SZ, no Interior de uma casa e conhecê-la 
Gn ao com mais segurança que O 

+ às palavras que sairiam, dentro 


de segundos, da boca que, diante de nós, se pre- 
parava para falar. Neste caso, ele sabia — sabia - 
um número, Esse número não era o número de 
nada, não tinha referente. Não era a porta de sua 
casa ou de uma namorada; não era parte de um 
81 ou de um telemóvel, não fora a nota de uma 
cadeira decisiva no tempo da faculdade, o preço 
de qualquer coisa chave, a dorsal de um seu 
super-herói do desporto, Nada. Era um número 
vazio. Livre. Impunha-se naturalmente, quando 
e como queria, na sua cabeça, e ele sabia - uma 
vez mais, sabia - que aquele número era a idade 
com que morreria e que essa informação não 
estava ali para ser contestada. Era tão segura e 
fiável como a medição do termómetro. Não era 
uma revelação no sentido metafísico - era uma 
conclusão, o resultado de uma análise ao san- 
gue, a solução de uma conta aritmética. Só isso. 

Concluímos - no final dos nossos serões de 
discussão - sempre o mesmo: que há muito 
pouca coisa que saibamos sobre a morte. Coisas 
certas, quero dizer. Dizem que perdemos 21 gra- 
mas no seu instante preciso. Pouco mais. Que é 
um tipo alto, de rosto ossudo, foice, ampulheta e 
cavalo, vestido de monge, que gosta de jogar 
xadrez com tipos escandinavos, como sintetiza 
oadolescente Sexton Furnival num Neil Gaiman 
extra-Sandman. Identificamo-la com a noite (e 
esta é a razão por que a escolhemos como tema 
este mês, para o caso de o amigo leitor se estar 
a perguntar). Acreditamos — conforme a religião 
ouo grau de ateísmo - que acontece isto, aqui- 
lo ou nada depois dela. É tudo. 

Creio que tudo isto revela um constrange- 
dor analfabetismo sobre a vida. Depois, não 
sabemos fazer funerais. Não sabemos fazer 
homenagens a quem conhecemos tão mal. Mas 
não era isso que eu queria dizer. O que eu ques 
ia dizer é que este tal tipo está à chegar ao fim 
da idade com que sempre soube que à morrer. 
Falta um mês, E continua vivo. (Podia dizer que 
esse tipo sou eu, mas parece-me que tornava 9 


texto mai i 
E ps aborrecido, E ainda mais destituído 
à moral da história, Pelo sim, pelo não, ter- 


mino-o sem ponto. Pode sem 
acrescentar aqui al 
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DO PÚLPITO 


O EQUÍVOCO ATRU 


TIAGO CAVACO 


Q uando não estão a recordar a toda a 
Humanidade que Deus não existe, os 
ateus recordam que, pelo menos, eles sim. 
Existem. Dawkins, Harris e Hitchens sucedem e 
as sucursais nacionais não dormem. Até na 
revista Atlântico, Pedro Marques Lopes aprovei- 
ta. «Não nos podemos esquecer que, cada vez 
que saímos à rua, nove das dez pessoas que vis- 
lumbramos acreditam que Jesus caminhou 
sobre as águas», alerta com cimentada vigilân- 
cia. Pergunto-me se será este o tempo de todos 
os crentes baterem em retirada para as monta- 
nhas, convergindo para as profecias do Apoca- 
lipse. 

Um dos meus diversos problemas com os 
ateus (passando por cima do simples facto de 
estarem enganados) prende-se com O paradoxo 
existencial representado na figura do intelectual 
que nega à existência de Deus. Antecipo, toda- 
via, um louvor mínimo: prefiro a teimosia destes 
à preguiça dos agnósticos (essa excrescência do 
século XX). Negar à existência de Deus em ter- 
mos teóricos vivendo à sombra de uma socieda- 
de cristã é, no mínimo, confortável. Quando 
Deus criou o mundo dotando-o de E até 

Ê ue aqueles que 
para os ateus, fê-lo esperando q q ; 
mportassem à altura. Pecando 
so sstolos da dureza de 
s apósto 
deve ser. Ora este Ng 
EQMIo ; e do menu enquanto vão 
coração queixam-s ai lia 
j rato. Existem dúvidas que 
esvaziando O prato. ui 
Ê humano perante U ) 
ção do dever 


Pre ser preciso 
uma informação ao longo 
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RÁDIO 


divino superior que proporcionou que valores 
como a ordem, a justiça e a solidariedade se 
enraizassem nas sociedades humanas? Mas 
mesmo que disto discordem, cabe-lhes recusar 
consequentemente todos os resultados de uma 
conduta social inspirada pelo dogma que 
denunciam. E é aqui que a chaga ateia dos nos- 
sos dias mais se desnorteia: acusa a virtude reli- 
glosa mas vive como um monge. 

Não se nega a existência de Deus em termos 
puramente discursivos. Nega-se Deus agindo, 
Praticando o mal, Sendo uma besta quadrada. 
Ora, de certeza que o Pedro Marques Lopes é 
uma pessoa mais educada do que eu (mais ins- 
truída, mais asseada e com os dentes mais direi- 
tos) o que torna inesperado que seja novamen- 
te eu, crente com o uso inferior de alguns privi- 
légios de uma sociedade cristã, que tenha de lhe 
fazer ver a contradição em que persiste. Esta 
nova vaga de orgulho ateu assemelha-se aos 
rapazinhos que fazem graffitis em paredes cedi- 
das pelas Câmaras Municipais. É tudo muito 
colorido mas é legal, e um pichador que se preze 
não deveria querer ter nada a ver com a benevo- 
lência autárquica. 

O meu conselho à causa ateia: denunciem a 
impostura celeste com o mínimo de coragem 
blasfema. Matem, esfolem, urinem sobre crucifi- 
xos. Escrever livros e coisas sérias em revistas é 
quase uma beatitude de tão civilizado e intelec- 
tualmente honesto. Continuam a ser cristás as 
folhas onde vos pagam para bem pensar. E 


DO FUNDO DO DESEMPREGO 


O MELODRAMA DO 
MELANOMA 
JOÃO MOREIRA DE SÁ 


hegado ao fim do Verão chego à conclusão 
C que a melhor hora de ir à praia é de noite. 
Porque se, nos idos de Julho e à semelhança de 
anos anteriores, se alertava calmamente para os 
perigos do sol entre o meio-dia e as 16 horas, 
este ano a coisa animou. De tal forma que, se 
alguém distraído ligasse O rádio a tempo de 
ouvir a “fortíssima incidência de o ultraviole- 
taí pensaria estarmos a ser Invadidos por extra- 
terrestres. Coisa de fazer inveja a um qualquer 
orsonWelles. percebendo do que se tratava, não 
a melhor: depressa se daria conta de que 


ficari 
como eu fiz, uma longa >» 


teria que fazer, 
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MIRIAM ASSOR 


É feio 


É feio. Feio que se farta. Falar mal de um morto é feio. O acto mais pusilânime do 


adubo que se julga herói. As bestas que esfaqueiam um cadáver com gramática 
deviam ser punidas com voltagem séria. Dedos entalados em portais de ferro, cabe- 
ça e lingua na trituradora e uma viagem só de ida para a Sibéria. 

Horas, dias, semanas após a morte de Eduardo Prado Coelho, um ou dois profetas 
da literatura apócrifa publicaram textos de profunda cobardia. Maus. Péssimos. Não 
só no menu da caligrafia. Gente viva que não respeita gente morta não é gente. É 
coisa. Coisa mole de fabrico chavasco. Coisa nociva. Pior do que as doenças que 
matam. 

Terá dado jeito a precita morte do cronista do “Público” para finalmente, até que 
enfim, os abutres fazerem uma avença de contas à laia de escroque. Enquanto EPC 
viveu, escreveu, leccionou em Lisboa e em Paris, os profetas não expeliram assanho. 
Engoliram saliva e não enumerarem as imperfeições do Professor. Costuraram boca e 
caneta e não se pronunciaram sobre um senão. Tiveram pena, os cobardes, muita, 
bastante, que o mestre nunca tenha, sequer, mencionado uma vírgula das suas estú- 
pidas e inuteis essências. 

Francisco Belard está vivo. Graças a Deus. Vivinho da silva e recomenda-se, mas à 
falta da sua escrita é uma espécie de morte. Dessa morte sem velórios e funerais. 
Morreu. E pronto. Enterra-se tudo, menos a alma e os textos e a sabedoria. 

Não foi por engano da gráfica que o seu nome deixou de constar na ficha técnica 
do semanário “Expresso” Francisco já não é jornalista do jornal fundado por Francisco 
Pinto Balsemão. É isso. Francisco Belard, que faz parte dos escassos objectos não iden- 
tificados da escrita, já não publica. Reformou-se ou lepra parecida. Tem 60 anos, julgo, 
mas o que importa a idade tanta? 

Devia. Devia mesmo. Ser pago para ficar sentado. Para não escrever um ponto 
final. Não rever um acento fora de uma vogal. Devia, até, fumar os cigarros que o pra- 
zer teimasse. Só ficar ali. Aqui. À beira de livros. Lugares. Pessoas. Onde quisesse. 
Somente a sua presença. Grande. Como uma referência para os redactores que se 
seguem. E 
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lista, após verificar à impossibilidade de o meu 
cérebro se lembrar diariamente de tudo, entre o 
protector solar de factor de protecção não infe- 
rior a... (lá está, já me esqueci. Onde é que eu pus 
a lista?); boné; óculos escuros com protecção 
contra raios UVA, UVB, Laser e se possível raios- 
X: usar t-shirt (bom saber porque com 40 graus a 
pessoa tem tendência a usar camisola de lã de 
gola alta); chapéu-de-sol (absolutamente útil 
para quem mora em Beja) e demais parafernália 
que fui adicionando à medida que iam sendo 
acrescentados no rol radiofónico. 

Para ajudar, quantas mais coisas precisava 
de aplicar sobre a minha pele, cabeça e demais 
áreas, menos tempo fui tendo porque avançan- 
do a estação pelos dias de Junho e Agosto, a 
hora fatídica foi sendo sub-repticiamente 
aumentada até me dar conta que só poderia ir 
seguro à praia em horas veraniegas entre as 9h e 
as 11hou entre as 17h e as 19h. Ora, como entre 
as 9h e as 11h não tinha tempo para me ape- 
trechar - preparar as coisas para a praia, encon- 
trar um lugar para estacionar o carro no alcatrão 
e a família na areia - porque quando finalmente 
conseguia já eram 11h - e entre as 17h e as 19h 
mal acabava de me desbesuntar das protectoras 
películas cremosas, aplicar after suns mesmo 
que não tenha chegado a apanhar sun nenhum, 
quando dava por mim era hora de jantar. 
Cheguei à conclusão de que a melhor hora é 
mesmo à noite. Sem sombra de sol. = 


O MARIALVA 


HOMEM 
BAIXINHO... 
RODRIGO MOITA DE DEUS 


Povo é preconceituoso, mas milenarmen- 
tesábio. Diz o povo que"homem paixinho, 

0 dia 
1 Sacana ou bailarino” Haverá alguma verdade 
nisto? >» 


A 


ARLOS DO CARMO CARAPINHA 


NOVAS 
CAUSAS, 
ELHAS 
IDEIAS 


"Quando ouço Boaventura Sousa Santos, 
Louçã ou Saramago falarem em "democracia 
de baixa intensidade”, “plutocracia” “forma 
inútil de fazer política”, referindo-se ao 
Ocidente, não posso deixar de sentir que 
tudo isto fede a roupa suja, repassada 


É 


e batida ad nauseam” 


bservando as movimentações do Bloco de Esquerda e respectivos 
0) satélites (Verde Eufémia, GAIA, Matosinhos, Leça, etc.), e os intrica- 
dos caminhos percorridos pela generalidade dos intelectuais da esquerda 
pop (pop pela popularidade, pelo mediatismo e pela capacidade de se 
fazerem notar onde quer que botem discurso, comam ou pernoitem), 
teconhece-se muita coisa e revê-se outro tanto. As causas podem ser apa- 
tentemente novas (na realidade não o são), mas os maneirismos e o core 
business da empresa são velhos e a resvalar para o pútrido. Em boa medi- 
da, a generalidade dos intelectuais ocidentais à esquerda (haverá intelec- 
tuais à direita? Quantos: três, cinco, vá lá nove?) adoptaram a cosmovisão, 
os tiques e o método da intelligentsia da Europa de Leste do pós-guerra, 
sobretudo a que cresceu no seio do Bloco Soviético. Estamos a falar de 
intelectuais, artistas, realizadores e trapezistas que abominavam, ou pelo 
menos observavam com forte suspeição, as movimentações culturais e 
sociais do Ocidente. A dificuldade que tinham em traduzir as suas obser- 
vações em termos conceptuais, impedia-os de ver mais além. Habituados 
que estavam a pensar a sociedade como uma mega produção centraliza- 
da - alicerçada num sistema que organizava e controlava todo o output 
cultural, científico e industrial - a intelligentsia de Leste observava as mas- 
Sas a Ocidente, sobretudo os EUA, e desesperava. Detendo a sua atenção 
Naquilo que era produzido em larga escala, a única escala por eles conhe- 


NOTAS DE UM CONSERVADOR 


cida, a conclusão era clara: um bando de ignaros sem tino nem orientação. 
O Ocidente era "aquilo": filmes faraónicos de segunda categoria, livros 
baratos e de uma debilidade gelatinosa, música tremenda e profunda 
como o olhar de um idiota, revistas fúteis sem mancha de texto, gente cuja 
única preocupação era chegar ao fim do mês e poder comprar o bom do 
electrodoméstico. Para todos os efeitos, o Ocidente era o receptáculo de 
uma decadência cultural e de valores sem precedentes. Esqueciam, desco- 
nheciam ou desvalorizavam muita coisa. Enquanto, a Ocidente, um jovem 
casal podia acalentar ter casa ou carro próprio, ou simplesmente dotar a 
sua casa de electrodomésticos, custeados pelo fruto do seu trabalho (à 
imagem, aliás, de milhares de outros casais), a Leste tal nem sequer se apli- 
cava (pela pobreza generalizada, pelas restrições à liberdade individual ou 
pelo embaraço de pensar de maneira diferente). 

O sistema legal e penal ocidental - tantas vezes acusado de estar ao 
serviço da “burguesia” e dos “interesses capitalistas” - permitia, ainda que 
com todos os defeitos que se lhe atribuíam, que uma pessoa pudesse 
expor as suas ideias livremente, ou que, ao fim do dia, uma família pudes- 
se esperar o seu patriarca para jantar sem a tenebrosa perspectiva de ele 
estar a caminho de um campo de concentração por um crime cometido 
contra o “interesse” do Estado ou do common good. 

Paralelamente à cultura popular, de “massas” - cuja importância era 
generalizadamente desvalorizada a ocidente - revelava-se, ao observador 
atento e desassombrado, uma intensa e distinta produção cultural e inte- 
lectual, algumas vezes, até, aliada à indústria ou à publicidade, numa mis- 
tura completamente contranatura e explosiva para as finas consciências a 
Leste, 

Tudo isto é, ainda hoje, familiar, quando observamos a complexada e 
preconceituosa intelectualidade (sobretudo, de esquerda). Ponho de parte 
os “jovens” e os "velhos-jovens”, ainda capazes de se embebedarem pelo 
punho cerrado, pelo slogan gritado ou pela bandeira desfraldada - contra, 
obviamente, o injusto e pérfido “sistema”, Refiro-me às estrelas da compa- 
nhia. Quando ouço o Dr. Boaventura Sousa Santos, o Dr. Louçã ou o Sr. 
Saramago falarem em “democracia de baixa intensidade”, "plutocracia”, 
"forma inútil de fazer política”, para classificar a generalidade dos sistemas 
políticos a Ocidente e, em particular, o português - pondo em causa a pró- 
pria existência de um Estado de Direito - não posso deixar de sentir que 
tudo isto fede a roupa suja, repassada e batida ad nauseam. Esta vertigem 
para a presunção por parte de quem parece estar a “ver o filme todo” e o 
tipo de incitamento para a sublevação dos vastos rebanhos humanos con- 
tra os “poderes fácticos"ou os pérfidos interesses particulares, insere-se na 
vastíssima história de ingerência dos intelectuais no campo da política e 
na simultânea incapacidade de olharem para além dos seus paradigmas e 
de descerem às baças regiões em que habita o comum dos mortais. As 
novas causas instalaram-se, à falta das que ruiram. O antiamericanismo, o 
ambientalismo feroz, o multiculturalismo, a luta pela Palestina... — não 
passam de causas do desespero e do ressentimento, promovidas por pro- 
tofilotiranos e inspiradas no velho paradigma marxista (agora “neo” e “chi- 
que”, segundo o qual ao capitalismo e à sociedade burgueso-liberal 
seguir-se-á o choque, a revolução, a mudança radical e libertadora - coisa 
que eles, caso lhes fosse dada a possibilidade, precipitariam e levariam até 
às últimas consequências. = 
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O LADO DIREITO DAS COISAS 


JOÃO DE MENDIA 


EURO 
FARTO 


"A Europa é uma inevitabilidade e a 
globalização condena-nos à darmo-nos todos 
uns com os outros. Só que a natureza é como 
é. À desumanidade de termos de aceitar 
sermos todos iguais irá fazer com que 0 caos 
se instale e a tragédia aconteça. Inevitável” 


a opinião do embaixador Franco Nogueira, nas relações entre 
Estados não há, nem pode haver, senão interesses. Jamais amizade. 
Pelo que, queixar-se, como se queixou Durão Barroso, da China, da Índia, 
do Brasil e dos EUA, com quem faz questão que saibamos que fala todos 
os dias, decidirem rapidamente e nós termos de esperar seis anos para que 
os vários países europeus ratifiquem as chamadas leis comunitárias, é 
insultar-nos a inteligência. É achar que nos impressionamos, como ele se 
impressionou, com as luzes de uma ribalta comunitária que só na cabeça 
dele brilham mais do que as do seu próprio país, e que, como seria normal, 
não brilharam na dos lideres dos países que foram consultados antes dele. 
Barroso também sabe melhor do que ninguém que não há, nem pode 
haver, duas soberanias. E muito menos 27. E se a China, a Índia, o Brasil e 
os EUA decidem de forma rápida e eficiente, é exactamente pela mesma 
razão que a Europa não decide; e que se chama nacionalismo. Pouco me 
moverão os problemas dos lapões ou dos lituanos, por muito que os 
entendesse, que não é o caso. O que me preocupa, e muito, é a imoralida- 
de que representa a nossa brutal carga fiscal, que não nos permite ter a 
vida digna de todos os outros, ou o nosso limitado primeiro-ministro achar 
que estaremos “num bom caminho”e estarmos exactamente no inverso. 
Está a ser cada vez mais incómoda, e desumana, a larvar ditadura que se 
instala em toda a Europa. Seja através de regras asfixiantes para a genera- 
lidade dos naturais dos países que já dela faziam parte, seja pela tentativa 
de imposição, aos novos, de normas de uma humilhação insuportável. Nos 
primeiros, por nos termos vindo a submeter à imposição dos burocratas de 
que só tarde se lhes notam os efeitos e, nos segundos, por terem vindo de 
uma outra ditadura e estarem ainda inebriados com o populismo artificio- 
so das promessas da adesão. 
Só que há uma Polónia. Persistentemente a querer ser o que sempre 
foi. Insistindo na razão que lhe vem de ter sido vítima desta mesmíssima 
ditadura há 60 anos, mantendo por isso a justíssima ambição de querer ter 
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voz quando lhe quiserem fazer o que Hitler e Estaline lhe fizeram. Ou 
quando o imã de Colónia achar que as polacas deverão, também, andar de 
burga. À Polónia, e muitíssimo bem, está, através do seu corajoso e inteli- 
gente executivo, a afastar a possibilidade da Europa colocar em causa a 
tradicional fé cristã que sempre teve. Está a tentar contrariar o que ilegiti- 
mamente aquela tem vindo a fazer a todos os países da chamada União, 
Esta Europa está, assim, a tornar-se na grande e na mais perigosa inimiga 
de si própria. Ou não? 

Claro que a Europa é uma inevitabilidade e a globalização condena- 
nos a darmo-nos todos uns com os outros. Só que a natureza é como é. E 
se O sistema vai aguentando que nos demos todos, a desumanidade de 
termos de aceitar sermos todos iguais irá fazer com que o caos se instale e 
a tragédia aconteça. Inevitável. Vide flamengos. 

Comprarmos todos t-shirts da Zara feitos por escravos chineses; 
comermos todos transgénicos para morrermos todos do mesmo cancro; 
termos todos que continuar a fingir que acreditamos no Sr. Aristides; fin- 
girmos achar que os emigrantes não incomodam; insistirmos na tragédia 
da submissão canina à moeda única; fomentarmos parcerias com os espa- 
nhóis em vez de lhes fazermos o que eles fazem connosco; mantermos o 
erro de lesa humanidade que representa a tragédia da islamização da 
Europa, é provocar o tal caos que facilmente atingirá dimensões perante as 
quais o horror das duas guerras poderá parecer um pormenor irrelevante, 

Este actual Governo, a partir do momento em que pediu emprestado 
a Espanha um carro blindado, porque não tinha outro para substituir um 
dos nossos que levou uns balásios no Kosovo, sem que isso tivesse sido 
considerado uma vergonha insuportável, deixou de estar em condições de 
nele se poder tolerar a presença do Sr. Sócrates como ministro seja do que 
for. 

O Sr. José Sócrates, como se tem lido, não apreendeu, ou ser-lhe-á indi- 
ferente, que as coisas tenham desfechos semelhantes aos que a sua famí- 
lia política arranjou em Timor: fiquem bem na fotografia com a clic maçó- 
nica e marxista, e a tragédia do “rubicão” que a pagassem, com a vida, os 
timorenses. Com a presidência da Europa a factura irá ser semelhante: 
venham de lá os milhares de milhões daqueles vales para se desbaratar em 
OTAs e TGVs, que a submissão à federação e ao iberismo castelhano de 
Sócrates tentarão acabar por se confirmar. Nem que para isso a nossa fron- 
teira vá parar à Síria, o Kosovo passe a ter um estatuto que nunca teve e a 
Turquia consiga, finalmente, o que sempre quis: islamizar o Velho 
Continente, 

Se, por utopia, por uma estranha e aberrante circunstância, alguém 
adquirir poder para fazer o enorme erro de baixar as relações entre O 
Estado português e os outros ao nível vexatório da galhofa, do sempre em 
festa e do discurso oco, apátrida e pouco lúcido, convencido que os “ami- 
gos" Merkel e Sarkozy são os Linos ou os Pinhos da Europa, sofreremos, 
inexoravelmente, a consequência de nenhum daqueles cair na estupidez 
dessa traição. Abençoada Polónia. E 


joaodemendiamsapo.pt 


De experiência própria diria imediatamente 
que sim. As piores experiências que passei com 
a humanidade foram com homens com défice 
de centímetros. Dois tentaram roubar-me a 
namorada, outro tentou roubar-me o emprego, 
outro traiu a minha confiança cometendo incon- 
fidências e outro ainda divertia-se a dizer mal de 


mim a quem o quisesse ouvir — admito que 
"dizerem mal de mim” é um incidente demasia- 
do vulgar e transversal para estar incluído nesta 
lista. 

Depois há os outros. Os internacionais. Hitler 
era rodas baixas, Kim Jong-il é um rodapé de 
gente que, para disfarçar, usa sapatos com 
tacão. Isto para não falar de Mao Tse-Tung, Jean- 
Paul Sartre ou Henri de Toulouse-Lautrec. Tudo 
gente baixinha. Tudo gente que não sabia dan- 
çar. À luz das provas, empíricas, é inevitável 
reconhecer que existe aqui um padrão. Um 
padrão que merece análise mais cuidada. 
Evidentemente que não acredito numa correla- 
ção genética entre a altura e o carácter. Ou a 
falta dele. Isso seria acreditar que o carácter é 
proporcional aos centímetros, teoria que tam- 
bém a vida tratou de contraditar. 

O que digo nem sequer é novo. Na primeira 
metade do século, o psicanalista Alfred Adler 
defendeu que o meio social e os objectivos pre- 
estabelecidos eram determinantes no condicio- 
namento da personalidade humana. Adler acre- 
ditava que a orientação do ser humano ainda 
enquanto criança era a única forma de prevenir 
quaisquer “desvios”. Este é o princípio do “com- 
plexo de inferioridade” que teoriza sobre a des- 
mesurada necessidade de afirmação. Complexo 
de inferioridade ou, como se diz entre colegas 
Psicanalistas, o complexo de Napoleão (outro 
que também não sabia dançar). Adler limitou-se 
a dar legitimidade científica ao que o povo já 
Sabia, Os seus escritos nem sequer fogem muito 
dos meus achamentos sobre o assunto. 


À vida é especialmente cruel para quem não 
nasceu alto. Sobretudo na infância — fase deter- 
minante na formação da personalidade, Não é 
preciso ser excessivamente adleriano para acre- 
ditar que um homem baixinho a tentar jogar 
basquetebol no liceu enquanto os colegas o tra- 
tam por “hobbit” deixa marcas para o resto da 
vida e desenvolve uma verdadeira obsessão 
com os centímetros. 

Coisa que o tempo e os tempos só pioram. E 
mandam as regras da economia que tudo esteja 
padronizado. Quer isto dizer que o mundo está 
construído para uma altura média de 1,68 m (na 
Europa). Tudo. Desde as prateleiras lá de casa 
onde eles não conseguem chegar, até ao sofá 
onde os pezinhos ficam pendurados. 

Cresce a ideia de que o mundo lhes está em 
dívida. E de que a humanidade é má. O resto é 
instinto de sobrevivência: não tendo altura para 
distribuir umas lamparinas, o homem baixinho é 
obrigado a desenvolver a técnica da matreirice. 
Agride antes de ser agredido, foge sempre ao 
confronto e ataca o adversário fazendo uso do 
seu centro de gravidade... que é como quem 
diz... rasteirinho. Vai daí a fama de sacana. 

Sobrevivência, digo eu. Porque outros há 
que simplesmente aprendem a dançar. E 


O MILITAR 


CHAMEMOS-LHE 
o Gui 


JOSÉ CARMO 


migo de longa data, prestigiado e compe- 

tentissimo general do nosso Exército, 
enviou-me há dias um teste “ideológico” que 
anda por aí na Internet. 

O diagnóstico não me surpreendeu: sou um 
conservador liberal, no sentido europeu, mas a 
"Xº, o teste classificou-o francamente à esquerda 
(-5,3 numa escala de -10 a 10). 

Tudo normal? 

Bem, a cosmovisão de"X" é semelhante à de 
Mugabe e Chávez e isso dificilmente se pode 
considerar um critério de normalidade. 

E sei (empiricamente) que a sua visão do 
mundo é maioritária nas nossas Forças Armadas. 

O facto só não é preocupante, porque 
somos hoje uma democracia consolidada, uma 
sociedade nos antípodas daquela que “X” consi- 
dera “boa”, 
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«O exército é o espelho da nação», garantia 
Ortega y Gasset, e talvez se deva procurar aí a 
pista deste enviesamento ideológico que a for- 
mação militar não corrige. 

A guerra é o mais complexo empreendimen- 
to humano mas, não tendo uma lógica própria, 
está subordinada à finalidade política, pelo que 
nas escolas de oficiais, além da gramática da 
guerra, isto é, as técnicas e os princípios neces- 
sários para a ganhar, deveriam também ser ensi- 
nadas as lógicas políticas e ideológicas que 
estão a montante. 

Tal não acontece, e suspeito que é essa a 
causa do cretinismo filosófico que se revela na 
dificuldade da maloria dos militares em pensar 
de fora todas as dimensões do fenómeno “guer- 
ra”, 

A cultura filosófica média dos militares 
tende assim a ser estreita e pobre, decantada 
num especialismo provinciano e fechado. 
Aprende-se a fazer a guerra, não a pensá-la. 

Por isso mesmo, as opiniões sobre a guerra e 
as guerras são geralmente marcadas por sim- 
plistas visões marxistas, assentes em moraliza- 
ções instrumentais e selectivas. 

Poucos militares leram Clausewitz. 

Claro que isto não se passa apenas com os 
militares. 

Engenheiros (primeiro-ministro incluído), 
médicos, dentistas, etc. tendem também a ser 
meros técnicos, analfabetos em tudo o que não 
seja a “sua área” Salvo raro excepções, são shal- 
low. 

Gente assim é facilmente influenciável por 
narrativas simplificadoras, o que se comprova 
com a notável percentagem de universitários 
arrebanhados por seitas como a Aun Shinrikyo, 


ou seduzidos por religiões seculares e pelas 
diversas teorias da conspiração que “explicam” 
tudo, incluindo o profetismo marxista. 

Mas porque - ao contrário das cáries - as 
guerras são tema de debate político, mili- >> 
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tares e políticos de visão estreita podem ser 
mais perigosos que odontologistas, como se 
prova com Péron e Chávez, e se viu por cá 
durante o PREC, quando tantos militares foram 
manipulados ideologicamente por rapazolas 
semiletrados, acabados de ler um livreco de 
Lenine ou Mao. E 


SÍTIOS DE CULTO 
TOQUE E FOGE 
PEDRO MARQUES LOPES 


á um estudo que diz que os ingleses pre- 
ferem, na sua esmagadora maioria, per- 

der a carteira do que o telemóvel. Querem a 
prova? Experimentem escrever “lost mobile” no 
Google: são 380 000 000 entradas. 
Recentemente, um voo da British Airways atra- 
sou-se quatro horas porque o piloto não conse- 
guia encontrar o telemóvel. Curiosamente, 
alguém me deu a conhecer esta história mos- 
trando-se espantado com a desfaçatez do pilo- 
to. Achei melhor não lhe contar que no dia 
anterior tinha voltado 150 km para trás quando 
o meu filho de dez anos se lembrou no carro 
que se tinha esquecido do telemóvel em casa. 
Num país como o nosso em que há mais 
telemóveis do que pessoas, este instrumento 
converteu-se num sinal de status, retirando 
muita da importância que o automóvel tinha. 
Que nível pode um indivíduo ter, mesmo apre- 
sentando-se de Mercedes, se não tiver um 
Qtek? E, claro, não importa que nem saiba fazer 
chamada. Mesmo a comparação que os miú- 
dos fazem dos respectivos pais, já não é o que 
era: a história do meu pai ser mais forte do que 
o teu, já era. Agora, é cheia de orgulho que 
qualquer criancinha de três anos diz que o seu 
pai tem o mais recente telemóvel da XPTO. 
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Mas, nisto, não há como os empresários de 
futebol: dou um prémio a quem me conseguir 
mostrar um filme ou uma foto de uma destas 
criaturas sem ser com o telemóvel colado à 
orelha. Os jogadores, aliás, herdaram esse 
tique; aposto que as empresas de telecomuni- 
cações devem estar prestes a desenvolver um 
aparelho qualquer que lhes permita falar ao 
telefone enquanto jogam. 

A verdade é que o telemóvel se transfor- 
mou em algo imprescindível nas nossas vidas: 
usamo-lo como relógio, agenda, máquina 
fotográfica, despertador, jogamos (com um ar 
de quem está a escrever algo de importante 
para o futuro da humanidade), consultamos a 
nossa conta bancária e, last but not the least, 
vemos aqueles videozinhos que temos, até, 
vergonha de ver em casa. 

Este tão útil, como perigoso objecto, já 
criou mais desaguisados conjugais que mil- 
hares de anos de cartinhas amorosas (ao que 
parece o Príncipe Carlos envia agora MMSs de 
objectos de higiene intima à Camila...) desen- 
volveu novos tipos de namoro e até gerou uma 
nova linguagem cheia de risquinhos e bolin- 
has. Não nos podemos esquecer de que hoje 
em dia o telemóvel é o maior divulgador de 
piadas sem graça que existe. 

Mas o melhor de tudo, são os toques. Há 
para todos os gostos e feitios e passaram a ser 
uma forma como outra qualquer de divulgação 
de conteúdos. Várias músicas tornaram-se 
famosas com a sua divulgação através do 
telemóvel e há até artistas que as lançam 
primeiro neste suporte. Quem não se lembra 
daquele assobio que associávamos ao Mundial 
de 2006? 

Não há dúvida que no nosso tempo, os 
toques que temos nos nossos aparelhos dizem 
muito sobre nós: tenho um amigo que quando 
o seu telefone toca (não confundir com o anti- 
go programa de discos pedidos...) ouve-se 
aquele barulhinho irritante da série “24”, Nesse 
momento, ergue-se do alto do seu 1,60 m e 
exclama: “desculpem, tenho de ir salvar o 
mundo”, Tenho outro que tem os seus contac- 
tos divididos por toques, de forma que é nor- 
mal ouvir de repente: “não atender, é um 
grande chato”. Ou o outro ainda que, estando 
na bancada dos sócios do Sporting ouve de 
repente o “Ser benfiquista” sair do seu telemóv- 
el. Há momentos em que os telemóveis não 
são os nossos melhores amigos... E 


VINTE&TRÊS 


VENCIDOS DA VIDA 


BRUNO ALVES 


P or uma vez, caro leitor, deixe-me falar a 
sério (se só agora se apercebe que todas as 
crónicas anteriores tinham como propósito 
fazê-lo rir, isso não abona muito a meu favor). 
Recentemente, o jornal Público (creio) publicou 
um artigo em que referia a fraca taxa de ocupa- 
ção dos nossos jovens, quando comparada, por 
exemplo, com o hábito dos jovens americanos 
de trabalharem desde tenra idade para pagar os 
seus estudos. Eu e os meus contemporâneos 
dependemos da bondade (e carteira) de pais e 
estranhos (o contribuinte português), enquanto 
nos países civilizados os rapazes e as raparigas 
da nossa idade vão fazendo pela vida. 

Palavras como estas são geralmente ditas 
em tom de condenação. Normalmente, justifi- 
cam-se, Mas ignoram a realidade nacional. Pois 
não é apenas a preguiça juvenil que explica a 
situação: ao contrário do que acontece nos EUA, 
é a própria sociedade que desencoraja o desem- 
baraço. Senão veja-se: nos EUA, as criancinhas 
começam a distribuir jornais quando mal deixa- 
ram o berço, começando a ganhar os primeiros 
trocos antes de lhes surgirem os primeiros den- 
tes. “Neste país”, uma estudante universitária 
que tome conta do rebento do vizinho terá de 
descontar, para a Segurança Social, mais do que 
ganha. Restam-lhe duas alternativas: ganhar por 
debaixo da mesa, ou não fazer nada. No fundo, 
Os jovens portugueses interessados num biscate 
têm de escolher entre ser criminosos ou parasi- 
tas. Mais por defeito do que por virtude, os 
jovens portugueses optam normalmente pela 
segunda. 


Fomos vencidos pela vida, por termos nasci- 
do vinte anos tarde demais. Durante anos, não 
teremos outra perspectiva que não à de empre- 
gos mal pagos e impostos elevados para alimen- 
tar um sistema de Segurança Social do qual não 
iremos beneficiar. Se quisermos arranjar casa, 
temos de nos endividar para a vida inteira, não 
podendo poupar para precaver os anos de velhi- 
ce. E as “soluções” geralmente propostas pelos 
nossos partidos (subsídios) limitam-se à repetir 
e a agravar os erros. A realidade portuguesa 
condena a minha geração à pobreza relativa. E 
obriga-me a vir aqui defendê-la, que é mesmo O 
que me incomoda mais. E 


O REACCIONÁRIO 


A CINTA | 
TOTALITÁRIA 


DAVID LOURENÇO MESTRE 


s movimentos radicais de esquerda desde 
O a Bastilha têm como cimento ideológico o 
chamamento implacável para a violência. Para O 
delírio utópico a verdadeira democracia está nas 
ruas e nos actos da plebe. Tudo o resto é, notem 
bem, ilegítimo — a começar pelas decisões fun- 
dadas na legalidade do Estado de direito e na 
alternância dos detentores de cargos públicos 
que as apadrinham. 

O ecoterrorismo em Silves não oferece nada 
de novo e atira-nos para os movimentos chama- 
dos altermundialistas cuja obediência é unica- 
mente rendida aos lugares-comuns da estraté- 
gia dos esquerdistas reciclados e da maioria das 
ONGS. Os jovens que estão contra a globaliza- 
ção, contra a guerra e contra o milho transgéni- 
co são na verdade ideologicamente velhos, são 
os soldados desarrumados do exército comunis- 
ta arrumados numa nova cruzada contra o capi- 
talismo, a América e o liberalismo embrulhados 
num pacote radical-chic. Estes jovens estão 
apostados em dizer ao mundo mais uma vez 
que o“bem” está com eles e que a expressão de 
actos contrários aos seus slogans constitui um 
crime punível com vandalismo. 

A minha preocupação teria a duração efé- 
mera das rosas de Malesherbes, não fosse, neste 
caso, a organização que conspira e destrói a pro- 
priedade privada, que o Estado tem a obrigação 
de proteger, gozar o apoio financeiro e a coni- 
vência das forças que dão músculo ao Estado. A 


visão das luzes e a lei romana legaram-nos um 
modo de vida: o de impor ideias pela via da per- 
suasão e da escolha em eleições livres ou pela 
disputa judicial em tribunal; que os ecofanáticos 
as ignorem não me aborrece, que o próprio 
Estado esteja disposto a marchar no desvario, é 
de levar o cidadão a pensar que os seus impos- 
tos estão nas piores mãos possíveis e que qual- 
quer lunático ao abrigo das virtudes da moda os 
pode legitimamente colher. 

No mundo ideal dos ecofundamentalistas 
onde não houvesse McDonald's nem Monsanto, 
ou a Microsoft, talvez o homem -— preferencial- 
mente de cabeleira “rasta” - possa estiolar revo- 
lucionariamente de tédio respirando o ar puro 
dos campos estrumados; mas terá de punir, pela 
sua simples condição de ser humano, quem não 
caiba na cinta ideológica. E esse é o papel dos 
totalitários de todos os tempos. 
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O HOMEM DA MARGEM 


MAS EU ADORO-O 


JORGE MADEIRA 


s textos do Rui Ramos nem sempre são 

muito bons. Vê-se isso bem no Público de 
12 de Setembro ou, em alternativa, num post de 
13 de Setembro no site desta revista, que repro- 
duz o artigo que aqui trato. Num texto intitula- 
do"Os limites do activismo”, o suplente de Vasco 
Pulido Valente (amén) amanda-se ao activíssimo 
tema do activismo ecologista. 

A tese vem do tempo do Marechal La Palice, 
mas apesar do precioso auxílio dos amigos do 
descabeçado doutorando Gualter Baptista e dos 
notórios conhecimentos adquiridos de Rui 
Ramos, não se desenvolve sozinha, sendo por 
isso penosamente fácil de resumir: parte subs- 
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Ar Ro ambientalista antagoniza 

ias dm aquelas Rajada 
; IS que na nossa sociedade 

permitem a existência do ecologismo. 

As rendinhas de bilros que Rui Ramos vai 
Hémando cair ao longo do escrito - a óbvia 
sobreposição da retórica proletária de esquerda 
com a verve “verde', o fundo heterodoxo da 
mesmissima Ciência que se utiliza para justificar 
Os conceitos ambientalistas, a lógica iminen- 
temente capitalista das indústrias verdes, etc. 
etc. - tentam, na minha opinião sem sucesso, 
dar substrato contemporâneo e densidade 
teórica a uma observação caquéctica e, pior, 
inútil, 

Se, como alguém disse, também nos 
definimos pelos inimigos que escolhemos, 
intelectualmente Rui Ramos está a ser, por uma 
vez, pouco ambicioso. A verdade é que, para 
além do telejornal, o “activismo verde”, como 
tipificado no exemplo dos arruaceiros de Silves, 
tem a mesma relevância para o ambientalismo 
moderno (não queria soar a Manuel Maria 
Carrilho, mas é inevitável) que o caso Maddie 
tem para os direitos da criança no mundo: zero. 

Quer Rui Ramos queira quer Rui Ramos, 
como parece, não queira, o debate sobre os 
Organismos Geneticamente Modificados tem 
importância. Tem importância do ponto de vista 
ecológico e, para se ver o aborrecimento de 
tudo isto, o equilíbrio ecológico dos sistemas 
naturais tem importância para a qualidade de 
vida das classes baixas, médias e altas. 

É, manifestamente, muito difícil fazer um 
bom texto para o Público com estas premissas. 
Talvez por isso a Rui Ramos pareça não 
interessar tanto a relação que estes factos 
simples podem ter com o presente e o futuro 
das sociedades, mas antes usufruir das 


possibilidades de combate ideológico que o 
“folclore de acampamentos e destruições” >=» 
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permite através da exploração cuidad 
ou menos erudita desse outro folclor 
anti-ambientalista. 

Se é assim, Rui Ramos vai lon 
baixo, mas vai 
antiambientalista 


a e mais 
e:0 folclore 


ge. Vai por 
longe. É que o folclore 

tornou-se num 
“acampamento” quase tão lucrativo como [o 
outro em que desanca, bastando UM pequeno- 
almoço com qualquer autarca Nacional para 
constatar dois factos: a força universal que têm 
os cenários a “preto e branco” no “mundo 
simples; que é a Cabeça de qualquer autarca 
nacional, e a espantosa similitude entre a 


violência de Silves e à brutalidade impune que 
as nossas autarquias utilizam contra os 
territórios que tutelam. 

Rui Ramos escolheu terminar o seu texto 
Com a seguinte grandiloquência: «O reino dos 
céus pode ser dos pobres de espírito. Este 
mundo, porém, nem sempre é deles». Bonita 
frase, Podia estar no fim de um texto sobre 
rolhas de plástico, mas assim também fica bem. 
Assim perceba o que é que Rui Ramos quer dizer 
& mando imediatamente gravá-la no serviço de 
Prata; é só esclarecer com Rui Ramos se “este 
mundo" de que fala está demasiado distante ou 
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Um programa de opinião livre e contraditório, 
onde o politicamente correcto é corrido a 
quatro vozes e nenhuma figura é poupada. 


Com a (ijmoderação garantida de Antonieta Lopes da Costa 
e a presença permanente de Paulo Pinto Mascarenhas. 


19h 5/5 1: Domingo às 14h e 19H 


O MAIS 
PERIGOSO 


velena U. foi mais uma vítima da violência de 
género, do terrorismo machista, do mau trato 
sexista. Mais UMa preocupação para 0 
Governo, mais dinheiro para a criação de 
tribunais especializados, mais manifestações 


de grupos feministas, mais uma” 


urante a manhã dessa segunda-feira Elena U. fez as camas, passeou 
D o caniche pelo Parque do Retiro, foi à mercearia, tratou das casas de 
banho, aspirou e limpou o pó dos quartos e da sala, estendou a roupa que 
estava na máquina, pôs um prato na mesa para a senhora da casa que esse 
dia almoçava sozinha e às três e um quarto da tarde, depois de ter passa- 
do umas camisas a ferro e regado as plantas da varanda, tirou a farda de 
mulher a dias, arranjou o cabelo, pintou o olho, comprovou que tinha o 
passe para o autocarro, pegou na mala e meteu-se no elevador para se ir 
embora. Ainda lhe faltavam duas casas em Argúelles e o escritório de uns 
advogados muito importantes no Passeio da Castellana para chegar, já de 
noite, ao seu apartamento no subúrbio madrileno onde também lhe espe- 
ravam sala, casa de banho, camisas para passar e pó acumulado na estan- 
te barata e triste do Ikea. Mas quando Elena U. saiu do elegante prédio do 
Bairro do Retiro, talvez pensando na Roménia e nas maravilhas da emigra- 
ção, um jorro de líquido quente que cheirava a algo muito parecido com a 
lixívia atingiu-a na cara, nos peitos e nas pernas e deixou-a dobrada no 
passeio, abandonando-a à dor até que caiu no desmaio. Elena U. acabou 
no Hospital de la Paz, as casas em Argúelles ficaram por fazer e os advoga- 
dos encontraram as mesas desarrumadas na manhã do dia seguinte. 

Os telejornais apressaram-se a relatar o drama de mais uma mulher 
agredida pelo marido com quem, segundo o testemunho de vizinhos e 
conhecidos do bairro às televisões, não vivia há mais de um mês. Essa 
segunda-feira o homem esperou-a à porta da casa na burguesa e pacata 
Plaza de los Reyes Magos e sem perder tempo arrojou o conteúdo corrosi- 
vo de uma garrafa de plástico de tamanho médio, um líquido químico tóxi- 
co que provocou queimaduras de primeiro e segundo grau no quinze por 
cento do corpo da mulher. Cinco dias depois, Elena U. desapareceu dos 
media: Ascensión S.T., de sessenta e dois anos, tinha sido esfaqueada até à 
morte pelo marido quem, arrependido, telefonou à polícia para confessar 
O horrendo crime. O marido de Elena U. não telefonou para ninguém. 
Enquanto ela caía, berrava e se mortificava no chão, o marido não sentiu 


MULHERES À SOLTA 


remorsos, nem a acudiu. Não gritou por auxílio quando Elena U. perdeu a 
consciência. Simplesmente deixou-se ficar sentado a comer pevides. 
Quando se cansou de se deleitar com o resultado da sua macabra obra 
caminhou sossegado e desapareceu do mapa. Até hoje. 

Elena U. foi mais uma vítima da violência de género, do terrorismo 
machista, do mau trato sexista. Mais uma preocupação para o Governo, 
mais dinheiro para a criação de tribunais especializados, mais manifesta- 
ções de grupos feministas, mais uma. Elena U, sobreviverá, com a cara e os 
peitos cicatrizados, amputada de beleza, como uma mulher desfeita, ou 
não fosse esse o objectivo do homem que dizia amá-la: arrancar-lhe de 
uma só vez o que ela lhe negava, o corpo da mulher amante, entregada e 
só dele, que se sabia dono de um pedaço de carne. Correu Elena U. melhor 
sorte que as setenta e duas mulheres mortas este ano em Espanha por 
amor, ou porque sim, ou porque andavam a pedi-las. Setenta e duas 
mulheres assassinadas que disparam os alarmes das autoridades políticas, 
judiciais e policiais mas que, de tão constantes, já só causam uma indigna- 
ção passageira que faz encolher os ombros de um país que não percebe o 
porquê de tanta morte, apesar da criação de uma lei que sempre conside- 
ra a mulher vítima e o agressor um dejecto social. Como é possível, se há 
guarda-costas para as mulheres queixosas e assistência jurídica, casas de 
acolhimento, solidariedade social, igualdade civil e paridade no Governo? 

No resumo das notícias do dia, a Vice-Presidente do Governo espanhol, 
a incansável Maria Teresa Fernández de la Vega, não se cansou de repetir 
quão necessária é a denúncia do mau trato. É verdade, sem denúncia não 
existe eficácia policial, segurança física e a possibilidade de uma vida 
decente, longe de medos, olhos negros, lábios rasgados e sovas cada vez 
que o dinheiro não chega; nem há escapatória para uma vida escondida 
atrás da porta da casa de banho, sempre receosa que o emprego falte ou 
o ciúme mortal apareça no meio de um almoço de família. Mas antes a 
mulher de cara encardida precisa de saber que a culpa é só dele, do que 
bate e desfaz com cada murro os dentes e a dignidade. Acontece que para 
a maioria eles são sempre inocentes. Assim lhes ensinaram as mães e as 
vizinhas e as histórias das primas que foram espancadas por usarem mini- 
saias. Um homem não é de ferro, repete-se a cada queixa, já sabes como 
ele é, um bom rapaz que no fundo gosta de ti, tem é um feitio difícil, filha, 
já sabes que os homens nunca mudam nem gostam de mulheres que os 
contradigam, tu não lhe faltes ao respeito, lembra-te da Alzira, uma vergo- 
nha de mulher, sempre a entrar e a sair sozinha com a mania que era inde- 
pendente, depois admirou-se de ter acabado com o braço partido, tens é 
que ter a casa arrumada e não o envergonhes à frente dos amigos, até é 
normal que ele beba um copito e chegue tarde a casa, os homens preci- 
sam do seu espaço e o teu pai também tinha as suas coisas e eu nunca o 
abandonei, e tu para onde irias se saíres de casa, não tens trabalho e mal 
sabes tratar de ti, pensa nos teus filhos, e que diriam as tuas tias, ai que ver- 
gonha falar mal do marido à polícia, tem é paciência, o que querias usan- 
do essa roupa, alguma coisa deves ter feito. O que terá feito Elena U. para 
ter acabado com a cara ultrajada? Talvez ter dado ouvidos ao machismo 
mais perigoso, o das mulheres. E 
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lhes cheira que alguém fez disparate. Se a per- 
gunta “Quem é que partiu esta jarra?" é substitu- 
ída por "Quem é que recebeu dinheiro do 
empreiteiro em troca de favores?” a resposta 
mantém-se inalterável: “Sei lá, eu não fui. Se cal- 
har foi...” (aqui escolhe-se um nome de alguém 
que esteja, conforme dê mais jeito, doente, emi- 
grado ou constantemente embriagado, embora 
seja de pouca educação pôr as culpas no pai 
quando este acumule todas as características). 
Um bom jornalista, como uma boa mãe, não 
aceita respostas deste género. Continua a fazer 
perguntas a torto e a direito a quem calha por ali 
passar. O que interessa é descobrir quem partiu 
a jarra (ou quem é corrupto, embora uma jarra 
partida seja mais perigosa para quem ande des- 
calço). E depois de saber, contar a toda a gente. 
Portanto, um jornalista parece-se não só com 
uma mãe que não pára de fazer perguntas, 
como logo a seguir se equivale à vizinha de cima 
que relata pormenorizadamente a vida de 
todos. Um jornal, no fundo, é uma espécie de 
pátio antigo. Com miúdas mais giras. E a cores. 

Para se ser jornalista é preciso ter vontade 
de saber coisas interessantes e importantes para 
a comunidade (por exemplo, como se sente 
uma mãe que acaba de perder um filho ou 
conhecer os anseios do novo campeão mundial 
das barbas). Tem de ter uma disponibilidade de 
tempo acima da média. Em Portugal não se 
constrói uma carreira sólida na informação ape- 
nas com trabalho árduo na redacção, é necessá- 
rio ir ao encontro das pessoas. Nomeadamente 
das pessoas que estão no Snob depois da meia- 
noite. Há jornalistas que vão todos os dias de 
Bragança ao Príncipe Real comer uma tosta 
mista e ouvir as conversas dos directores do DN 
e do Correio da Manhã. Principalmente, um can- 
didato a jornalista deve ter em consideração 
que se chegar ao exercício da profissão tem de 
estar preparado para passar muito tempo fora 
de casa, sejam algumas semanas em longas e 
difíceis reportagens, sejam vários meses na pri- 
são (enquanto Sócrates for primeiro-ministro e 
Augusto Santos Silva ministro da Propaganda) 
por violações de várias alíneas do Código Penal 
e do Estatuto dos Jornalistas, após escrever uma 
breve notícia de dois parágrafos sobre um festi- 
val de aeromodelismo. 

De acordo com o tipo de jornalismo que se 
pretenda fazer (televisivo, radiofónico ou de sar- 
jeta), há alguns requisitos que os interessados 
devem adquirir. Um candidato a jornalista deve 
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ser, acima de tudo, alguém com uma fortíssima 
e consolidada base de conhecimentos. Nomea- 
damente, conhecer alguém na administração 
do órgão de comunicação onde deseja traba- 
lhar. Conhecer políticos e gente importante 
pode ser um factor preponderante, desde que 
não se tenha uma irmã gémea com maus figa- 
dos. Para fazer carreira na televisão é indispensá- 
vel saber escrever rodapés. Se o sonho for entrar 
para a TVI, é importante compreender o des- 
construtivismo ortográfico que obriga a escre- 
ver as palavras de forma diferente daquela que 
está num qualquer dicionário de lingua portu- 
guesa. Embora haja quem insista no bom uso da 
sintaxe e da boa educação, há excepções que se 
devem conhecer. Saber gramática ou pontuação 
pode ser desfavorável a quem pretenda entre- 
vistar Saramago e falar com deputados da opo- 
sição é um procedimento nada deontológico 
em jornalistas da RTP. Para quem tenha nojo do 
jornalismo de sarjeta (isto é, aquele que fala do 
que nao interessa ao Governo), a estação públi- 
ca é a redacção mais indicada, uma vez que 
cumpre escrupulosamente as regras deontoló- 
gicas do Governo. E caso não consiga estágio, 
pode concorrer a uma vaga na ERC. = 


O OPTIMISTA 


EM CADA NUVEM 
UM PELUCHE 


JORGE REIS-SÁ 


Pp ois está claro que teríamos antes de tudo 
o mais de distinguir a chamada “crítica 
literária” da intitulada “divulgação literária” 
Mas, se o fizéssemos com propriedade, não 
existiriam dois mil caracteres que chegassem 
Assim, e para efeitos premissiais, consideremos 
“crítica literária” a “divulgação” daquilo que 
através de recensões entre o ligeiroe o ininteli- 
gível fazem, em jornais, os chamados Críticos 
de literatura. 

Eduardo Prado Coelho era crítico literário A 
partir de um percurso científico e académico 
sem mácula, tinha o respeito tanto do mei 
intelectual como do universitário. E fazia : 
isso uma ponte justa entre essas duas a 
Era um crítico”, sim, mas que tinha obra univer- 
sitária que o considerava. E bem mais 


, do 
isso. qe 


Porque não são poucos os académicos que 
escrevem nos jornais. A maior parte das vezes 
textos que não pretendem, nem querem ser de 
divulgação e que por isso mesmo estão com- 
pletamente desajustados do sítio onde são 
publicados. Mas Prado Coelho escrevia textos 
legíveis e pertinentes, coisa que parece pouca 
mas implica percorrer com sabedoria a mesma 
ponte. 

Tinha ainda para mais uma outra caracteris- 
tica, e que era a sua maior virtude (digo eu) eo 
seu maior defeito (dizem todos os outros): via 
em cada nuvem um peluche. Era um deslum- 
brado, um optimista, aquele que vê em cada 
novo autor um próximo Nobel. É claro que isto 
acarreta riscos. O maior de todos o do engano 
e da decepção, de apostar em escritores que, 
depois, não vingam. Mas, como qualquer opti- 
mista, Prado Coelho sabia que a vida é para ser 
vivida com alegria, que mesmo falhando algu- 
mas vezes se deslumbraria sempre, a escolha 
era óbvia. 

Ter-se-á engando algumas vezes? Não sei. 
Certamente, Há autores que ele considerava 
seus e que eu acho sinceramente fracos. Mas, 
quando há anos tinha no ainda Leituras a sua 
crónica semanal, não foram poucos os escrito- 
tes que tiveram a primeira consagração com as 
suas palavras, 

Um crítico costuma achar que tudo está 
Hal que são poucos os que merecem conside- 
tação e valor, que o deslumbramento fica à 
porta de casa. E são poucos - e esta é a maior 
lição que tirei desde sempre com Prado Coelho 
= aqueles que não tergiversam, que dizem sim 
senhor, eu acredito, ele é bom e eu acredito. 
Não porque se acredite, note-se. Mas porque à 
ii do deslumbramento e da felicidade, à 
o Ei ver em cada nuvem um peluche 
E uito, mas muito mais, a que à 

um mundo sempre péssimo. E 
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SENTADOS NO SOFÁ 


MANUEL FALCÃO 


0 ESTADO NA 
TELEVISAO 


o segundo trimestre de 2008, se os prazos não forem furados, estarão 
N resolvidos os concursos que irão decidir como funcionará em Portugal a 
televisão digital terrestre. Uma parte importante destes concursos tem que ver 
com a possibilidade de existência de novos canais gratuitos e generalistas de 
distribuição nacional, um factor absolutamente decisivo para o desenvolyi- 
mento da paisagem audiovisual portuguesa, para o desenvolvimento da pro- 
dução independente e para a existência de novas plataformas de distribuição 
de conteúdos portugueses. E, claro, para a existência de maior e melhor oferta 
aos espectadores. 
Estes concursos trazem também a necessidade de definições claras do Estado 
em relação ao serviço público de televisão, pelo menos a três níveis: 

- definição e operacionalização de um modelo de serviço público não con- 
correncial com os privados; 

- saída do operador de serviço público do mercado publicitário, libertando a 
fatia (cerca de 22%) que agora retém para os novos canais privados, permi- 
tindo alargar o mercado e fomentar a viabilidade do surgimento de novos 
operadores; 

- e, finalmente, a indicação de uma posição clara do accionista Estado à 
administração da RTP sobre os moldes e limites da sua participação na 
Televisão Digital Terrestre, por forma a não introduzir novos factores de dis- 
torção da concorrência. 

Muito do que foi recomendado no Relatório do Grupo de Trabalho Sobre o 
Serviço Público, de 2002, continua por aplicar e, inclusivamente, nestes últimos 
anos a RTP tem reforçado a sua componente comercial (só este ano as receitas 
publicitárias aumentaram 14 a 15%) . É claro que isto acontece porque a RTP 
tem vindo a aumentar a sua agressividade em conteúdos concorrenciais - a 
RIP 1 pode chegar ao fim do ano em segundo lugar de audiências - obviamen- 
te graças a uma interpretação muito sui generis do que deve ser serviço públi- 
co de televisão. Este é um tema que merece estar em permanente discussão 
até porque - como muita gente bem lembra - somos todos nós que pagamos 
O grosso do funcionamento da RTP, quer através dos impostos, quer na factura 
de electricidade. 

Eu continuo a achar que se justifica um serviço público de televisão, em 
dois canais abertos de cobertura nacional, de características diferentes, ambos 
sem publicidade; este serviço público deve garantir ainda um canal internaci- 
onal que transmita uma imagem contemporânea do país e da sua produção 
audiovisual. E sim, tudo isto deve ser pago pelo Estado, mas não pelo mercado 
publicitário, precisamente para evitar uma distorção da sua missão e não entrar 
em concorrência com os privados, Ao contrário do que alguns acharão isto não 
É uma utopia - existe em numerosos países da Comunidade Europeia e em 
todos eles tem um importante papel estratégico na defesa da língua e cultura 
Nacionais, no único espaço onde essa defesa faz sentido hoje em dia e que é 
Precisamente no audiovisual. 

Por isso mesmo, quando estamos à beira de entrar na época da Televisão 
Digital, faz sentido relançar um debate sobre o que deve ser o Serviço Público 


Do RES Ra DE 


Quando estamos prestes a entar na época da Televisão Digital, faz 
sentido relançar um debate sobye q que deve ser o Serviço Público 


nesta nova era. Se 0 papel e os limites não forem modificados é 
não ficarem bem definidos começaremos mal” 


nesta nova era. Se o papel e os limites do Serviço Público não forem modifica- 
dos e não ficarem bem definidos começaremos mal e, mais uma vez, o Estado 
cederá à tentação de ter um canal que disputa audiências com o único propó- 
sito de garantir um número razoável de espectadores, para um serviço notici- 
Os0 historicamente manipulado e ao serviço dos interesses políticos do 
momento. Se nesta fase não nascerem novas normas e fronteiras de actuação 
do Serviço Público, então o melhor é dar razão aos que defendem a sua extin- 
ção, porque, tal como está, acabará por ser apenas um empecilho ao desenvol- 
vimento livre e saudável do mercado audiovisual. E 


PENSAMENTOS OCIOSOS I 


uer-me parecer que a actual barragem de informações sobre custos do 
Q serviço público faz já parte de uma campanha de preparação da opinião 
pública para a substituição, provavelmente inevitável, da actual administração 
da RTP É preciso dizer-se que esta foi a melhor administração que passou por 
aquela casa nos últimos anos: renegociou (bem) a dívida, conteve custos, con- 
seguiu fundir a RTP e a RDP, alienou o que não era estratégico, passou a pagar 
à fornecedores em prazos normais e instalou tudo num único edifício com 
melhores condições que existiam antes. Isto foram as coisas boas. No rol do 
que não correu bem tem que se incluir a deriva concorrencial e comercial, a 
participação na guerra das audiências, a criação de um modelo de serviço 
público desfocado e qualitativamente polémico, a continuação da instrumen- 
talização da informação ao poder político e, sobretudo, um enorme falhanço 
na mudança da cultura de empresa, na lógica de funcionamento interno e na 
burocracia existente, que provavelmente se agravou em vez de melhorar. 
Quem suceder à actual administração recebe uma fasquia alta, mas ainda mui- 
tos problemas por resolver: o mais grave provavelmente é fazer melhor serviço 
público e deixar a concorrência com as estações privadas, ainda para mais no 
início da Televisão Digital Terrestre. E 


PENSAMENTOS OCIOSOS HH 


uito se tem falado sobre as obrigações do Serviço Público em relação 
M ao Desporto, a propósito do Mundial de Râguebi. Um elevado número 
de pessoas apareceu a dizer que o Mundial deveria passar na RTP a qualquer 
custo. Vamos por partes: quando se atribuem licenças de emissão de canais 
temáticos dedicados ao desporto, em regime de assinatura paga, estes canais 
só podem viver se garantirem direitos exclusivos que sejam aliciantes para os 
espectadores subscreverem o seu serviço, Eu acho que entre as vocações do 
serviço público não está transmitir competições desportivas que têm uma ele- 
vada componente comercial, como é o caso do mundial do râguebi, apesar do 
carácter amador da brilhante e brava selecção portuguesa. Se um Estado acei- 
ta a existência de canais pagos especializados em desporto, não pode depois 
fazer-lhes concorrência no serviço público com conteúdos gratuitos do mesmo 
género - é uma questão básica. Sou dos que acha que o serviço público portu- 
guês tem desporto a mais e só por isso é que a RTP se pôs a jeito ao fazer siste- 
máticas transmissões - pagas - de campeonatos de futebol estrangeiros, ao 
mesmo tempo que não quis abrir os cordões à bolsa na compra dos direitos do 
campeonato de râguebi. Mas a questão de fundo continua a mesma: deve o 
serviço público fazer concorrência com conteúdos comerciais que estão no 
core business dos canais privados? Custa-me muito perceber porque é que os 
defensores do bom funcionamento do mercado abrem excepções em matéria 
de televisão e de desporto... m 
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NUNCA COMO AGORA SE FALOU 
TANTO DA JUSTIÇA EM PORTUGAL, 
ESSE TEMA VERDADEIRAMENTE 
FRACTURANTE. 4 DISCUSSÃO 
ESTÁ POR TODO O LADO... 

NA RUA, NOS CAFÉS... 


POR ACASO, NÃO 
CONCORDO! 
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NOS JO60S DO BENFICA, A 
JUSTIÇA DAS ARBITRAGENS 
NOS JOGOS DO SPORTING E 
A JUSTIÇA DAS ARBITRAGENS 
NOS JOGOS DO PORTO! 


« JUSTIÇA DAS ARBITRAGENS 


HÁ JÁ MUITOS 
ANOS QUE, TODAS AS 
SEMANAS, SE DISCUTE 

NOS CAFÉS... 
A MALTA 
PELA-SE POR TEMAS 
FRACTURANTES. 


O 2006-2007 os-dedos.blogspot.com 
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m referencial GMT==""" 


REVERSO GRANDE GMT. Lendário relógio reversível, reserva ao q hos egorLeCoiltre 
Movimento mecânico 878 (mecanismo intrinseco aqui reflectido), manufactu 


de marcha de 8 dias, segundo fuso horário co 


desde 1833. 


121811 0890 * www.torresdistrib.com * www jaeger-lecoultre.com 


Manufactura Jaeger-LeCoultre, Vale de Joux, Suiça, 
aipor tação e assistência técnica: TORRES Distribuição * te 
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Depósito a Prazo 


Agora, o ActivoBank7 preparou para si um Depósito a Prazo a 30 dias com uma taxa de 9 Yano), 
gue lhe permite valorizar o seu capital com total garantia. Subscrições até 31 de Outubro, 


Abra conta e ganhe. ActivoBank7 O 
(707:500/700 EEeoRnna 


Centros Activo: LISBOA Pr. Marquês de Pombal. 13 PORTO Av. dos Aliados, 237 


eras pare res mtes particulares e maiores de idade, excluindo familiar i 
e e a a de idade, excluino es em eco) 
er ze ce] Ce 2007). Montante méximo ce constituição de €100.000 por Glonto! 
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